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► FDITORIAl. 


Desde a posse do Ministro Mauro Vieira, em janeiro deste ano, um dos 
assuntos mais repercutidos em Política Externa Brasileira tem sido a chamada 
diplomacia de resultados. Boa parte das matérias e entrevistas que trazemos 
nesta edição aborda esse tópico sob algum aspecto. Na seção Bate-Bola, 
o professor José Luiz Pimenta Júnior, especialista em temas de comércio 
exterior e promoção comercial do ângulo da iniciativa privada, expõe uma 
visão bastante pragmática em relação ao tema no que concerne ao setor 
industrial. Já no espaço Crivo do Casarões, nosso colunista e professor 
Guilherme Casarões comenta as iniciativas brasileiras relacionadas a 
potências médias, como Suécia, Japão e Coreia do Sul. 

Além da abordagem relacionada à diplomacia de resultados, outra 
preocupação desta edição foi expor os argumentos que embasam o 
discurso diplomático brasileiro de forma clara e concisa. O assunto permeia 
a entrevista exclusiva com o Ministro das Relações Exteriores dos governos 
Lula e Itamar Franco, Celso Amorim, e a seção Espaço Aberto, onde há uma 
confrontação entre as críticas e os pontos de defesa da PEB atual. 

Como não poderia deixar de ser, a Revista traz também discussões de 
temas bastante recentes. Em Opinião Crítica de Convidado, o diplomata 
Paulo Roberto de Almeida recupera o histórico das relações entre Brasil e 
Estados Unidos para tratar dos desafios atuais dessa parceria. Já o artigo 
da professora de Direito Internacional Ana Carolina Albuquerque analisa 
disputas entre países sul-americanos na Corte Internacional de Justiça, 
assim como o impacto delas sobre projetos de infraestrutura no Brasil. 

A carreira diplomática não ficou de fora desta 24 a edição. Em Sobre 
Diplomacia, quatro diplomatas contam suas experiências em meio a 
situações de catástrofes naturais e de ajuda humanitária. São profissionais 
que vivenciaram os terremotos do Nepal, Haiti e Japão e que atuaram em 
meio à epidemia de Ebola na costa ocidental da África. 

Não deixe de conferir também a agenda de eventos e as Iniciativas 
Sapientia. 

Boa leitura e, como diria o Mestre Yoda, que a força esteja com você 
neste 2 de agosto! 
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Ser soberanista não é 
uma crítica. Os países 
têm de defender a sua 
soberania, nós vivemos 
em um mundo que é 
assim. Até porque há 
exceções que valem 
para um país e não 
valem para outro. 
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O Embaixador Celso Amorim garantiu a 
escrita de algumas páginas da história do Brasil. 
Ministro das Relações Exteriores nos governos 
Itamar Franco (1993-1994) e Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010) e Ministro da Defesa de Dilma 
Rousseff (2011-2014), ele foi o homem que exerceu 
a função de chanceler brasileiro por mais tempo. 
Ultrapassou o lendário Barão do Rio Branco no 
cargo. 

As iniciativas comandadas por Amorim 
dividiram (e ainda dividem) opiniões. Foi durante 
sua gestão no Itamaraty que o Brasil foi alçado 
à condição de potência emergente e que o país 
passou a ter uma postura mais engajada em 
temas que vão desde a erradicação da fome e da 
pobreza no mundo à questão israelo-palestina. 
Praticamente todos os grandes debates da Política 
Externa Brasileira na atualidade têm um dedo 
do ex-Chanceler por trás, mesmo a negociação 
de um acordo de livre-comércio entre Mercosul 


e União Europeia. A ênfase dada ao Brasil ao 
multilateralismo e à Cooperação Sul-Sul durante 
a sua gestão rendeu a ele a crítica de relegar as 
negociações comerciais em âmbito bilateral e as 
relações com parceiros tradicionais do Norte a um 
segundo plano. 

Em março deste ano, o Embaixador lançou o 
livro Tberã. Ramalá e Doha: Memórias da Política 

Externa Altiva e Ativa (Benvirá, 2015), em que 
relembra três processos que, de certa forma, 
marcam a Política Externa no governo Lula: o 
Acordo de Tberã (2010) com o Irã, mediado 
em conjunto com a TUrquia; a aproximação 
com o Oriente Médio, por meio de uma série 
de iniciativas, como a criação da Cúpula ASPA; 
e a atuação brasileira na Rodada de Doha da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Tãnto no livro como pessoalmente, a postura 
afirmativa do Embaixador sobressai. A escolha 
vocabular revela muito de um indivíduo e o 
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Embaixador defende com segurança suas crenças 
e escolhas. Não usa palavras e expressões que 
denotam preocupação com a aprovação dos 
críticos e das grandes potências - pelo contrário. 
É até jocoso. Essa postura talvez lhe tenha rendido 
a acusação de ter um discurso denunciador do 
Norte. Essa denúncia, de fato, aparece na fala de 
Amorim, remetendo mais à distinção entre 'moral 
do escravo' e 'moral do senhor' nietzschiana do 
que a um ato de agressão contra o imperialismo 
yankee. 

Se o mundo é construído por ações humanas, 
grande parte delas morais, e se essas ações são 
determinadas por representações de valor entre 
o bem e o mal, então tudo aquilo que tem sido 
considerado bom pode ser, na verdade, mau, 
na medida em que esses valores servem como 
instrumento de coerção dos mais fracos. Pensar 
nessa dupla moralidade no contexto das relações 
internacionais talvez seja mais apropriado para 
refletir sobre as ações de Amorim na Política 
Externa. 

Revista Sapientia: Seu livro mais recente, Tberã, 
Ramalá e Doha: Memórias da Política Externa Ativa 

e Altiva discute três processos ocorridos durante o 
período em que o senhor foi ministro das Relações 
Exteriores. De que forma esses eventos ajudaram 
a alterar a inserção internacional do Brasil? 

Celso Amorim: Essas três narrativas marcam a 
nossa aproximação com os países árabes e, de 
certa forma, até com Israel, porque o processo 
nos levou a várias conversas com Tfel Aviv. O fio 
condutor entre elas são três aspectos interligados. 
O primeiro é a noção de que o mundo estava 
ficando mais multipolar e menos dependente de 
uma única potência ou de poucos centros de poder. 
Sendo assim, convinha ao Brasil e a outros países 
trabalhar para fortalecer essa multipolaridade. 
O segundo é o apoio ao multilateralismo e às 
regras internacionais. Em um primeiro momento, 
quando essas normas são desrespeitadas, pode 
até parecer que há algum resultado, mas depois, 
como se nota agora no Iraque e na Líbia, vemos 
consequências desastrosas. O terceiro ponto é a 
tentativa do Brasil de se inserir como ator global. 
E isso veio com grande naturalidade, na verdade, 
porque a presença do Brasil era requisitada. Ao 
contrário do que muitos críticos diziam, o Brasil 
não se intrometeu no caso da Declaração de 
Tberã. Obviamente, o Brasil foi chamado a ajudar, 


independentemente do que ocorreu depois, 
quando a declaração saiu. 

Revista Sapientia: Como esses três aspectos 
aparecem na atuação do Brasil na OMC? 

Celso Amorim: O Brasil sempre teve uma ação 
importante na OMC, mesmo antes, no GATT. O 
que aconteceu na Rodada de Doha é que a nossa 
atuação em Cancún gerou uma nova dinâmica 
na negociação comercial. Em Cancún, nós, 
juntamente com outros países, criamos o G20 e 
dissemos 'não' a uma negociação que era muito 
negativa para nós, porque a agricultura - que é o 
tema principal para o Brasil e para outros Estados 

- não entrava. Simplificando bastante, posso dizer 
que o que era antes resolvido por um grupo de 
quatro, formado por EUA, UE, Canadá e Japão, 
passou a ser resolvido - ou pelo menos discutido, 
deliberado - por um outro grupo de quatro, EUA, 
UE, Brasil e índia. Acredito que agora a China 
tenha-se juntado a esse grupo, mas, naquela 
época, ela era nova na OMC e tinha uma atuação 
mais discreta, apesar de seu tamanho e de sua 
importância. 

Revista Sapientia: Além de Cancún, que outros 
episódios foram significativos para os objetivos dos 
países em desenvolvimento nessas negociações? 

Celso Amorim: No início de 2004, recebi uma 
ligação do então representante norte-americano 
de Comércio Robert Zoellick, o famoso "sub 
do sub do sub” 1 . Ele havia sido muito crítico da 
nossa atitude e do G20 em Cancún, mas ligou 
pra falar sobre como era necessário que um 
pequeno grupo de países pudesse recolocar 
as negociações na OMC no trilho. E foi o que 
aconteceu em julho de 2004, com o Arcabouço 
de Julho (July Framework), que teve intensa 
participação do Brasil. Esse arcabouço criou os 
parâmetros para a negociação. Pela primeira vez, 
começou-se a aceitar mais claramente que os 
subsídios às exportações tinham de acabar e que 
outros tinham de ser diminuídos substancialmente 

- claro que isso ocorreu em troca de outras 
coisas que nós estávamos permitindo. Hong Kong 
também fortaleceu essa posição. 

Revista Sapientia: Essas ações, de certa maneira, 
aumentam o poder brando do Brasil, trazendo um 
retorno depois. Havia essa consciência na época? 


‘Em 2002, Lula chamou Zoellick de “sub do sub do sub" em resposta à posição enfática do norte-americano de que o Brasil deveria aderir à Alca. Segundo o 
representante comercial dos EUA, caso não o fizesse, o Brasil teria de comercializar com a Antártida. Lula disse que só trataria da Alca com o então Presidente Bush. 
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Celso Amorim: Olha, é verdade. Isso é como 
uma frase famosa da peça do Molière, Le 
Bourgeois Gentilhomme. O burguês resolve 
comportar-se como nobre e contrata um professor 
de gramática e de literatura. Um dia pergunta 
ao mestre a diferença entre poesia e prosa. O 
professor explica e o burguês diz "nossa, que 
coisa boa! Eu falei prosa”. O poder brando é uma 
coisa parecida. Eu não pensei "olha, o Brasil tem 
um poder brando, vamos fazer assim”. Essas 
coisas foram surgindo e foram-se fortalecendo à 
medida que fomos atuando. Nós sabíamos que 
tínhamos vários fatores a nosso favor: o tamanho 
do país, o dinamismo, o fato de viver em paz 
com os vizinhos. Tkmbém tinha a presença do 
Presidente Lula, com a biografia dele e com o que 
ele representava dentro de um panorama de um 
mundo em desenvolvimento. Mas se alguém me 
dissesse "você está exercendo o poder brando”, 
eu diria "puxa vida, que coisa boa! Eu exerço o 
poder brando”. Porque na época, digamos, eu não 
tinha isso de forma consciente. Aos poucos veio. 

A primeira vez que eu vi isso aplicado de maneira 
muito clara em relação ao Brasil foi em um 
documentário sobre a nossa ação no Haiti. Um 
sociólogo haitiano disse - desculpe, vou usar as 
palavras que ele usou; se vocês acharem que 
há alguma impropriedade, que é politicamente 
incorreto, não sou eu "o Brasil vem com sua 
música, com seu futebol e com suas mulheres 
bonitas e, quando você vê, está dominando tudo”. 

Revista Sapientia: Não sabia que a beleza 
feminina é poder brando. O que mais é, no caso 
do Brasil? 

Celso Amorim: Eu acho que ele quis dizer que o 
Brasil não é impositivo. O Brasil persuade. Na parte 
comercial, a gente teve de ser duro, sobretudo com 
os grandes - EUA e UE. Mais de uma vez eu tive 
de levantar da mesa e dizer "pra mim acabou”, 
para que as coisas voltassem para os seus eixos. 
E, mais notável, foi Hong Kong. Está narrado em 
detalhe no livro. Ao mesmo tempo, nós fomos 
fazendo uma política com os países mais pobres. 
Todo mundo dizia "não, o Brasil tem os interesses 
dele. Tãlvez a Argentina tenha interesses parecidos, 
pois são grandes exportadores agrícolas. A índia já 
é diferente, mas é um país grande. Como eles vão 
fazer uma plataforma com o mundo? Com países 
como Botsuana, Malaui?”. E nós fizemos uma 
plataforma com o mundo. 


O grande ganho de Hong Kong, que eu 
espero que seja recuperado quando a Rodada 
caminhar para a sua conclusão, foi a data final 
para os subsídios à exportação. Os subsídios são, 
digamos assim, a arma nuclear em matéria de 
deslealdade do comércio, são praticados pelos 
países mais ricos. Então, eu acho que parte desse 
poder brando preexiste e a diplomacia se vale 
dele, e parte do poder brando é a própria maneira 
como a diplomacia é exercida. 

Revista Sapientia: Mas existe também uma lógica 
por trás disso, porque aumentar o poder brando 
é uma forma de barganhar melhor no sistema 
internacional. 

Celso Amorim: Não há dúvida. Depende um 
pouco do ângulo de que as coisas são olhadas. 
Eu não acho que solidariedade seja incompatível 
com a defesa do interesse nacional. Mas havia 
quase uma noção fixa no antigo GATT, e mesmo 
na OMC, de que o Brasil não podia ter uma 
conversa profunda com os africanos, pois eles 
dependiam de preferências da UE, assim como 
outros países também se beneficiavam de acordos 
preferenciais com os EUA. Sob esse aspecto, os 
nossos interesses eram frontalmente contrários 
aos deles, porque nós queríamos acabar com 
aquelas preferências. 

Revista Sapientia: Dados os interesses contrários, 
como foi possível formar o G20 na OMC? 

Celso Amorim: Eu acho que duas coisas nos 
permitiram fazer esse grupo: o entendimento de 
que não era possível acabar com as preferências 
de uma hora para outra, porque eles precisavam 
daquilo no curto prazo, e a percepção de que 
eles também podiam ter um desenvolvimento 
sustentado - não só no sentido ambiental, mas 
um desenvolvimento econômico que pudesse 
ser mantido, que permitisse aumento do valor 
agregado dos produtos deles, de forma que não 
vendessem mais só açúcar bruto, mas também 
etanol, por exemplo. 

No livro tem uma fotografia da reunião do 
chamado G1 10 em Hong Kong, e o representante 
das Ilhas Maurício, um país que depende das 
preferências europeias, está ali. E por quê? 
Porque foi sendo possível para eles entenderem 
que aquela dependência excessiva não era boa. 
Se houvesse uma mudança qualquer na Europa, 
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por motivo de política fiscal ou por qualquer outra 
razão, eles iriam sofrer brutalmente. Eles tinham 
de diversificar a produção, tinham de poder se 
beneficiar mais. Claro que isso é um processo de 
longo prazo, mas nós conseguimos fazer isso com 
tranquilidade, boa clareza e perspectiva. 



Revista Sapientia: E esses países acabaram 
apoiando a eleição do Embaixador Roberto 
Azevêdo para a direção geral da OMC depois. 

Celso Amorim: Eu acho que isso é uma das 
implicações. Tfem o mérito pessoal dele, 
naturalmente. Eu não vou dizer que nunca teve 
país em desenvolvimento antes, mas, quando teve, 
foi em circunstâncias muito especiais. Só teve um 
que foi o tailandês Supachai Panitchpakdi (2002- 
2005) e em uma circunstância muito especial, um 
mandato que teve de ser dividido ao meio. Enfim. 

Revista Sapientia: Houve antes do Roberto 
Azevêdo outros candidatos brasileiros para a 
direção da OMC. 

CelsoAmorim: Sim, sim. O Embaixador Luiz Felipe 
de Seixas Corrêa. Nós lançamos a candidatura 
dele naquele processo do G20. Achou-se que, 
com a militância exercida pelo Brasil na área 


comercial, talvez valesse a pena ter um candidato 
brasileiro. Houve um consenso interno. A ideia 
inicial não foi minha, mas achei muito boa e resolvi 
levar adiante. Mas eleição na OMC é uma coisa 
muito complicada e não foi possível elegê-lo. 

Revista Sapientia: Por que a candidatura brasileira 
não emplacou naquele momento? 

Celso Amorim: Primeiro porque já havia algumas 
candidaturas lançadas, como a do Uruguai. Eu 
não tinha nada contra o Uruguai, obviamente, mas 
aquele candidato uruguaio foi a pessoa utilizada 
pelos europeus e americanos, digamos assim, 
para fazer um mau acordo para nós, os países em 
desenvolvimento. Ele havia sido presidente do 
Conselho da OMC. O outro era o Pascal Lamy, que 
se revelou um excelente diretor geral depois. Mas 
era um francês e, na época, eu achava justamente 
que a França era o país que mais tinha subsídio 
agrícola. E tinha um candidato africano sem muita 
possibilidade de ganhar. 

Muitos africanos tinham compromisso com o 
africano; a maior parte dos europeus com o Lamy; 
e, mesmo entre os latino-americanos, muitos se 
haviam comprometido com o uruguaio. Era uma 
coisa difícil para nós, mas achávamos importante 
fazer porque era uma maneira de difundir as 
noções que nós tínhamos do que precisava mudar 
na OMC. E isso nós conseguimos fazer. 

Tãlvez tenha sido um pouco de pretensão 
da nossa parte. O lançamento da candidatura do 
Seixas Corrêa foi uma anticandidatura, como a do 
Dr. Ulisses. 

O Ulisses foi, candidatou-se, perdeu a eleição, 
mas a democracia veio. Não veio só por isso. 
Veio por outras coisas, claro. Então a mudança 
no sistema de trabalho da OMC foi ocorrendo, e 
o papel do Brasil foi reconhecido com a eleição 
do Roberto Azevêdo. E, claro, repito sempre os 
grandes méritos pessoais dele porque ele é um 
excelente diplomata. 

Revista Sapientia: Eu vou aproveitar esse exemplo 
do uruguaio para falar de um tema que o senhor trata 
bastante no livro, que são as assimetrias de poder 
no sistema internacional, que justificam, certas 
vezes, o Brasil não acompanhar a posição desses 
países em órgãos de governança global. O senhor 
cita episódios que mostram isso, como a rodada 
de sanções contra o Irã, depois da Declaração de 
Tfeerã. Pela primeira vez, o Brasil votou contra. 


8 


Celso Amorim: Não foi a primeira vez que o Brasil 
votou contra uma resolução. Foi a primeira vez 
que o Brasil votou contra uma resolução que a 
gente já sabia que ia ser aprovada. A maioria já 
estava definida. Brasil e Türquia votaram contra. O 
Brasil não tem a preocupação de ser contra por 
ser contra. Nesse caso específico, não havia outra 
possibilidade. Seria quase uma questão de honra 
nacional porque a gente fez o que foi pedido. 

Revista Sapientia: Nesse momento o senhor 
fala que China e Rússia conseguiram garantir 
que os interesses delas não seriam afetados, e 
aí acompanharam os outros países que estavam 
liderando essa resolução. Então, mostra uma 
assimetria mesmo. 

Celso Amorim: Elas têm poder de veto e obtiveram 
concessões. Mas elas conseguiram, sobretudo, 
grandes isenções da sanções unilaterais norte- 
americanas. Porque mesmo que você não queira 
seguiras sanções norte-americanas, elas mordem. 
O Banco do Brasil, por exemplo, se não levar 
em conta as sanções unilaterais, pode acabar 
fechando agência nos EUA. A mesma coisa vale 
para a Petrobras. No caso da Rússia, eu me lembro 
particularmente de que houve uma isenção 
específica para empresas russas da sanção que 
estava sendo aplicada. No caso da China, se não 
me engano, a principal preocupação era poder 
continuar abastecendo-se do petróleo iraniano. 
Então, na realidade, elas acabaram até tendo 
uma vantagem, porque os outros países estavam 
sujeitos àquelas restrições, e elas não. 

Revista Sapientia: Outro exemplo dessas 
assimetrias de poder seria a inclusão marginal das 
potências emergentes nas discussões. Nós não 
somos muito chamados para opinar em questões 
de paz e segurança, mas em temas que exigem a 
nossa cooperação, somos incluídos. Embora isso 
signifique um reconhecimento da importância do 
Brasil, ainda mostra uma assimetria. 

Celso Amorim: Sem dúvida. Essas reuniões de G8 
+ 5, por exemplo. Eu achei muito positiva a ideia 
geral da iniciativa. Era uma maneira de reconhecer 
o papel desses cinco países (Brasil, índia, China, 
México e África do Sul) no cenário internacional. 
Em tudo o que dizia respeito a comércio, a voz 
do Brasil era muito ouvida. Eles sabiam que nós 
tínhamos muita influência. Da mesma forma, 
quando discutiam combate ao crime organizado ou 



questões climáticas e ambientais, eles chamavam 
ministros brasileiros. Mas não havia reunião G8 
+ 5 entre ministros das Relações Exteriores que 
tratariam, sim, de questões da paz e da segurança. 
Então, havia um passo que poderia ter sido dado. 
Era um pouco a visão na época, mas, por diversas 
razões, esse G8 + 5 não prosperou. Porque veio o 
G20, a crise financeira... 

Veja o G20 financeiro, por que, além da 
reunião dos ministros das Finanças, não há uma 
reunião dos ministros das Relações Exteriores e 
da Defesa? Claro que as decisões formais sobre 
paz e segurança têm de ocorrer dentro do CSNU, 
mas se houvesse esse espaço, teríamos um debate 
mais arejado antes de o tema chegar ao Conselho. 

Revista Sapientia: Sabemos que o Brasil é um 
grande negociador dentro da OMC, mas não é 
muito ativo em âmbito bilateral. Segundo diversos 
especialistas, os mega-acordos estariam hoje 
definindo as regras do Comércio internacional 
fora da OMC. Como o senhor vê essa questão? 

Celso Amorim: Não quero ficar puxando sardinha 
para o meu lado, mas fomos eu e o Durão Barroso, 
na época Ministro das Relações Exteriores de 
Portugal, que lançamos, à margem de uma reunião 
do Grupo do Rio com a União Europeia, o início do 
processo de negociação entre o Mercosul e a UE. 
Houve um acordo assinado depois, já no governo 
Fernando Henrique, mas o primeiro documento 
foi assinado ainda no governo Itamar Franco, em 
1994. Naquela época, a Rodada do Uruguai estava 
sendo concluída, e ninguém achava que outra 
rodada seria imediatamente lançada. Ao mesmo 
tempo, havia um grande projeto de negociações 
regionais sobretudo aqui, no nosso continente, 
que resultou no Nafta. Na época falavam muito da 
expansão do Nafta, o que o Brasil não via com bons 
olhos. Nós, então, pensamos que, se um acordo 
preferencial nas Américas fosse inevitável, seria 
importante a gente alcançar um equilíbrio nessa 
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negociação. E onde buscaríamos esse equilíbrio? 
Na UE. Caso contrário, ficaríamos totalmente na 
mão da potência econômica. E, veja, não tem 
nenhum antiamericanismo nessa postura, não. É 
uma necessidade, para que pudéssemos tirar o 
máximo de vantagem para o nosso país e para os 
Estados coordenados com a gente. Então, não há 
nenhum preconceito contra as negociações a que 
você está se referindo. Eu mesmo preferia ter um 
acordo com a UE antes porque aquele já seria o 
modelo que iríamos usar com os EUA. 

Revista Sapientia: E onde as negociações com a 
UE complicaram? 

Celso Amorim: As negociações com os europeus 
eram muito difíceis porque eles queriam 
concessões muito grandes na área industrial e de 
serviços. E, ao mesmo tempo, queriam dar muito 
pouco em agricultura. Não era uma negociação 
vantajosa. O que eu temo é que esse furor de ter 
uma negociação a qualquer preço acabe de vez 
com a indústria brasileira. Só vai sobrar uma ou 
outra que se destacou muito, como a Embraer. 

Revista Sapientia: Houve resistência de alguns 
setores da indústria também. 

Celso Amorim: Naquela época a nossa indústria 
também estava muito preocupada com as 
demandas europeias em produtos industriais. Se na 
situação atual nós já sofremos um sério problema 
de desindustrialização, imagine o impacto de uma 
tarifa zero para a UE. Cheguei a ser procurado 
por dirigentes das empresas automobilísticas 
estrangeiras no Brasil, muitas delas europeias. 
Eles estavam preocupados com a possibilidade de 
conclusão do acordo porque a redução de tarifas 
acabaria inviabilizando os investimentos deles no 
nosso território. Além disso, muitos setores aqui 
dentro do Brasil, até setores do governo que, em 
tese, eram a favor da liberalização comercial, 
também hesitaram. Digamos, o setor bancário, o 
de seguros. Quando chegava na área deles, diziam 
"aqui a gente não pode mudar, porque isso aqui é 
a nossa proteção”. Então, essas coisas são muito 
mais complexas do que parecem. Volto a dizer 
que não tenho nenhuma objeção a um acordo 
Mercosul-UE. Mas tem de ser um acordo que 
seja bom mutuamente. Eu acho que um país que 
tem uma economia muito limitada, voltada a dois 
ou três produtos e que não tenha uma indústria 


complexa, talvez até possa se dar ao luxo de entrar 
em um acordo desse tipo. Um país pequeno da 
América Central que depende fundamentalmente 
do aumento de uma cota de açúcar, por exemplo. 
Para eles vale a pena. 

Revista Sapientia: Então o contexto das 
negociações não é favorável. 

Celso Amorim: Eu sei das limitações. Os temas 
que mais nos interessam não entrarão nessa 
negociação: subsídios à exportação, subsídios 
internos. Na parte de agricultura, eles não 
aparecem. Pode ter alguma coisa de acesso a 
mercados em agricultura, mas muito limitado. 

Revista Sapientia: Vou voltar à questão de 
governança global. Parece haver uma lógica 
orientando os votos do Brasil, por exemplo, 
de abstenção no Conselho de Segurança e de 
acompanhar a maioria na Assembleia Geral... 

Celso Amorim: Antes de um voto, todo diplomata 
vai dar uma olhada no quadro parlamentar. 
Ninguém gosta de se isolar. Isso vale para todo 
mundo. Até quem tem poder de veto só usa em 
última instância. 

Revista Sapientia: Como entender os princípios 
que orientam esses padrões de votação, inclusive 
no Conselho de Direitos Humanos? 

Celso Amorim: Eu diria que se tiver um 
interesse nacional fundamental em jogo você 
tem de levar em conta. Um deles é o da não 
intervenção desnecessária, sobretudo quando 
há outros caminhos. Eu não posso excluir que 
há momentos em que o uso da força pode 
tornar-se indispensável. De alguma forma, nós 
não só aceitamos essa possibilidade como 
nós estamos até participando disso, como é o 
caso da República Democrática do Congo hoje 
em dia, onde atua uma missão de paz robusta, 
com capacidade de usar a força. Ela está 
lutando contra dezenas de grupos rebeldes, 
que praticam genocídio, estupros em massa, 
etc. Mas essa é uma situação muito diferente de 
quando você diz que o país tem armas químicas 
e depois descobre que não tem. Ou quando 
você diz que o país patrocina terrorismo e, na 
realidade, ele não só não patrocinava, como 
passou a ser berço do terrorismo. Esse é o caso 
do Iraque e está sendo o caso da Líbia. 
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Nós temos uma propensão a verificar 
sempre se não há um passo a mais que pode 
ser dado na busca da solução pacífica, porque 
nós sabemos que as consequências da solução 
armada muitas vezes são mais graves. 

Você não pode levar um país a ser 
democrático mediante um bombardeio, isso 
não existe. Claro, se você tiver um grupo que 
estiver sofrendo genocídio, você pode. Por 
exemplo, com o Estado Islâmico não é possível 
uma solução pacífica. Tem de ter uma reação 
armada, mesmo. Mas o que eu quero dizer é 
isso: não é uma obsessão de ser contra, de se 
abster sistematicamente, mas também de não 
ir levianamente para o último recurso. 

Revista Sapientia: No Conselho de Direitos 
Humanos, há uma crítica de que o Brasil, ao 
não se posicionar expressamente em relação 
a supostas violações de direitos humanos em 
outros países, estaria sendo condescendente 
com esses governos. 

Celso Amorim: Ser soberanista não é uma 
crítica. Os países têm de defender a sua 
soberania, nós vivemos em um mundo que 
é assim. Até porque há exceções que valem 
para um país e não valem para outro. Até onde 
eu sei, ninguém se atreveu a levar a questão 
de Guantánamo - onde admitidamente houve 
tortura - para o Conselho de Direitos Humanos 
até hoje. Cito os EUA, porque são um país 
forte e estão acima de qualquer crítica. Mas há 
países onde há discriminação contra a mulher, 
com aplicação de penas físicas a mulheres 
por dirigirem um automóvel. Quem levou essa 
questão? Alguns países são aliados de outros... 
No caso do Irã, o assunto era sistematicamente 
levado, mas sempre nos abstínhamos. No meu 
entender, cometemos um erro por ter votado a 
favor da criação de um relator especial para o 
Irã. Esse tipo de atitude dificulta a cooperação. 
E isso não quer dizer que o Brasil não se 
interesse pela questão dos direitos humanos. 
Inúmeras vezes em minhas conversas, por 
exemplo, com os cubanos, disse "olha, eu 
compreendo os objetivos da revolução, 
compreendo que vocês se sintam ameaçados 
porque foram definidos como parte do eixo 
do mal, mas vamos trabalhar para que vocês 
consigam, digamos, o melhor diálogo com a 
comunidade internacional”. E eu acho que 


algumas coisas, em momentos adequados, 
nós conseguimos dessa forma. 

Revista Sapientia: Eu trouxe esse assunto 
porque, quando o Brasil recebeu o ex-Presidente 
Ahmadinejad, houve muita crítica, falando que o 
Brasil, ao abrir as portas para receber um líder de 
um país onde havia várias violações de direitos 
humanos, estaria legitimando esse governo. 

Celso Amorim: Outros líderes que violaram os 
direitos humanos de maneira até mais grave já 
vieram ao Brasil e eu não ouvi essas críticas. 
Elas são seletivas por outras razões. Eu não 
estou defendendo o Ahmadinejad. Aliás, o povo 
iraniano se encarregou de tirá-lo do poder, 
elegendo a oposição. Em quantos países 
seria possível eleger a oposição? Sem querer 
defender um governo que se reconhece como 
teocrático, você tem de comparar com o que 
existe na região, dentro daquelas condições 
culturais difíceis. Nós intercedemos em favor 
daquela mulher que estava sendo ameaçada 
de apedrejamento. Naquele momento a nossa 
intercessão contava. Há vários outros casos em 
que essa ação positiva conta. Eu acho que mostrar 
indignação por meio de sanções econômicas 
ou por ação armada tem consequências muito 
graves e acabam ferindo aqueles que não têm 
nada a ver com isso, o povo. 

Revista Sapientia: Então essa é uma forma de 
atuação do Brasil na defesa dos Direitos Humanos. 

Celso Amorim: Essa e muitas outras. O Brasil 
é o principal responsável pela criação desse 
mecanismo de revisão periódica no Conselho 
de Direitos Humanos. Isso já era uma proposta 
nossa, ainda na época da Comissão. Voltou a 
ser defendida pelo Kofi Annan depois. Acredito 
que temos de usar os mesmos parâmetros para 
todos. Ali todos entram, todos podem fazer as 
críticas que quiserem. Então eu acho que o Brasil 
contribuiu muito com essas situações. O Brasil 
também contribuiu pelo exemplo. Nosso país 
recebeu todos os relatores especiais da ONU que 
quiseram vir ao Brasil nas áreas mais variadas. 
Visitaram as prisões brasileiras, analisaram a 
atuação da Polícia Militar, etc. Eu acho que ficar 
apontando dedinho para os outros, achar que 
você é dono da verdade, estabelecendo critérios 
para quem é bonzinho e quem não é, não é a 
forma boa. 




PROFESSOR SAPTFNTTA COMF.NTA 


UMA CURVA NA ESTRADA DE FERRO: 

PROBLEMAS DE FRONTEIRAS DA AMÉRICA DO SUL 
LEVADOS À CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA 

Por Ana Carohna Cavalcanti de Albuquerque 

Doutora e mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP). 
Coordenadora pedagógica e professora de Direito Internacional do Curso Sapientia. 


I. Introdução 

Logo após a visita, em maio deste ano, 
do Primeiro Ministro da República Popular 
da China, Li Keqiang, ao Brasil, o projeto de 
uma ferrovia transcontinental na América 
do Sul voltou a chamar a atenção. A Ferrovia 
Transcontinental (como é nomeada nos acordos 
e nos projetos brasileiros) ou Transoceânica 
(como alguns jornais colocaram) parte do 
Rio de Janeiro, cruza o país passando por 
Minas Gerais, Distrito Federal, Goiânia, Mato 
Grosso, Rondônia e Acre, para depois entrar 
no território peruano e alcançar o Oceano 
Pacífico, possivelmente no porto de Ilo. Esse 
projeto receberá auxílio financeiro de bancos 
chineses, interessados na exportação de 
produtos agrícolas - a soja é destaque - pelo 
Pacífico. O desenho da ferrovia parece fazer 
uma curva estranha: cruza o Peru e desvia 
da Bolívia. Evo Morales, atual presidente 
boliviano, já afirmou que uma estrada de ferro 
passando pela Bolívia seria mais barata. A 
curva da ferrovia e o comentário do presidente 
remetem-nos à relevância dos conflitos sobre 
fronteiras da América do Sul para a Política 
Externa Brasileira. 

Não obstante a fama de um continente 
cordial, a América Latina ainda apresenta 
conflitos fronteiriços. Boa parte deles está 
relacionada a ações bélicas dos séculos XIX 
e XX. Há, ainda, discórdias resultantes de 
situações ou eventos ocorridos nos pontos 
de contato entre os territórios dos países - a 
questão do tráfico de drogas é o tema mais 
sensível nesse tipo de conflito, mas há um caso 
na Corte Internacional de Justiça relacionado 
ao uso de inseticidas, por exemplo. O que 


transmite a aparência de cordialidade na 
região é o fato de, ao longo do século XX, 
poucos conflitos terem chegado ao extremo de 
um confronto bélico 1 . Os demais - e mesmo 
esses - foram solucionados por mecanismos 
de solução pacífica de controvérsias: desde 
os bons ofícios até sentenças da Corte 
Internacional de Justiça. 

Dentro desse universo de conflitos e 
soluções, este artigo tem um foco bastante 
específico. Materialmente, limita-se a disputas 
concernentes aos limites territoriais entre 
países. No plano dos sujeitos, restringe-se 
aos Estados da América do Sul. No plano da 
competência, adota ainda mais uma limitação: 
a Corte Internacional de Justiça (CIJ). A 
partir dos anos 1980, houve um considerável 
aumento de casos da América Latina na 
CIJ. Como órgão jurisdicional máximo da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a 
CIJ emite decisões vinculantes e que, por 
sua autoridade, tornam-se paradigmas para 
decisões futuras. Os conflitos que cercam 
a ferrovia transcontinental bem como os 
conflitos que, de algum modo, influenciarão os 
projetos da China para o Brasil foram ou serão 
decididos pela CIJ. 

Dentre os casos listados como 
pendentes pela CIJ, dois são relevantes 
para compreender o desenho da ferrovia 
transcontinental. São conflitos entre Peru e 
Chile e entre Bolívia e Chile. Além desses, 
outros dois conflitos relacionados a fronteiras e 
territórios da América do Sul já foram levados 
à Corte de Haia: Nicarágua contra Colômbia 
e Reino Unido contra a Argentina e o Chile. 
O primeiro não será tratado neste artigo por 


1 São dignos de nota os conflitos entre Peru e Colômbia (questão Letícia, 1933-1934); Peru e Equador (1941-1942 e 1995); Bolívia e Paraguai (Guerra do Chaco, 
1932 -1935); e entre a Argentina e o Reino Unido (Guerra das Malvinas, 1982). 
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limitações geográficas, uma vez que trata de 
fronteiras localizadas na América Central. O 
segundo não chegou a ser julgado porque os 
Estados acionados não concederam à Corte 
competência para julgá-lo. Por fim, o famoso 
conflito do canal de Beagle entre Chile e 
Argentina também não poderá ser analisado 
aqui, uma vez que não foi levado à Haia como 
um processo na Corte. Foi um julgamento 
realizado por uma corte arbitrai formada por 
juízes da CIJ. O artigo se restringirá, então, 
aos dois primeiros conflitos listados e aos 
processos a eles relacionados. 

Há mais um ponto em comum entre esses 
conflitos, além da corte que os julga. São 
conflitos relacionados a fronteiras marítimas. 
Para que o leitor possa compreender os casos 
estudados, será necessário, então, apresentar 
aspectos gerais das normas internacionais 
sobre o direito do mar. Forma-se a estrutura 
deste artigo. Uma primeira seção tratará de 
um panorama geral das normas internacionais 
sobre o direito do mar. Em seguida, serão 
analisados os casos selecionados. Por fim, 
serão apresentadas as considerações finais do 
texto. 

II. O Direito do Mar 

Os limites da soberania sobre os mares 
são um problema antigo para o Direito 
Internacional. A extensão da soberania sobre 
os mares é uma preocupação dos Estados que 
existe desde a consolidação da própria noção 
de soberania - até antes, se for considerada 
a expansão do Império Romano. Chegou a 
ser tema dos primeiros debates acadêmicos 
do Direito Internacional a definição dos 
oceanos como mare liberum ou como mare 
clausum 2 (títulos de trabalhos de Hugo Grotius 
e de John Selden, respectivamente). Trata- 
se de um tema que toca, ao mesmo tempo, o 
Direito Internacional e o Direito interno dos 
Estados. Até o século XX, as normas de Direito 
Internacional que orientavam as soluções de 
problemas sobre fronteiras marítimas eram, 
basicamente, de ordem costumeira, somadas 
aos atos unilaterais dos Estados. A partir dos 
anos 1930, houve esforços para a codificação 
dessas normas internacionais e para a 
harmonização dos ordenamentos internos. 


O cume desses esforços foi a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM), assinada em Montego Bay, em 
1982. E, atualmente, o ponto de partida para a 
solução de conflitos que envolvam fronteiras, 
navegação, jurisdição sobre navios, proteção 
ambiental, entre outros temas. 

A CNUDM consolida algumas definições 
sobre limites de zonas marítimas e, com base 
nelas, estabelece regras de conduta. As zonas 
são: (i) águas interiores; (ii) mar territorial; (iii) 
zona contígua; (iv) zona econômica exclusiva; 
(v) plataforma continental; e (vi) área. Há certa 
progressão de distância da costa nessas zonas 

- as águas interiores estão dentro do território 
do Estado; a zona econômica exclusiva, mais 
distante -, mas há sobreposições. O relevante 
das definições são as regras a elas associadas: 
quanto poder o Estado tem sobre a zona, quais 
seus direitos e quais seus deveres. 

II. 1 Águas Interiores 

As águas interiores estão no âmbito da 
soberania espacial do Estado. Na Convenção, 
são definidas como as águas que estiverem 
aquém da linha de base do mar territorial. 
Entre as águas interiores e o mar territorial, há 
uma linha divisória. A Convenção determina 
que essa linha seja a "linha de base” ou linha 
de baixa-mar. Águas interiores são, portanto, 
baías, franjas ou faixas ao redor das ilhas 
costeiras. Apesar de serem mencionadas na 
Convenção de Montego Bay, não são reguladas 
por esse tratado, mas pelas regras derivadas 
da noção de soberania. Esse tratamento 

- águas internas como espaço soberano - 
implica o afastamento de dúvidas antigas a 
respeito de regras costumeiras aplicáveis à 
navegação. Nas águas internas, então, não há 
direito de passagem inocente, que existe no 
mar territorial. Também não há livre acesso 
aos portos: é preciso autorização, em geral 
concedida antes mesmo de os navios se 
aproximarem da costa, por meio de tratados. 

II.2. Mar territorial e Zona Contígua 

O mar territorial é a extensão natural e 
política do território. Não se trata de uma 
soberania absoluta, mas da projeção de alguns 
direitos sobre o mar, o subsolo e o espaço 


z Mareliberum, do latim, mar aberto, e mare clausum, mar fechado. Este refere-se a qualquer corpo de água navegável sob jurisdição de um país. 
3 0 Peru não é signatário da CNUDM. Equador, Chile e Brasil o assinaram e ratificaram, mas com reservas. 
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aéreo. O mar territorial é uma zona adjacente 
além das águas interiores cuja limitação era, 
originalmente, dada por atos unilaterais. Os 
Estados diziam até onde ia seu mar territorial! 
Essa distância variou ao longo dos séculos, 
de três milhas náuticas - um tiro de canhão 
- até 12 milhas. No século XX, por questões 
de segurança econômica, países da América 
do Sul declararam unilateralmente que seu 
mar territorial se estenderia até duzentas 
milhas náuticas além da linha de base. Chile, 
Peru, Equador (1952) e mesmo Brasil (1970) 
declararam ser essa a extensão de seus mares 
territoriais. Essas declarações deixaram de ter 
validade conforme esses Estados assinaram 
a CNUDM e aceitaram o limite de 12 milhas 
náuticas. 

A soberania sobre o mar territorial não 
é absoluta, mas limitada pela CNUDM. O 
Estado tem o dever de conceder passagem 
quando essa for inofensiva ou inocente (direito 
de passagem inocente), definida como a 
passagem contínua e rápida. O Estado pode 
impedir que navios pratiquem, no mar territorial, 
atos militares, propaganda, pesquisa, busca 
de informações, levantamentos hidrográficos, 
ou mesmo pesca. Também pode, nos termos 
da Convenção, estabelecer normas sobre 
rotas de passagem, mas não pode discriminar 
navios ou cobrar taxas. 

A zona contígua é a zona seguinte ao mar 
territorial. Estende-se por igual medida (até 
12 milhas). Trata-se de uma faixa em que o 
Estado costeiro tem poderes de fiscalização 
do cumprimento de normas aduaneiras, leis 
de imigração ou regras sanitárias, além de 
autoridade para reprimir infrações a essas leis. 
Não há maiores especificações na Convenção 
a respeito dessa zona. 

II.3. Zona Econômica Exclusiva 

A Zona Econômica Exclusiva foi 
desenvolvida com base nos atos unilaterais 
sobre o mar territorial. Os países que 
declaravam a extensão de seu mar territorial 
como até 200 milhas náuticas desejavam 
proteger riquezas naturais relevantes para sua 
economia. A Convenção limitou o mar territorial 
a 12 milhas náuticas, mas define direitos sobre 
uma faixa adicional de 188 milhas náuticas, a 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE). Na ZEE, 
o Estado tem soberania limitada e específica 


para exploração, aproveitamento, conservação 
e gestão de recursos naturais. 

A comunidade internacional tem direitos 
sobre essa zona. Há liberdade de navegação, 
mais ampla do que a simples passagem 
inocente, assim como liberdade para o 
sobrevoo. Também é possível passar cabos 
submarinos. O mais relevante, contudo, é a 
possibilidade de outros Estados assinarem 
com o Estado costeiro "atos de exploração”, 
que permitem ao primeiro Estado explorar 
os recursos naturais da ZEE, caso o Estado 
costeiro não tenha capacidade. Do mesmo 
modo, Estados sem litoral (como a Bolívia) 
têm direito de participar, em base equitativa, 
do aproveitamento do excedente de recursos 
vivos nas ZEEs de seus vizinhos, mediante 
acordos regionais ou bilaterais. 

II.4 Plataforma Continental e Área 

Quanto aos fundos marinhos, há duas 
definições relevantes na Convenção. A 
primeira delas é a plataforma continental, 
talvez aquela que tenha maior rigor geográfico. 
A plataforma continental é parte do leito do mar 
adjacente à costa, sem grande profundidade. 
Termina abruptamente em uma inclinação. A 
segunda é chamada área, formada pelo leito 
do mar, pelos fundos marinhos e subsolo que 
não estejam sob jurisdição nacional. Essas 
duas definições complementares têm regimes 
jurídicos bastante diferentes. 

A plataforma continental pode ser 
explorada pelo Estado Costeiro. O limite 
dessa exploração é o da ZEE, a menos 
que a plataforma se estenda mais - até 350 
milhas. Há direitos de exclusividade sobre a 
exploração da plataforma continental, embora 
haja deveres de permitir a instalação de cabos 
e dutos, e só o traçado dessas instalações está 
sujeito a uma autorização estatal. Além disso, 
os direitos de exploração não incluem o mar 
acima da plataforma. 

A delimitação da plataforma não é 
tarefa simples. As especificações técnicas 
são detalhadas, mas, ainda assim, há uma 
boa quantidade de casos levados à Corte 
Internacional de Justiça que dizem respeito 
à delimitação das fronteiras na plataforma 
continental. O princípio de equidistância - 
chegar a um ponto equidistante para determinar 
os limites em caso de estados adjacentes - foi 
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relativizado em nome da equidade e da justiça, 
como a própria Convenção anuncia. 

A área é patrimônio comum da 
humanidade. A Convenção prevê a criação 
de uma Autoridade Internacional e de uma 
empresa de exploração. Sobre a área está o 
alto-mar, em que há liberdade de navegação e 
aproveitamento, desde que seguidas algumas 
normas como o respeito aos fins pacíficos, a 
colaboração na conservação, a repressão ao 
tráfico de escravos, de drogas e à pirataria. 

III. Casos da Corte Internacional de Justiça 
sobre fronteiras na América do Sul 

A Corte Internacional de Justiça é o 
principal órgão jurisdicional da Organização 
das Nações Unidas. Sua competência inclui 
o julgamento de conflitos entre Estados que 
versem sobre (i) interpretação de um tratado; 
(ii) qualquer ponto de Direito Internacional; 
(íii) a existência de qualquer fato que, se 
verificado, constituiria a violação de um 
compromisso internacional; e (iv) a natureza 
ou a extensão da reparação devida pela 
ruptura de um compromisso internacional. 
Conflitos a respeito de limites fronteiriços são 
relativamente comuns na Corte. Os países da 
América do Sul, contudo, passaram a buscar 
a CIJ como modo de solução pacífica de 
controvérsias com maior intensidade a partir 
da década de 1980. Desses casos, dois, em 
especial, tratam da questão de delimitação de 
fronteiras: Peru vs. Chile e Bolívia vs. Chile. 

Os casos Peru vs. Chile e Bolívia vs. 
Chile estão imbricados. São decorrências de 
mais de um século de conflitos a respeito das 
fronteiras entre esses três países. O conflito 
atingiu seu ápice com a Guerra do Pacífico 
(1879 - 1873), mas não se pode dizer que tenha 
sido totalmente resolvido no século XIX. Os 
problemas decorrentes de tratados firmados 
com o término desse conflito bélico se projetam 
nos dias de hoje, tomando - felizmente - a 
forma de procedimentos na CIJ. 

O Caso Peru contra Chile foi decidido 
em janeiro de 2014. Ao ser levado para a 
Corte, assumiu a forma de uma discussão 
extremamente técnica a respeito dos marcos 
utilizados para a indicação das fronteiras 
marítimas entre os dois países. Naturalmente, 
subjazem à questão técnico-jurídica interesses 
econômicos sobre a exploração das riquezas 


naturais do Pacífico Sul. O Peru, autor da 
demanda, afirmou que não havia nenhum 
tratado específico a respeito das fronteiras 
marítimas, enquanto o Chile usou como 
contra-argumento a existência de diversos 
tratados a respeito de fronteiras e de direitos 
de exploração do Pacífico Sul. 

O problema é mais facilmente 
compreendido com a visualização dos mapas 
traçados pela própria Corte. Enquanto o 
litoral do Chile se parece com uma linha reta 
vertical, o litoral do Peru segue para Noroeste 
em diagonal. A fronteira entre os países, em 
terra, é traçada como uma linha que começa 
reta perto do litoral e faz uma curva conforme 
segue para o interior. A dúvida essencial, então, 
é: como essa fronteira terrestre se reflete na 
fronteira marítima? Em uma linha reta, paralela 
à linha do Equador? Ou em diagonal? Os 
mapas mostram que o efeito dessa diferença 
é significativo para a extensão de águas sob o 
domínio de cada Estado. 

A decisão da Corte não foi menos técnica. 
No que tange às convenções aplicáveis, a 
CIJ apontou que as declarações unilaterais - 
aquelas mesmas que indicavam o mar territorial 
como tendo 200 milhas náuticas - não tinham 
natureza de tratado, nem definiam as fronteiras 
entre os países. Cabe ressaltar que a CNUDM 
não é aplicável ao Peru, que não é signatário 
da convenção, embora as definições e os 
limites legais sejam considerados para fins 
de interpretação. Por fim, a Corte reconheceu 
como válidos tratados de 1952 e 1954 entre 
Chile, Peru e Equador. A interpretação dos 
tratados foi, então, o fundamento para a 
decisão. 

Os tratados indicavam haver uma 
fronteira, mas não a especificavam. Coube à 
Corte, então, determinar qual a natureza da 
fronteira (resumidamente, se apenas para a 
superfície das águas ou se incluía a plataforma 
continental), a extensão e os marcos para 
delimitação. A interpretação dos tratados levou 
em consideração não apenas o texto, mas as 
práticas dos países e deduções a respeito da 
compreensão das partes sobre as fronteiras 
no tempo da assinatura do documento. O 
ponto de partida para toda a decisão foi a 
interpretação, dada pela Corte, de que os 
países demonstravam, pela própria existência 
dos tratados, aceitar que havia uma fronteira 
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marítima. Logo no início, a Corte decidiu que 
a fronteira seria geral, ou seja, aplicável para o 
mar, o leito marinho e o subsolo. Para delimitar 
essa fronteira, a Corte dividiu o problema em 
partes. 

A CIJ começou a traçar a linha da fronteira 
analisando a prática dos Estados. Se havia 
um entendimento silencioso, tácito, entre os 
países, ele deveria refletir-se na prática. Esta 
tornou-se, então, relevante para especificar 
a fronteira. As atividades pesqueiras foram 
estudadas como modo de identificar a linha 
inicial de fronteira e indicaram que havia 
uma linha limítrofe - na prática - que partia 
do litoral em linha reta, paralela à linha do 
Equador, seguindo por 80 milhas náuticas até 
o que a Corte indicou como "ponto A”. Depois 
desse ponto, como não havia prática de pesca, 
a Corte precisou usar a equidade para traçar 
a fronteira entre os países de 80 até 200 milhas 
náuticas. 

Essa delimitação seguiu a jurisprudência 
da própria Corte: o método de três estágios. 
No primeiro estágio, a Corte traça uma linha 
equidistante provisória. No segundo, verifica 
se há circunstâncias relevantes que demandem 
o ajuste da linha já traçada. Por fim, a Corte 
testa o traçado da fronteira para verificar se há 


uma distribuição desproporcional entre a área 
criada e a área relevante da costa de cada 
país. Essa técnica gerou o curioso desenho 
apresentado na decisão, no qual a fronteira 
marítima entre os países assemelha-se a uma 
taça. A Corte deixou, contudo, a delimitação 
precisa da fronteira aos próprios países, no 
espírito de boa vizinhança. 

A Bolívia foi à CIJ pouco tempo antes de 
ser publicada a decisão sobre o conflito entre 
Peru e Chile. O atrito entre Bolívia e Chile 
também teve como ápice a Guerra do Pacífico, 
mas o pedido da Bolívia não diz respeito 
diretamente à demarcação de fronteiras. 
Antes, exige que seja cumprida a obrigação de 
negociar. A Bolívia apresentou requerimento 
perante a Corte, indicando que os tratados 
firmados com o Chile obrigavam o país a 
negociar um modo de a Bolívia ter acesso ao 
mar. O Chile, conforme alega a Bolívia, não 
tem dado cumprimento a essa obrigação. Até o 
envio deste artigo para a edição, a Corte ainda 
não se havia pronunciado a respeito do caso, 
apenas determinado prazos para apresentação 
das considerações pelas partes. 

A discussão no caso Bolívia vs. Chile 
encaminha-se também para a interpretação 
de tratados. No caso, o tratado invocado 
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pelo Chile é o Tratado de Bogotá, de Paz e 
Amizade, assinado em 1904 como solução 
pacífica para os conflitos decorrentes da 
Guerra do Pacífico. Esse tratado define as 
fronteiras entre os países e o acesso ao mar. 
O Chile alegou, nessa fase inicial do processo, 
que a Bolívia deseja rever esse tratado - 
intenção expressa pelos governantes durante 
campanhas eleitorais e, até mesmo, positivada 
na Constituição Boliviana - e está utilizando 
a Corte para realizar uma revisão forçada. A 
Bolívia responde que a obrigação de negociar 
o acesso soberano ao Oceano Pacífico está 
contida no tratado, mas não é cumprida pelo 
Chile. 

O caso não é previsível. Além da decisão 
da Corte, outros atores começam a envolver- 
se. No início de julho de 2015, o Papa 
Francisco, em visita à Bolívia, estimulou o 
diálogo entre o Chile e a Bolívia. Não seria sem 
precedentes uma mediação papal em conflitos 
de fronteiras na América do Sul. O conhecido 
Caso do Canal de Beagle, entre as várias 
reviravoltas que teve, passou justamente por 
uma mediação conduzida pelo Papa João Paulo 
II. Essa imprevisibilidade explica, em parte, 
a curva da estrada de ferro transcontinental. 
E uma representação física de conflitos que, 


felizmente, se desenvolvem hoje apenas nos 
planos jurídico e diplomático. 

IV Considerações finais 

A tecnicidade da delimitação de fronteiras 
oculta um emaranhado de conflitos políticos. A 
primeira vista, as normas contidas na Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
são dotadas de especificidade suficiente para 
eliminar dúvidas sobre as linhas de fronteira 
entre Estados costeiros. Támbém à primeira 
vista, a América do Sul é um continente pacífico, 
em que as fronteiras não seriam um problema 
grave. Essas impressões mostram-se erradas 
com uma análise breve dos casos sobre fronteiras 
apresentados à Corte Internacional de Justiça. Os 
casos descritos neste artigo - e aqueles que não 
puderam ser estudados aqui - mostram que os 
conflitos armados que emergiram no continente 
sul-americano durante o final do século XIX 
e o século XX apenas mudaram de forma: 
tornaram-se jurídicos. Essa mudança deve ser 
celebrada, mas não pode ser negligenciada a 
mero debate jurídico ou geológico. As decisões 
da Corte a respeito dos casos Peru contra Chile 
e Bolívia contra Chile têm impacto direto nos 
projetos de infraestrutura no Brasil e nas ações 
internacionais da Política Externa Brasileira. 
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VISÃO GERAL DAS RELAÇÕES BRASIL-EUA 
EM PERSPECTIVA HISTÓRICA 

Os Estados Unidos foram, durante 
praticamente todo o século XX, o principal parceiro 
econômico do Brasil, quando não o principal 
aliado político e diplomático do nosso país. A 
importância dos norte-americanos tornou-se mais 
evidente desde pelo menos a grande crise do 
entreguerras e especialmente a partir da Segunda 
Guerra Mundial. Essa situação - que muitos 
historiadores e economistas descreveriam como 
de dependência financeira e tecnológica - só não 
foi tão intensa nas primeiras décadas do século 
XX, quando a Grã-Bretanha ainda era responsável 
por uma parte substancial do comércio exterior e 
pela fração preponderante dos empréstimos em 
divisas e dos investimentos diretos, mas tornou-se 
extremamente acentuada nos anos da chamada 
"americanização do Brasil", a década e meia que 
se seguiu imediatamente ao final do segundo 
conflito mundial e se aprofundou esporadicamente 
nos momentos de crises financeiras - de balanço 
de pagamentos e de inadimplência virtual ou real 
em relação às obrigações financeiras externas. No 
final da primeira década do presente milênio, os 
EUA deixam de ser o principal parceiro do Brasil 
apenas na área comercial. Desde então, a China 
vem ocupando essa posição em uma dinâmica 
cuja natureza é certamente menos diversificada e 
ainda mais assimétrica do que havia sido a relação 
do Brasil com o gigante do hemisfério americano 
nos cem anos anteriores. 

O presente trabalho pretende traçar um 
panorama das relações bilaterais Brasil-EUA em 
suas grandes etapas, concentrando-se no período 
recente. Este seguramente assistiu a mudanças 
significativas no caráter e no conteúdo dessa 
histórica relação que, como já evidenciado no 
título deste artigo, conheceu situações de maior 
ou menor afastamento ou proximidade, segundo 
as conjunturas econômicas e o quadro geopolítico 


mundial, mas também em função das lideranças 
políticas em cada um dos países. Com efeito, 
essa relação estruturalmente assimétrica, e que 
pode ser definida ao mesmo tempo como central, 
para o Brasil, e como de segunda ou de terceira 
prioridade, para os EUA, passou por diferentes 
situações ao longo de um relacionamento que 
remonta ao período anterior à Independência do 
Brasil. Essas situações oscilaram da aproximação 
à indiferença, da aliança militar à desconfiança, e 
da cooperação política à competição comercial. 

Após o intercâmbio basicamente comercial 
na segunda metade do século XIX, quando os 
EUA já eram o primeiro comprador do principal 
produto brasileiro de exportação, a relação evoluiu 
para outros campos, nos quais a dependência 
brasileira foi frequentemente mais forte do que a 
interdependência recíproca entre os parceiros. Isso 
se verifica principalmente nos campos industrial e 
tecnológico, mas não apenas nessas áreas. Uma 
das características das relações bilaterais, desde 
meados do século XX, situa-se no terreno da 
dependência financeira do Brasil em relação aos 
fluxos de capitais oriundos dos EUA, tanto privados 
(capitais negociados em Nova York) como públicos 
(financiamentos multilaterais ou bilaterais tratados 
em Washington). 

Os EUA - enquanto primeira potência 
hemisférica em todo o período e principal 
potência planetária desde o final da Segunda 
Guerra Mundial - estiveram presentes em quase 
todos os episódios importantes da diplomacia 
brasileira no século XX, assim como ocuparam 
parte significativa da interface externa do Brasil 
nos campos econômico, científico, tecnológico 
e cultural no último meio século, até a ascensão 
da China no campo comercial (e possivelmente 
financeiro e de investimentos a partir do período 
recente). E evidente que tanto em um quanto em 
outro caso, as relações com esses parceiros foram 
e ainda são marcadas por uma evidente assimetria 


‘As opiniões aqui expressas pertencem ao autor e não representam a visão oficial do Ministério das Relações Exteriores. 
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nos planos econômico, tecnológico e militar, assim 
como por um certo descompasso nas prioridades 
respectivas. Enquanto o Brasil basicamente almeja 
recursos para o seu processo de desenvolvimento 
e os EUA mantêm preocupações nos campos da 
segurança e da estabilidade, a China, por sua vez, 
busca garantir o abastecimento de matérias-primas 
e de outros insumos para a sua população e para 
a sua gigantesca máquina industrial. Todas as 
parcerias e os investimentos chineses serão feitos 
exclusivamente nessa perspectiva. 

Os anos 1990 foram marcados por 
características transicionais - pós-Guerra Eria, 
desaparecimento da União Soviética e fim 
de alternativas ao sistema capitalista - e pela 
intensificação do processo de globalização - com 
turbulências financeiras que atingiram também o 
Brasil -, coincidindo com o grande crescimento 
da economia americana e seu distanciamento, 
absoluto e relativo, de numerosas potências 
médias, situação evidente no terreno militar. O Brasil 
conheceu um processo de ajuste macroeconômico 
bem-sucedido ao longo do período, mas teve de 
socorrer-se financeiramente em Washington, tanto 
no contexto bilateral, como no quadro do FMI. 

Mais recentemente, a postura unilateralista 
americana em política externa ampliou um fosso 
de tipo hegemônico em relação aos demais países. 
Os ataques terroristas contra os EUA, em setembro 
de 2001, introduziram novos elementos na agenda 
internacional, que passou a ser dominada pela 
luta contra o terrorismo. Essa nova orientação 
refletiu-se igualmente no continente americano, 
por meio do combate ao narcoterrorismo e à 
lavagem de dinheiro. Contudo, no que diz respeito 
à região, além da cooperação financeira, a agenda 
continuou a ser dominada por fricções comerciais 
persistentes e pelo embate entre concepções 
diferentes do processo de liberalização, marcado a 
partir de 1994 pelas negociações da Área de Livre 
Comércio das Américas (Alca), mas, desde 2005, 
sem qualquer agenda factível. 

O regime inaugurado em 2003 no Brasil 
introduziu mudanças significativas no padrão de 
relacionamento com os EUA, ainda que a retórica 
diplomática tenha procurado manter a aparência 
de continuidade. Na verdade, muitas das iniciativas 
tomadas pelos governos lulo-petistas foram no 
sentido de consolidar uma orientação dita “anti- 
hegemônica” na política externa e de constituir 
organismos de consulta e de coordenação regionais 
afastados da esfera de influência dos EUA, a 
começar pela implosão do projeto americano da 


Alca. Nesse sentido, o relacionamento passou pelo 
mesmo ciclo anterior de altos e baixos, com fases 
de reaproximação seguidas de afastamentos por 
falta de entendimentos políticos - como no caso 
da espionagem sobre as comunicações brasileiras 
feita pela National Security Agency - e por 
promessas de reativação das relações econômicas 
e comerciais que nem sempre se traduziram em 
ações concretas. 

A SUBSTITUIÇÃO DE HEGEMONIAS NA ERA 
DO CAFÉ 

Os desníveis de desenvolvimento entre o 
Brasil e os Estados Unidos já se tinham tornado 
evidentes desde o final do século XIX, quando o 
Brasil participou, na transição da Monarquia para a 
República, de uma primeira tentativa de integração 
comercial hemisférica patrocinada pelos EUA na 
conferência americana de 1889-90. Apartir de 1902, o 
Barão do Rio Branco, valendo-se de uma concepção 
diplomática baseada no equilíbrio de poderes 
(representada basicamente pela competição com 
a Argentina pela hegemonia regional), opera uma 
primeira política de aproximação com os EUA. 
Brasil e Argentina buscarão em vários momentos 
capturar a atenção dos EUA a fim de uma "relação 
especial” que sempre se revelou ilusória. O gigante 
do Norte tinha proclamado o corolário Roosevelt à 
doutrina Monroe, justificando suas intervenções 
no entorno imediato como o exercício de um 
papel de polícia segundo “padrões de civilização” 
estabelecidos mediante acordo tácito com as 
potências europeias. Rio Branco, aliás, acreditava 
em uma espécie de “divisão do trabalho" com a 
potência setentrional, imaginando poder o Brasil 
desempenhar papel similar, ou equivalente, no 
Cone Sul. 



Revolução de 1930, liderada por Getulio Vargas. 


A República brasileira introduziu princípios 
alternativos de política externa, como o pan- 
americanismo, área na qual o Império manteve 
relativo isolamento das repúblicas do hemisfério. 
O relacionamento bilateral foi intensificado nos 
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episódios de afirmação da República, quando, 
por ocasião das intervenções estrangeiras durante 
a revolta da Armada, os EUA atuam em auxílio do 
novo regime, contra as inclinações monarquistas 
de algumas potências europeias. Nos anos 
posteriores da primeira República, as relações 
bilaterais serão distantes, operando-se, contudo, 
a gradual substituição de hegemonias na esfera 
financeira e dos investimentos, a partir do momento 
em que os EUA se convertem em exportadores 
de capitais, inclusive para o Brasil, que passa, 
a partir do final dos anos 1930, do domínio da 
libra ao do dólar. Credores americanos já haviam 
participado do esquema financeiro do primeiro 
plano de apoio ao café (1906), para resolver uma 
crise de superprodução. Essa política de retenção 
de estoques para sustentação dos preços externos 
do produto despertou a ira de importadores e 
de grupos de consumidores dos EUA, cujos 
representantes políticos começaram a exigir de 
seu governo ações concretas contra as práticas 
anticoncorrenciais das medidas brasileiras. 

Nesse período, tanto por parte das grandes 
potências europeias, como por parte dos EUA, 
o Brasil se encontra confrontado com posturas 
externas que vão do desprezo ao que mais tarde 
se chamaria de benign neglect. No terreno 
econômico, em todo caso, a fase corresponde a 
uma intensificação dos investimentos privados 
dos EUA na região e no Brasil em particular. 
Esses recursos têm como destino a indústria de 
processamento alimentar ou de bens duráveis 
e, de forma crescente, os serviços financeiros, 
mas também chegam ao Brasil com a instalação 
de diversas empresas que passam a atuar em 
serviços públicos, como na área de comunicações. 
Essa situação de relativa abertura econômica foi 
parcialmente revertida nas fases posteriores de 
afirmação do nacionalismo brasileiro, seja durante 
o Estado Novo da era Vargas, seja durante o Regime 
Militar, quando os investimentos diretos do exterior 
continuaram a ser intensos, mas diversos setores 
da economia foram fechados ao capital estrangeiro. 



Vargas ao lado do presidente norte-americano Theodore Roosevelt 
em 1943 


O período da administração de Roosevelt - que 
coincide grosso modo com a primeira era Vargas 
- modificará em parte a postura isolacionista de 
seus predecessores, buscando uma relação menos 
intervencionista com os vizinhos da América Latina. 
Esse governo, contudo, também coincide com as 
crises econômicas e financeiras dos anos 1930, que 
resultam no fechamento dos mercados e na ruptura 
dos equilíbrios internacionais, primeiro na Europa 
e depois no mundo todo. Com o declínio europeu 
e a afirmação dos EUA no sistema internacional, o 
Brasil passa definitivamente da esfera britânica e 
da utilização da libra como meio de pagamento e 
reserva para o âmbito do dólar e dos financiamentos 
americanos, mas não sem alguma disputa de 
mercados e um jogo de influências envolvendo as 
potências nazifascistas europeias e a negociação 
de acordos de renegociação da dívida externa com 
os dois grandes investidores ocidentais. 

Nesse período, tem lugar uma das mais 
importantes negociações bilaterais da história 
das relações entre o Brasil e os EUA, relativa ao 
financiamento da implantação de uma indústria 
siderúrgica no Brasil, processo iniciado ainda 
antes da guerra e concluído durante a fase de 
aliança estratégica entre os dois países. Os EUA 
emergem como a potência militar incontrastável 
do pós-Segunda Guerra, e o Brasil fará as apostas 
corretas ao se aliar aos esforços de guerra (mesmo 
mediante a cessão de bases militares no Nordeste) 
e consolidar seu alinhamento ideológico desde o 
início da Guerra Fria. A cooperação nos campos de 
batalha da Europa tornaria o establishment militar 
brasileiro bem mais permeável às concepções 
e doutrinas defendidas pela primeira potência 
ocidental. 

TIO SAM E A AMERICANIZAÇÃO DO BRASIL 
NA ERA DA GUERRA FRIA 

O Brasil participa do fomento de uma nova 
ordem econômica mundial dominada pelos 
princípios do liberalismo econômico de tipo 
americano. São marcos importantes desse período 
a Conferência de Bretton Woods (1944), que criou o 
FMI e o BIRD, a Conferência de Havana (1947-48), 
que criou uma primeira Organização Internacional 
do Comércio, ainda que não implementada para 
incorporar o Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (GATT), a Conferência de Petrópolis 
(1947), da qual resultou o Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca, antecessor da OTAN, e 
a Conferência de Bogotá (1948), que transformou 
a velha União Pan-Americana em OEA, perfazendo 
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um arcabouço de acordos e instituições que 
regulou o relacionamento interestatal no campo 
ocidental durante a maior parte da Guerra Eria. 
O imediato pós-guerra também corresponde ao 
crescimento da influência americana no Brasil, não 
apenas nos campos político, militar e diplomático, 
mas igualmente nas áreas econômica e cultural. 



Conferência de Bretton Woods em ig44 


A "opção americana” da era da bipolaridade 
não impede a emergência de uma diplomacia 
do desenvolvimento no Brasil. Não obstante a 
doutrina da segurança nacional, a ideologia pan- 
americanista sustenta os esforços da diplomacia 
para a exploração da carta da cooperação com a 
principal potência hemisférica e ocidental. É nesse 
contexto de barganhas políticas e de interesses 
econômicos bem direcionados que o Brasil 
empreenderá sua primeira iniciativa multilateral 
regional, a Operação Pan-Americana, proposta pelo 
Governo Kubitschek em 1958 e da qual resultará, 
numa primeira etapa, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e, mais adiante, a Aliança para o 
Progresso. 

A prática da política externa independente, 
nos conturbados anos Jânio Quadros-João Goulart, 
representa uma espécie de parênteses inovador 
num conünuum diplomático dominado pelo 
conflito Leste-Oeste. O impacto da Revolução 
Cubana e o processo de descolonização tinham 
trazido o neutralismo e o não alinhamento ao 
primeiro plano do cenário internacional, ao lado da 
competição cada vez mais acirrada entre as duas 
superpotências pela preeminência tecnológica 
e pela influência política junto às jovens nações 
independentes. A aliança preferencial com os 
EUA começa a ser pensada mais em termos de 
vantagens econômicas a serem negociadas do 
que em função do tradicional xadrez geopolítico da 
Guerra Eria. 

Essa situação de ambiguidade dura pouco, 
uma vez que já em 1964 se opera uma volta ao 
alinhamento. Entretanto, o reenquadramento do 


Brasil no conflito ideológico global representou 
mais uma espécie de "pedágio” a pagar pelo apoio 
dado pelos EUA no momento do Golpe Militar 
contra o regime populista do que propriamente 
uma operação de reconversão ideológica da 
diplomacia brasileira. Em todo caso, observa- 
se um curto período de alinhamento político, 
durante o qual o Brasil adere estritamente aos 
cânones oficiais do pan-americanismo, tais como 
definidos em Washington. A ruptura de relações 
diplomáticas com Cuba e com a maior parte 
dos países socialistas, bem como a participação 
na força de intervenção por ocasião da crise da 
República Dominicana são consequências desse 
alinhamento. A política multilateral, de modo geral, 
passa por uma "reversão de expectativas”, para 
a frustração da nova geração de diplomatas que 
tinha sido educada nos anos da Política Externa 
Independente. Basicamente, essas atitudes se 
manifestaram nos primeiros anos do pós-guerra e 
no seguimento imediato do movimento militar de 
1964, para serem logo em seguida substituídas por 
atitudes mais pragmáticas. 

Têm início, a partir de 1967, uma fase de revisão 
ideológica e de busca de autonomia tecnológica. 
A atitude contemplativa em relação aos EUA 
cede lugar a uma diplomacia profissionalizada, 
preocupada com a adaptação dos instrumentos de 
ação a um mundo em mutação e instrumentalizada 
para a consecução dos objetivos nacionais 
de crescimento econômico. Praticou-se uma 
diplomacia do desenvolvimento, consubstanciada 
na conquista de novos mercados (abrindo fricções 
comerciais com os EUA em calçados e café solúvel) 
e na busca da autonomia tecnológica, inclusive 
nuclear. Têm lugar, em 1975, a assinatura de um 
acordo de cooperação com a Alemanha, motivando 
imediata e intensa oposição dos EUA, basicamente 
devido a preocupações com a proliferação nuclear 
— o Brasil tinha recusado, em 1968, o tratado 
de não proliferação nuclear, por considerá-lo 
discriminatório e desigual. 

A afirmação marcada da ação do Estado no 
plano interno e externo se fez em grande medida 
à custa de conflitos com os EUA, como por 
exemplo na denúncia, em 1977, do acordo bilateral 
de cooperação militar (de 1952), por motivo de 
interferência nos "assuntos internos” do País, de 
fato por causa do contencioso nuclear e da questão 
dos direitos humanos. Observa-se no período a 
confirmação da fragilidade econômica do País, ao 
não terem sido eliminados os constrangimentos 
de balança de pagamentos que caracterizaram 
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historicamente o processo de desenvolvimento: as 
crises do petróleo, em 1973 e 1979, seguida pela 
da dívida externa, em 1982, marcam, a despeito da 
cooperação financeira, o começo do declínio do 
Regime Militar. 

REDEMOCRATIZAÇÃO E ACIRRAMENTO DE 
CONFLITOS COMERCIAIS 

Os elementos mais significativos da postura 
internacional do Brasil na fase da redemocratização 
são caracterizados pelos processos de autonomia 
internacional e de afirmação da vocação regional, 
com o início da integração sub-regional no Mercosul 
e de construção de um espaço econômico na 
América do Sul. Faz-se também, nos anos 1990, a 
opção por uma maior inserção internacional e a 
aceitação consciente da interdependência — em 
contraste com a experiência anterior de busca da 
autonomia nacional —, com a continuidade da 
abertura econômica e da liberalização comercial, 
no quadro de processos de reconversão produtiva 
e de adaptação aos desafios da globalização. 
A “carta americana 1 ' ainda é importante, mas já 
não é essencial nesse período, e a diplomacia 
passa a apresentar múltiplas facetas, que não 
exclusivamente a de tipo bilateral tradicional: são 
elas a regional, a multilateral e a presidencial. 

A manutenção de boas relações com os 
EUA não impede a existência de conflitos tópicos 
entre os dois países, geralmente a respeito de 
questões comerciais (protecionismo no acesso 
de determinados produtos brasileiros ao mercado 
americano, como aço ou suco de laranja, diferenças 
de opinião no que se refere a patentes industriais, 
acusações de pirataria ou de reservas de mercado, 
como no caso da informática) ou em função de 
problemas mais gerais da agenda multilateral 
(desarmamento, não proliferação, reforma da ONU 
etc.). 

A política externa do governo José Sarney 
(1985-1990) foi marcada por transformações 
importantes, a começar pelo processo de 
integração com a Argentina, mas também por 
um irritante conflito comercial com os Estados 
Unidos. Os EUA se queixavam de uma lei 
sobre informática que proibia a importação de 
computadores pessoais, assim como associações 
com o capital estrangeiro nesse setor. O código 
brasileiro de propriedade industrial, ainda que 
em conformidade com a legislação internacional, 
constituía outro ponto de controvérsia, já que não 
reconhecia patentes farmacêuticas. O governo 
dos EUA adotou, unilateralmente e de maneira 


ilegal em relação ao direito internacional, medidas 
de represália comercial ao Brasil, que levou o 
assunto ao GATT. Outros pontos de tensão nesse 
período se referiam a posições divergentes nas 
negociações comerciais multilaterais da Rodada 
Uruguai, notadamente nos temas de serviços e de 
propriedade intelectual. 

O restabelecimento, em junho de 1986, de 
relações diplomáticas com Cuba, rompidas pelos 
militares em 1964, não parece ter introduzido 
maiores divergências de ordem política entre os 
dois países, assim como a busca, pelo Brasil, de 
uma aproximação com os dois gigantes do mundo 
(então) socialista: pela primeira vez na história do 
Brasil, um presidente visitou a China e a URSS. 
Com o gigante asiático, o Brasil estabeleceu um 
programa de cooperação no domínio científico e 
tecnológico que previa, entre outros, o lançamento 
de satélites sino-brasileiros a partir de foguetes 
chineses. Ao mesmo tempo, tentativas de fazer 
avançar o programa espacial brasileiro na área 
de lançamento de vetores eram dificultadas pela 
obstrução feita pelos EUA à transferência de 
tecnologia de parceiros potenciais (França). 

A cooperação financeira, entretanto, ingressa 
em uma fase de estresse após a decisão brasileira 
de decretar a moratória do serviço da dívida 
comercial. Foi o coroamento de um longo processo 
de deterioração do equilíbrio financeiro externo 
do Brasil, que tinha sido iniciado com a crise 
da dívida externa latino-americana em 1982, a 
partir da moratória mexicana de agosto desse 
ano, seguida da inadimplência técnica do Brasil. 
Diversos programas de sustentação financeira 
foram concluídos a partir de então com o FMI, 
com a participação mais ou menos voluntária da 
banca privada, mas a erosão da capacidade de 
pagamento foi-se agravando ao longo de toda a 
década. O episódio da moratória de 1987 revelou 
que o crédito político e financeiro do Brasil, junto 
aos EUA e aos demais credores, era, nessa época, 
extremamente reduzido. 

A gestão Fernando Collor de Mello (1990-92) 
foi basicamente infeliz no domínio da economia, 
mas introduziu, em contrapartida, mudanças 
significativas na política externa, a começar pelo 
processo de integração no Cone Sul (com a criação 
do Mercosul, agregando o Paraguai e o Uruguai ao 
projeto de mercado comum já concertado com a 
Argentina), que foi continuado na área nuclear, 
onde não apenas se observa uma real distensão 
bilateral, mas também o início da revisão da 
doutrina de capacitação nuclear adotada algumas 
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décadas antes por militares e diplomatas. A reação 
do governo brasileiro à proposta do presidente 
George Bush (pai) de estabelecimento progressivo 
de uma zona de livre-comércio no hemisfério foi 
bastante cautelosa, refletindo mais a postura do 
Itamaraty do que a disposição do presidente: com 
efeito, Collor tinha dado início, logo no começo de 
seu governo, a um processo acelerado de abertura 
econômica e de liberalização comercial, que seria 
confirmado por um programa de redução tarifária 
(entre outubro de 1990 e julho de 1993), coincidente 
com o estabelecimento da Tarifa Externa Comum 
prevista no Mercosul. 

As relações políticas e econômicas com os 
EUA conheceram uma melhoria parcial nesse 
período, como resultado da disposição de Collor 
em “liquidar” algumas hipotecas herdadas do 
passado, que serviam como focos dos contenciosos 
bilaterais. Assim, foram desmantelados os 
mecanismos protecionistas da Lei de Informática 
de 1984, ao mesmo tempo que se revia a Lei do 
Software e se dava início à elaboração de um 
novo Código de Propriedade Industrial, capaz de 
acolher o patenteamento farmacêutico, centro dos 
conflitos e das retaliações dos EUA nos anos 1980. A 
distensão se estendeu ao terreno financeiro, com a 
ação mais ortodoxa dos responsáveis econômicos. 
Impedido o presidente Collor pelo Congresso, no 
final de 1992, seu vice Itamar Franco assume o 
poder com uma plataforma bem menos reformista, 
mas ainda assim dá continuidade ao processo de 
privatizações e de reforma tarifária. 

Com a presença do então Senador Fernando 
Henrique Cardoso na condução dos negócios 
da Fazenda, a partir de maio de 1993, e uma 
brilhante equipe de assessores econômicos em 
postos estratégicos do governo Itamar Franco, foi 
possível um processo realista e consistente de 
ajuste estrutural que, via desindexação planejada 
da economia, acabaria levando ao plano Real, 
passando pela solução parcial do problema da 
dívida externa em abril de 1994 e pela suspensão 
da moratória. 

AS DUAS PRESIDÊNCIAS FHC: A BOA 
RELAÇÃO COMO NORMA 

O relacionamento do Brasil com os EUA 
durante os oitos anos que vão de 1995 a 2002 
alcançou, como em nenhuma outra época anterior, 
uma visível melhoria de qualidade, que pode ser 
imputada tanto aos dados objetivos das novas 
realidades econômicas e políticas no Brasil como às 
personalidades e à vontade política dos respectivos 


mandatários: FHC, de um lado, William J, Clinton, 
de outro. De modo geral, pode-se caracterizar 
essa fase como de ausência de desentendimentos 
políticos, de um diálogo substantivo em temas de 
alcance regional e mesmo de âmbito econômico 
multilateral, mas também de permanência 
residual de velhas e novas fontes de contenciosos 
comerciais, alguns de ordem sistêmica ou 
estrutural (como o uso abusivo de antidumping ou 
os subsídios agrícolas), outros de âmbito setorial 
(salvaguardas em aço, protecionismo localizado 
em áreas agrícolas, como suco de laranja e tabaco). 

FHC sempre ostentou uma visão pragmática 
das relações econômicas internacionais, 
desmentindo os temores quanto à ideologia da 
“dependência” e de um desenvolvimento baseado 
no modelo “cepalino". Importante espaço em sua 
ação diplomática foi ocupado pelo Mercosul e pelo 
projeto de conformação de um espaço econômico 
sul-americano. FHC sempre recordou que foi em 
sua passagem à frente do Itamaraty, em 1992-1993, 
que foi lançada a iniciativa brasileira de uma “zona 
de livre-comércio sul-americana”, sem tentativas 
excludentes, entretanto, já que as relações com 
os EUA eram consideradas como prioritárias, na 
medida em que esse país era reconhecido como 
o parceiro econômico mais importante do Brasil. 
Participante, como presidente eleito, da Conferência 
de Miami em dezembro de 1994, FHC revelou que 
foi “surpreendido pelo prazo prematuro” com que 
foi lançado o projeto da Alca, tendo, ao final de seu 
governo, estabelecido, na cúpula hemisférica de 
Quebec (abril 2001), as condições que poderiam 
fazer o Brasil aceitar uma Alca. 

A segunda gestão FHC (1999-2002) foi 
caracterizada pela administração das crises 
financeiras internacionais, com a negociação 
de dois pacotes de sustentação financeira pelo 
FMI, na qual recebeu o apoio decisivo dos EUA 
em todas as operações. A diferença dos brutais 
choques ocorridos na Ásia e na Rússia, elas foram 
implementadas sempre de maneira preventiva 
a qualquer crise ou ameaça de default, não na 
sequência de cessação de pagamentos ou de 
quebras bancárias ou empresariais; o Brasil teve, 
porém, de mudar o regime cambial, abandonando 
o sistema de bandas pela flutuação em janeiro de 
1999. 

Ainda que o impacto das crises financeiras 
tenha impedido o Brasil de realçar sua posição 
no plano internacional nesse período, como talvez 
pretendesse FHC, o Fiais conquistou, mesmo 
assim, um alto nível de interlocução nos planos 
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multilateral e bilateral, dada a qualidade de seus 
dirigentes - em especial da equipe econômica - 
e o profissionalismo de sua diplomacia. Os EUA 
também emergiram, no final do período, como 
o principal parceiro comercial do Brasil (em 
torno de 25%), superando os países da União (ex- 
Comunidade) Europeia, que, em anos anteriores, 
chegaram a concentrar quase um terço do comércio 
exterior do Brasil. 

Os desenvolvimentos financeiros dos dois 
últimos anos do governo FHC ocorreram sob a 
nova administração George Bush, presumivelmente 
menos propensa a pacotes de socorro financeiro 
ou a tratamento leniente para países emergentes 
por parte das instituições financeiras multilaterais. 
Não obstante, o Brasil continuou a dispor de canais 
abertos junto aos responsáveis financeiros de 
Washington, em grande medida dada a seriedade 
dos compromissos do País com a estabilização 
macroeconômica e também a credibilidade 
confirmada das autoridades brasileiras nessa área. 

Um dos elementos relevantes da Política 
Externa brasileira na segunda metade dos anos 
1990 foi, de maneira geral, a prática extensiva da 
diplomacia presidencial e, de modo particular no 
plano bilateral, a intensa relação pessoal cultivada 
pelos presidentes dos dois países, o que trouxe a 
interação entre o Brasil e os EUA ao melhor ponto de 
entendimentos políticos alcançado em toda a história 
passada. Esse novo patamar do relacionamento 
resultou da coincidência de visões políticas nos dois 
países (valorização da democracia, dos direitos 
humanos, do desenvolvimento social, uma filosofia 
econômica em geral adepta da globalização), mas 
também do alto grau de envolvimento pessoal 
logrado ao longo desses anos, com diversos 
encontros realizados bilateralmente ou à margem 
de reuniões multilaterais. Merece destaque, nesse 
particular, a visita bem-sucedida de FHC a Camp 
David, confirmando os laços pessoais travados 
pelos dois dirigentes e que se prolongaram além 
das obrigações estritamente bilaterais, com 
consultas telefônicas sobre outros temas da agenda 
internacional. 

Na visita oficial de Clinton ao Brasil, em 
outubro de 1997, assim como na de FHC à casa 
de campo do presidente americano, menos 
de um ano depois (junho de 1998), os dois 
mandatários aproximaram pontos de vista e 
trocaram impressões dotadas de uma franqueza 
raramente igualada nas relações presidenciais, 
com uma abordagem desprovida de restrições 


mentais sobre os problemas mais importantes da 
agenda internacional. Independentemente dos 
interesses nacionais dos dois países, criou-se entre 
os dois homens uma mútua simpatia que pode ter 
repercutido positivamente em mais de um item da 
agenda oficial (como o pacote de ajuda do FMI e o 
acordo de salvaguardas para Alcântara). Segundo 
o parceiro brasileiro, o presidente americano 
desejava que o Brasil desempenhasse um papel 
mais importante nos cenários regional e mundial, 
postura muito bem acolhida por FHC, que tinha 
plena consciência das limitações estruturais e 
estratégicas conhecidas, não apenas em fúnção da 
carência relativa de recursos por parte do Brasil, 
como também pelas nossas prioridades na frente 
externa: preservação do Mercosul como base 
importante de negociações para o projeto da Alca, 
relevância prioritária dada ao relacionamento com a 
Argentina, antes que a uma pretensão a um assento 
permanente no Conselho de Segurança. 

A estabilidade trazida pelo Plano Real e as 
reformas constitucionais de 1995 e 1996, que 
abriram setores da economia ao investimento 
estrangeiro, permitiram adensar as áreas de 
relacionamento com os EUA. No plano empresarial, 
por exemplo, os investimentos diretos dos EUA 
no Brasil aumentaram significativamente. O Brasil 
passou a ocupar a quinta posição entre os países 
receptores de investimentos diretos dos EUA, atrás 
da Alemanha e à frente do Japão. Parte desses 
investimentos dirigiu-se aos leilões de privatização 
em áreas de infraestrutura abertos à participação 
estrangeira (como telefonia e energia), mas um 
volume crescente também foi aplicado em setores 
industriais e crescentemente nos serviços. A 
despeito da intensificação de laços empresariais, 
não foi possível negociar com os EUA um acordo 
para evitar a bitributação - neste caso por 
dificuldades meramente técnicas, vinculadas à 
determinação de algumas fontes de receita - , nem 
um de promoção e garantia dos investimentos - 
aqui em virtude da oposição de setores políticos no 
Brasil à cláusula de arbitragem investidor-Estado e 
da cobertura da proteção a ser concedida. 

A evolução foi favorável a ponto de os EUA 
terem admitido assinar com o Brasil, depois de muita 
relutância dos responsáveis pela área de segurança, 
um acordo de salvaguardas tecnológicas para a 
utilização da base de Alcântara para o lançamento 
de satélites e equipamentos contendo tecnologia 
americana. O Brasil era o demandeur , neste caso, e 
as resistências de alguns setores da administração 


24 


americana - ainda basicamente motivadas por 
preocupações de segurança e de não proliferação, 
mesmo se considerações comerciais não possam 
ser excluídas - foram vencidas mediante contato 
direto de FHC com o presidente Clinton. 

Assinado em abril de 2000, o acordo sobre 
Alcântara foi submetido a duras críticas no 
Congresso brasileiro, em razão de seus efeitos 
eventualmente negativos em termos de acesso 
brasileiro à tecnologia de ponta no setor espacial, 
adicionalmente a outras considerações de caráter 
político ou econômico (quando seu objetivo 
precípuo não era a transferência de tecnologia, 
mas sim, mais precisamente, o seu controle). O 
novo governo Lula, em maio de 2003, determinou 
a retirada desse instrumento do Congresso, assim 
como desistiu de ratificar qualquer um dos muitos 
acordos de promoção e proteção de investimentos 
estrangeiros que tinham sido assinados com 
parceiros tradicionais, vários pelo mesmo 
chanceler que depois serviria durante os oito 
anos do seu governo. O acordo de salvaguardas 
de Alcântara foi substituído por um inócuo acordo 
bilateral com a Ucrânia, que se revelou inteiramente 
ineficaz para os fins pretendidos, e todo o exercício 
pode ser considerado como uma imensa perda de 
oportunidades pelo Brasil, por razões basicamente 
ideológicas. 

A ERA LULA E A MUDANÇA NO CARÁTER DO 
RELACIONAMENTO 

A campanha presidencial de 2002, ao antecipar 
fortes tendências mudancistas, alimentou certo 
recrudescimento das preocupações dos mercados 
financeiros com a manutenção das linhas da política 
macroeconômica seguida na administração FHC. 
Essa desconfiança se manifestou nos indicadores 
de risco, com a sensível deterioração do câmbio, 
dos preços dos títulos negociados e a diminuição 
geral das linhas de crédito comercial e dos 
fluxos de investimentos (diretos e de portfólio). 
O comportamento moderado do candidato da 
oposição - que sinalizou seu apoio ao acordo com 
o FMI em agosto de 2002 e confirmou a aceitação 
dos princípios da intangibilidade dos contratos 
da dívida externa e da responsabilidade fiscal 
- permitiu desanuviar possíveis tensões com o 
governo conservador americano, que revelou então 
boa disposição para o diálogo tão logo confirmada 
a vitória do candidato Lula. O presidente Bush 
não apenas telefonou imediata e pessoalmente 
para cumprimentar o vitorioso desde o anúncio 
dos resultados, como formulou convite para uma 


primeira visita de contato e de discussão informal. 
Em estratégia diplomática muito bem medida, o 
candidato eleito definiu poucas viagens externas 
antes da posse, com destaque para uma visita aos 
mais importantes líderes do Cone Sul e a aceitação 
do convite feito pelo presidente americano. 

Nessa primeira visita de trabalho a Washington, 
realizada em 10 de dezembro de 2002, registrou-se 
visível empatia entre o líder da principal potência 
mundial e o futuro presidente do maior país da 
América do Sul, ocorrendo a entrevista em ambiente 
descontraído e com boa disposição para dar início 
a uma agenda cooperativa entre os dois países. 
Partiu do mandatário americano a sugestão de 
uma reunião de alto nível (envolvendo membros do 
gabinete) ainda no decorrer do primeiro semestre 
de 2003 (o que por um momento pareceu ameaçado 
pelos desenvolvimentos do conflito dos EUA com o 
Iraque). Em sua primeira viagem a Washington, o 
presidente eleito do Brasil confirmou o interesse de 
seu governo em dar início a quatro anos de relações 
francas, construtivas e mutuamente benéficas para 
os dois países, desarmando assim os críticos 
conservadores dos EUA e surpreendendo grupos 
radicais no próprio Brasil. 

De sua parte, os interlocutores americanos, 
que tomaram conhecimento nesse mesmo dia do 
nome do ministro da Fazenda designado, na pessoa 
de Antonio Palocci, um dos acompanhantes da 
delegação, ficaram positivamente impressionados 
pela confirmação da manutenção das grandes 
linhas da política macroeconômica anterior, 
o que sem dúvida desarmou o grave cenário 
de deterioração dos indicadores que vinha 
manifestando-se até então. 

De fato, a inauguração e o início do governo 
Lula foram auspiciosos e mesmo surpreendentes 
em termos de ativismo diplomático. Confirmando a 
atenção especial a ser dada pelo seu governo aos 
países da região, a começar pelo fortalecimento 
do Mercosul, assim como a alguns grandes países 
em desenvolvimento, o presidente Lula afirmou, 
em seu discurso de posse, que procuraria ter 
com os EUA “uma parceria madura, com base no 
interesse recíproco e no respeito mútuo.” O novo 
chanceler, escolhido na pessoa do experiente 
diplomata profissional Celso Amorim (já ministro 
das Relações Exteriores de Itamar Franco), soube 
colocar as relações entre os dois países no patamar 
correto, ao buscar a coordenação e o diálogo em 
todos os terrenos de interesse comum, sem eludir, 
porém, as diferenças de posição em torno de 
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pontos concretos (como as negociações comerciais 
multilaterais e hemisféricas, por exemplo). 

Os pontos de divergência pareciam superar 
os de convergência, manifestando-se em especial 
no que tange aos problemas da Venezuela, dos 
direitos humanos em Cuba e do problema do 
Iraque no Conselho de Segurança. A "agenda 
positiva” prometida por ambos os presidentes 
pareceu algumas vezes comprometida em função 
do conflito no Iraque, cujo impacto negativo foi 
temido no Brasil não apenas como resultado de 
possíveis efeitos recessivos na economia mundial, 
mas também por seus efeitos corrosivos no sistema 
político multilateral. A eventual incorporação 
do Brasil como membro permanente do CSNU 
realizaria um sonho acalentado pelas lideranças 
políticas e diplomáticas desde a era da Liga das 
Nações ou, pelo menos, desde a Conferência 
de São Francisco que criou a ONU, mas ele 
vem sendo postergado não tanto em função das 
conhecidas limitações objetivas do Brasil, mas em 
decorrência das próprias dificuldades em se lograr 
aceitação de uma reforma da Carta da ONU. Os 
EUA sinalizaram seu apoio ao ingresso seletivo de 
novos membros, como sendo a índia e o Japão e 
alguns países em desenvolvimento capazes de 
assumir responsabilidades na frente da segurança 
internacional, mas preferiram insistir, nos últimos 
anos, na tese da reforma da ONU enquanto 
organismo burocrático superdimensionado, 
deixando o espinhoso tema da reforma da Carta a 
uma ocasião mais oportuna. 

A relação também foi dificultada pela falta 
de entendimento em torno de algumas questões 
importantes, como a da Alca, por exemplo. Isso 
colocou as duas administrações em posições 
díspares, uma vez que Lula e Amorim já tinham 
decidido implodir esse projeto americano, o 
que finalmente conseguiram, dois anos depois 
- na conferência de cúpula de Mar dei Plata, em 
novembro de 2005 -, com a ajuda dos presidentes 
Kirchner, da Argentina, e Chávez, da Venezuela. 
O restante da primeira administração Lula e 
todo o seu segundo mandato foi ocupado, quase 
inteiramente, por iniciativas e projetos brasileiros 
de "afastamento” da América do Sul da influência 
dos EUA, consubstanciados na proposta da 
Comunidade Sul-Americana de Nações, que 
representaria, segundo seus promotores, um 
mecanismo de coordenação próprio à região e sem 
a “tutela do Império”. 

De fato, a implosão da Alca significou que 
muitos países do hemisfério, interessados no 


acesso de seus produtos ao grande mercado 
americano e na atração de investimentos dos 
EUA em suas economias, passaram a negociar 
diretamente com o gigante americano acordos de 
livre-comércio e de facilitação de investimentos, 
em um esquema não mais hemisférico, mas 
"minilateralista”, com os EUA determinando o 
padrão e o conteúdo dessas relações econômicas. 
Acabaram sendo excluídos os países do Mercosul 
e os chamados “bolivarianos” que, sob o comando 
de Hugo Chávez, se decidiram por uma Aliança 
Bolivariana dos Povos da América, feira mais de 
comércio administrado e de intercâmbios estatais 
do que de integração econômica. 

O Brasil e o Mercosul passaram a promover 
mais ativamente a chamada diplomacia Sul-Sul, 
pretendendo criar uma "nova geografia do comércio 
mundial”, que se revelou, no entanto, extremamente 
modesta em seu escopo e alcance geográfico: 
apenas três modestos acordos de liberalização 
limitada do comércio, com parceiros não 
tradicionais - Israel e Palestina - e com a índia, que 
sempre manteve a mesma postura protecionista e 
dirigista dos dois principais parceiros do Mercosul, 
o Brasil e a Argentina. Essa postura foi também 
agravada por desentendimentos persistentes com 
os EUA no âmbito das negociações comerciais 
multilaterais da Rodada Doha, que não apenas não 
foram concluídas durante o mandato originalmente 
acordado em 2001, como se prolongaram em 
tentativas frustradas no decorrer dessa década, 
e se encontram praticamente estagnadas desde 
2010. 

O caráter morno - para não dizer moroso - 
das relações bilaterais Brasil-EUA durante grande 
parte da era Lula, a despeito de uma retórica 
aparentemente amistosa e sempre declarada 
positiva, pode estar ligado à partidarização 
evidente da diplomacia brasileira sob a hegemonia 
do PT e do antiamericanismo indisfarçável de 
vários dos dirigentes lulo-petistas. Não deixa de 
ser um fato que o PT se apresenta como um típico 
partido esquerdista latino-americano, com maiores 
simpatias por certos aliados ditos "progressistas” 
- quando não declaradamente comunistas ou 
socialistas, como os regimes cubano e chavista - 
do que pelas democracias liberais de mercado, 
postura que dificulta o estabelecimento ou o 
reforço de diversas iniciativas diplomáticas que, 
de outra forma, poderiam estar sendo conduzidas 
pelo staff profissional do Itamaraty. Esse elemento, 
sempre negado oficialmente, mostrou-se evidente 
em vários episódios das relações bilaterais ou no 
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tratamento de temas da agenda multilateral. Ainda 
que Lula procurasse destacar suas boas relações 
com George Bush, não foi registrada qualquer 
grande iniciativa econômica ou política que 
pudesse colocar essas relações em outro patamar. 

PERÍODO RECENTE: CONTINUIDADE DA 
INÉRCIA E PONTOS DE CONFLITO 

A continuidade da gestão lulo-petista na 
presidência do Brasil, a partir de 2011, não veio 
trazer, a despeito das mesmas manifestações 
retóricas em favor das "boas relações”, nenhuma 
grande novidade nesse quadro de morosidade 
diplomática e de ausência de qualquer iniciativa de 
relevo, ainda que acordos de cooperação setorial 
tenham sido assinados episodicamente. Desde os 
ataques terroristas de 2001, os pontos preferenciais 
da agenda americana para a região se situam mais 
no terreno da segurança e do combate ao crime 
organizado - inclusive o narcoterrorismo - do 
que na promoção do desenvolvimento mediante 
políticas de sustentação ativa de investimentos, 
ao passo que o Brasil e outros países da região 
provavelmente prefeririam, por sua parte, insistir no 
apoio a políticas de desenvolvimento, transferência 
de tecnologia e, sobretudo, acesso a mercados, 
como condição de superação das amarras do 
subdesenvolvimento. 

Esse tipo de desencontro tem sido uma 
constante desde o imediato pós-Segunda Guerra, 
quando os países latino-americanos insistiam por 
uma réplica do Plano Marshall aplicado à região 
e os EUA retrucavam com recomendações de 
abertura econômica, acolhimento do investimento 
estrangeiro, liberalização comercial e luta contra 
a corrupção e as desigualdades sociais. Nessa 
época, no imediato pós-guerra, assim como tinha 
ocorrido nos tempos do Barão do Rio Branco, 
no início do século XX, falou-se muito de um 
relacionamento especial, uma espécie de "aliança 
não escrita" entre o Brasil e os Estados Unidos, 
muito embora fossem evidentes os diferenciais 
de poder e as orientações diversas das agendas 
diplomáticas respectivas. 

Um século depois, esse relacionamento 
parecia ter-se esvaído completamente, quando 
do episódio da espionagem americana sobre 
as comunicações oficiais do Brasil, inclusive de 
empresas relevantes, como a Petrobras, justamente 
quando a presidente Dilma Rousseff preparava 
uma visita de Estado a Washington, em meados 
de 2013. A viagem foi obviamente suspensa, mas 
a amplitude e a acrimônia da reação brasileira 


- bem mais intensas do que as registradas em 
países e por líderes políticos aliados, igualmente 
espionados, como a chanceler alemã Angela 
Merkel, por exemplo - provavelmente têm mais 
a ver com considerações de natureza política 
doméstica do que propriamente com questões 
diretamente diplomáticas ou como resultado de um 
desentendimento fundamental em relação a temas 
diversos da agenda diplomática internacional. 
Afinal de contas, não é segredo para ninguém que 
os EUA, como grande potência mundial, arrogante 
e unilateralista como podem ser os hegemons, se 
dedicam a esses exercícios de espionagem - da 
mesma forma como todas as demais potências 
relevantes - e vão continuar recorrendo a esse tipo 
de expediente, independentemente da natureza 
de suas relações - de amizade, de cooperação, 
de desconfiança ou mesmo de animosidade 
momentânea - com parceiros, aliados e, a mais 
forte razão, com países com os quais mantenham 
relações marcadas pela ambiguidade. Ora, 
tampouco é segredo que o regime lulo-petista tem 
entre seus aliados preferenciais alguns dos piores 
inimigos dos EUA - como cubanos, bolivarianos 
e adeptos de regimes “anti-hegemônicos”, como 
China e Rússia, por exemplo - e com eles colabora 
abertamente em temas e agendas que têm como 
objetivo declarado “mudar a relação de forças” no 
mundo, em um sentido “pós-imperial". 

Não se pode esperar, nessas circunstâncias, 
que o “Império” mantenha o projeto de uma relação 
especial, estratégica ou cooperativa, com um 
governo que trabalha para minimizar as fontes e o 
exercício desse poder hegemônico em diferentes 
âmbitos do cenário mundial. De certo modo, foi 
o Brasil quem alimentou, historicamente, ilusões 
ingênuas de uma relação especial com os EUA. 
Recorde-se, por exemplo, a questão nem sempre 
bem colocada, e de certo modo totalmente artificial, 
da “opção" (ou da oposição) entre uma “política 
externa tradicional" - por definição “alinhada” - e 
uma “política externa independente”, problema 
dramatizado por anos de enfrentamento bipolar no 
cenário geopolítico global. 

Superado, contudo, o invólucro ideológico 
da postura externa do Brasil nesse período 
ultrapassado (mas que parece estar voltando com 
novas posturas da Rússia e da China), e mesmo 
os diversos “rótulos” com os quais se procurou 
classificar a diplomacia da era militar, assume 
importância primordial, atualmente, a questão do 
desenvolvimento econômico, verdadeiro leit motiv 
da diplomacia brasileira contemporânea. E por 
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esse prisma que o Brasil identifica seus interesses 
prioritários e é nessa postura que ele espera 
confortar seus temores mais manifestos, entre eles 
o de uma dominação econômica americana, mais 
imaginada do que realmente realizada, sequer em 
estado potencial. Parece incrível, nesse particular, 
que os mesmos críticos da postura "arrogante" 
e “unilateralista” do Império do passado (e do 
presente) não reconheçam na China os mesmos 
elementos de dominação econômica que sempre 
caracterizaram a presença das principais potências 
capitalistas ocidentais em direção do Terceiro 
Mundo em geral e de alguns países periféricos 
em particular (em especial aqueles suscetíveis de 
serem inseridos de maneira produtiva na grande 
divisão internacional do trabalho). 

Um século atrás, os colonialismos europeus 
e os imperialismos ocidentais mantinham as 
mesmas práticas comerciais e faziam os mesmos 
tipos de investimentos utilitários em transportes e 
comunicações, em infraestrutura no seu sentido 
amplo, em direção da periferia colonizada ou 
semicolonial que hoje motiva a China e seus 
ávidos novos capitalistas nos grandes programas 
de penetração dos mesmos territórios e regiões 
suscetíveis de serem absorvidos pela grande 
máquina de produção de massa localizada no 
gigante da Ásia do Pacífico. O que haveria de 
fundamentalmente diferente com a atual postura 
chinesa, a não ser a ausência de uma motivação 
colonialista explícita? 

De resto, no que se refere aos objetivos 
propriamente econômicos dos dois tipos de 
empreendimento, a ofensiva chinesa não parece 
ser muito diferente, no início do século XXI, em 
relação ao que se praticava um século atrás, 
embora as condições geopolíticas tenham 
sido fundamentalmente alteradas depois do 
encerramento dos dois grandes conflitos globais 
do início do século XX. No que tange a projetos 
de desenvolvimento em escala nacional, por sua 
vez, alguns países latino-americanos continuam 
a mostrar-se mais propensos a um modelo de 
desenvolvimento menos dominado pelos mercados 
e pelos empresários privados e bem mais orientado 
pelos governos e burocracia nacionais e, de certa 
forma, parcialmente afastados das redes de 
integração produtiva que se desenham em outras 
regiões, em especial na Ásia e no Pacífico. Nem 
todos, porém, seguem as mesmas reticências 
protecionistas e temores de "desnacionalização", 
que parecem motivar atualmente líderes da 
Argentina e do Brasil, entre outros; vários outros, 


aos quais se poderia aplicar o qualificativo de 
"globalizadores", parecem bem mais propensos a 
se integrarem nessas redes, como são os membros 
da Aliança do Pacífico: Chile, Peru, Colômbia e 
México. 

No caso da atual diplomacia brasileira, ao 
início do século XXI, e em grande medida graças 
ao exercício da diplomacia presidencial tanto por 
parte de FHC, como por Lula, o relacionamento 
do Brasil com os EUA parece ter-se tornado mais 
maduro e isento de preconceitos ideológicos e de 
ilusões quanto a qualquer tipo de "relação especial", 
como ocorreu em ocasiões de um passado não tão 
remoto. A expectativa, registre-se, é bem mais, ou 
exclusivamente, brasileira do que americana, uma 
vez que a grande potência do Norte não tem, ao Sul, 
nenhuma ameaça à sua segurança e, portanto, não 
atribui às suas fronteiras meridionais o mesmo grau 
de atenção estratégica do que a outras regiões, a 
começar pela Ásia Pacífico, pelo Oriente Médio ou 
mesmo pela Europa central e oriental. 

O Mercosul e a formação de um espaço 
econômico integrado na América do Sul há muito 
deixaram de ser vistos, na agenda diplomática 
“imperial", como um desafio à sua hegemonia 
hemisférica, passando a ser reconhecidos, 
naturalmente, como alavancas de um processo 
de desenvolvimento que pode beneficiar a todos. 
Eliminada a hipótese de uma grande área de 
livre-comércio hemisférica, a Alca, patrocinada 
pelos Estados Unidos em moldes similares aos 
da primeira tentativa efetuada na Conferência 
Americana de 1889-90, o que ficou foi uma colcha 
de retalhos feita de acordos minilateralistas com 
parceiros mais propensos a aceitarem essa relação 
pragmática proposta pelo Império. Os temores, 
alimentados de forma recorrente durante anos, ou 
quiçá décadas, por parte de líderes políticos, de 
uma "dominação econômica" do Brasil pelo gigante 
hemisférico, há muito se esvaneceram, e começam 
a ser imaginados, doravante, os incômodos de 
uma grande dependência econômica e financeira 
da China, menos imperial, talvez, mas igualmente 
ambiciosa em suas pretensões econômicas 
unilaterais. 

O relacionamento bilateral Brasil-EUA 
padeceu, durante muito tempo, de uma "crosta" feita 
de declarações contínuas de interesse recíproco 
de parte e outra, mas de um afastamento também 
contínuo ao longo do tempo, bem mais alimentado 
pelo Brasil do que pelos EUA (que, de fato, teriam 
uma "não percepção do Brasil"). Existiria, talvez, 
um receio do Brasil de que uma aproximação com 
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os EUA se faria em detrimento dos interesses do 
País, daí as tendências a querer ganhar tempo, 
achando que mais tarde estaríamos mais fortes e 
mais preparados. Isso obviamente nunca ocorreu, 
como tampouco ocorrerá em relação à China. 
Enquanto o Brasil não se lançar decisivamente nos 
circuitos sempre revoltos da globalização produtiva 
e da interdependência capitalista, ele nunca 
estará preparado, psicologicamente, para inserir- 
se de maneira autônoma nos grandes circuitos 
competitivos da economia global. 

Os conflitos comerciais bilaterais ou 
multilaterais com os EUA e, dentro de certos limites, 
mesmo certa oposição de interesses estratégicos 
são, nessa visão, compatíveis com um bom nível 
geral de relacionamento político-diplomático, 
quando não com um entendimento no plano 
estratégico, ainda que essa vertente seja por muitos 
considerada prematura (pelas mesmas razões, 
percebidas e reais, de “assimetria estrutural”). Em 
todo caso, os dois países parecem ter dado início 
a um estilo de relações desprovido de a-príorís ou 
de condicionalidades estranhas ao próprio contexto 
bilateral e regional. O terreno foi semeado nesse 
sentido ao longo das últimas décadas de reformas 
econômicas no Brasil e pode estar sendo preparado, 
na atual fase de importantes ajustes econômicos 
por parte do Brasil, para uma nova etapa de 
colheitas políticas e diplomáticas que contribuirão, 
provavelmente de maneira decisiva, para a definição 
de uma nova relação dos EUA com o Brasil e com a 
América Latina. 

O desafio da China nos planos global, 
regional e bilateral, não deixa de colocar novos 
elementos na agenda bilateral Brasil-EUA e pode 
estar criando uma realidade inédita no hemisfério, 
ainda a ser confirmada pelos fatos e processos nos 
próximos anos: a de que os dois maiores países do 
continente precisam manter um nível adequado de 
entendimento em torno de questões relevantes nas 
áreas da segurança estratégica, da estabilidade 
democrática e do desenvolvimento econômico e 
social, até para superar décadas, senão séculos, de 
divisão entre as duas partes do hemisfério. Se bem 
sucedido esse cenário, ele talvez nos leve de volta ao 
tipo de relação imaginado no começo do século XX 
por um chanceler tão distinguido quanto Rio Branco, 
que afirmava na relação dos dois países uma das 
chaves para uma projeção estratégica favorável do 
Brasil na América do Sul. 



Dilma Rousseffe Barack Obama em 2015 


Do ponto de vista da administração americana, 
por sua vez, a seleção de um "parceiro privilegiado" 
no continente não é matéria fácil, nos planos 
diplomático ou militar, e provavelmente ela não se 
fará de modo explícito, nem acarretará instrumentos 
exclusivos de coordenação político-militar. Contudo, 
o fato de o governo brasileiro estar sendo ocupado 
por lideranças extraídas dos mesmos grupos que, 
no passado, relutavam na adesão a certas teses 
econômicas ou políticas de extração “liberal” - para 
não dizer que se opunham claramente ao “projeto 
americano” para a região - e o fato de que essas 
mesmas lideranças demonstrem, agora, maior 
dose de pragmatismo na condução dos negócios 
econômicos e da agenda diplomática podem 
eventualmente significar que o Brasil simbolize, 
aos olhos dos EUA, a superação de velhos 
comportamentos atávicos na região, tendentes a 
equiparar anti-imperialismo e antiamericanismo ou, 
ainda, a adesão a regras responsáveis de gestão 
governamental a uma suposta submissão a ditames 
econômicos emanados de um fantasmagórico 
“Consenso de Washington”. 

Pode ser que essas ingenuidades esquerdistas 
e essas bobagens econômicas estejam sendo, 
finalmente, superadas em favor de uma agenda 
bilateral mais realista do que aquela imaginada 
pelos ideólogos anacrônicos do velho partido 
neobolchevique que pretendia "revolucionar” a região 
contra 0 Império, e que ela passe a estar totalmente 
focada em resultados concretos. Pode ser. Como no 
famoso teste britânico do pudim, a resposta só pode 
vir da prática que resulte na sua efetivação. Vamos 
esperar para ver... 
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Qual não foi minha surpresa quando, no 
início de 2014, recebi um convite do Ministério 
das Relações Exteriores para participar do 
evento "Diálogos sobre Política Externa"? 
Uma das mesas que compus, acompanhado 
por mais dezessete membros da sociedade 
civil, acadêmicos, empresários e membros do 
governo, tratou das relações do Brasil com os 
países desenvolvidos. 

Como seria de se esperar, a conversa girou 
em torno dos anseios e das oportunidades 
que pautam o relacionamento brasileiro com 
os Estados Unidos e com a União Europeia. O 
momento era crítico: a virada para 2014 havia 
sido marcada, por um lado, pelo esfriamento 
das relações com o governo Obama, em função 
do escândalo de espionagem que culminou no 
adiamento da visita de Estado da Presidente 
Dilma a Washington. Por outro lado, o governo 
havia voltado da VII Cúpula Brasil-União 
Europeia, realizada em Bruxelas em fevereiro 
daquele ano, sem o desejado consenso sobre o 
acordo Mercosul-UE. 

Sabemos bem da importância desses 
parceiros, mas também temos consciência de 
todos os entraves que por vezes emperram, no 
plano conceituai ou operacional, o estreitamento 
de laços políticos ou comerciais. Por isso mesmo 
sugeri, à ocasião, que o Brasil abrisse novas frentes 
diplomáticas, valendo-se de uma fronteira pouco 
explorada em nossa política externa recente 
- as chamadas potências médias. A sugestão 
seria curiosa, ou até mesmo desnecessária, 
cinco ou dez anos antes, período em que o 
País universalizou, com inédita densidade, suas 
relações internacionais. Contudo, diante dos 
pesados ataques que o governo vinha recebendo 


sobre a inércia da atual política externa, aquele 
me parecia o momento de pensarmos em novas 
parcerias que atendessem, a um só tempo, a 
objetivos domésticos e ao desejo de projeção 
global do Brasil. 

Nesse sentido, havia muito mais parcerias 
no mundo desenvolvido do que sugeriam 
nossas amizades tradicionais. Muitos potenciais 
parceiros estratégicos do Brasil estão, por assim 
dizer, na "periferia do centro”, fora do radar do 
grande jogo geopolítico. São potências de médio 
porte, de baixo perfil político, mas com enorme 
interesse na diplomacia e no multilateralismo, 
com ênfase nos grandes temas internacionais 
- do meio ambiente à questão nuclear. Embora 
pequenas em território ou população, apresentam 
importantes semelhanças (normativas e 
programáticas) com o gigante brasileiro. São 
expoentes em áreas como educação, inovação e 
defesa. 

Um ano mais tarde, o balanço do 
relacionamento diplomático brasileiro com 
as potências médias do mundo desenvolvido 
é positivo. Temos avançado em termos de 
relacionamento bilateral e multilateral. Isso, 
claro, não significa que minha fala tenha tido 
algum impacto prático, mas talvez ela tenha 
identificado uma tendência importante que o 
Itamaraty já estava seguindo, mesmo com todos 
os constrangimentos orçamentários e políticos 
daquele momento em particular. O cenário já era 
promissor e, desde o início deste ano, ficou ainda 
mais alvissareiro. 

Tomemos a Suécia como um dos países 
com que podemos aprofundar relações. O Brasil 
escolheu, há pouco mais de um ano, ocaçaGripen 
NG para renovar sua frota aérea militar, com 


1 Versão ampliada e atualizada do texto "Novas Frentes Diplomáticas’', publicado na Folha de São Paulo ( Caderno Tèndências/Debates), em 17de maio de 2014. 
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boas perspectivas de transferência tecnológica. 
Ciência, tecnologia e inovação - temas que 
permanecem em alta como motes diplomáticos 
cruciais - são áreas em que Brasil e Suécia já 
construíram contatos importantes, como aquele 
entre a Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI) e a Agência Sueca de Inovação 
(VINNOVA). Ademais, ambos os países têm uma 
intensa agenda de cooperação para redução da 
pobreza em regiões menos desenvolvidas do 
globo. 

Não é coincidência que o Chanceler Mauro 
Vieira tenha mencionado explicitamente a Suécia 
como um país fundamental à nossa estratégia 
internacional em seu discurso na audiência 
pública da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado. Para o Ministro, "a 
Suécia tem uma importante presença industrial 
no Brasil, agora ainda renovada com a compra 
dos jatos suecos para nossa Força Aérea" 2 . 

O mesmo vale, aliás, para as relações com 
os demais países escandinavos. A reforma 
das instituições de governança global, a 
consolidação de uma "economia verde" e o 
direito ao desenvolvimento de tecnologia nuclear 
para fins pacíficos são importantes pautas no 
relacionamento do Brasil com a Dinamarca. 
Ressalte-se, também, que o governo dinamarquês 
apoia o pleito brasileiro a um assento permanente 
em um Conselho de Segurança reformado, tendo 
copatrocinado projeto de resolução apresentado 
pelo G4 (Alemanha, Brasil, índia e Japão) em 
2004. Esse apoio torna-se particularmente 
importante no ano em que o tema da reforma 
voltará à tona, no contexto do aniversário de 70 
anos das Nações Unidas. 

Mudanças climáticas e inovação tecnológica 
em áreas que vão da aquicultura à prospecção 
de petróleo, por sua vez, fazem parte de nossa 
agenda bilateral com a Noruega. O país vem 
aumentando seus investimentos no Brasil 
em áreas tão diversas como petróleo e gás, 
construção naval, serviços marítimos, mineração, 
produção de fertilizantes e de energias renováveis. 
Recentemente, o governo norueguês realizou 


uma doação de US$ 1 bilhão ao Fundo Amazônia, 
projeto gerido pelo BNDES destinado a captar 
fundos para ações de prevenção, monitoramento 
e combate ao desmatamento, além de promoção 
da conservação e do uso sustentável das florestas 
no Bioma Amazônia. Por fim, vale destacar que o 
Brasil é o maior parceiro comercial da Noruega 
na América Latina, com comércio bilateral que 
saltou de US$ 385 milhões, em 2002, para US$ 
1,82 bilhões, em 2014. 

O leste da Ásia também nos reserva 
possibilidades comerciais, financeiras e 
políticas. Entre as potências médias do 
mundo desenvolvido, o Japão é, sem dúvida, 
nosso parceiro mais importante - cujos laços 
completam nada menos que 120 anos em 2015. 
Em agosto do ano passado, por ocasião da 
visita do Primeiro-Ministro Shinzo Abe ao Brasil, 
ambos os governos decidiram elevar as relações 
bilaterais ao nível de Parceria Estratégica Global, 
estabelecendo o Diálogo Brasil-Japão entre 
Chanceleres, a ser realizado anualmente 3 . Trata- 
se de um nível de interação diplomática que o 
Brasil somente apresenta com Estados Unidos e 
China, com significado político incomparável. 

A pauta bilateral com o Japão é extensa 
e profunda. No plano da cooperação técnica, 
ponto prioritário do relacionamento, destacam- 
se ações de cooperação triangular na África, 
além de parcerias em áreas como tecnologias da 
informação e das comunicações; nanotecnologia; 
tecnologia aeroespacial; robótica; novos 
materiais, entre outras. Um exemplo bem- 
sucedido de pesquisa científica conjunta 
ocorreu em 2013, entre o Serviço Geológico do 
Brasil (CPRM), o Instituto de Oceanografia da 
Universidade de São Paulo e a Agência Japonesa 
de Ciência e Tecnologia do Mar (JAMSTEC), 
levando à realização da expedição científica 
"Iatá-piúna" - primeiro estudo tripulado do leito 
do Atlântico Sul 4 . 

No plano multilateral, Brasil e Japão querem, 
juntos, empreender a reforma mais crucial da 
governança mundial: a expansão do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas. Cada um dos 


2 Discurso do Ministro Mauro Vieira em Audiência Pública da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados - 
Brasília, 15 de abril de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index.php7option— com_content&view=article8iid=9752:discurso-do-ministro- 
das-relacoes-exteriores-em-audiencia-publica-da-comissao-de-relacoes-exteriores-e-de-defesa-nacional-da-camara-dos-deputados-15-de-abril-de- 
2015&catid=194&lang=pt-BR&Itemid=454 

3 MRE, Nota 179, "Visita ao Brasil do Primeiro-Ministro do Japão, Shinzo Abe - Comunicado Conjunto da Visita Oficial de Trabalho", 7 de agosto de 2014. 
Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index.php7option-com j:ontent&view=article&id—5777:visita-ao-brasil-doprimeiro-ministro-do-iapao- 
shinzo-abe-comunicado-conjunto-da-visita-oficial-de-trabalho-declaracao-coniunta-sobre-cooperacao-na-area-de-construcao-naval-para-facilitacao-do- 
desenvolvimento-de-recursos-offshore&catid=42&lang=pt-BR&ltemid=280 

4 http://www.itamaraty.govbr/index.php?option-com_content&view=article8dd-5284:j'apao&catid=155Sílang=pt-BR&Itemid=478 
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O presidente da 66 a Assembleia Geral da ONU, Joseph Dreiss (ao centro), com representantes do G4 em 2011. 0 Brasil é representado na 
foto pela Embaixadora Vera Lúcia Barrouin Crivano Machado, então Subsecretária-Geral Política do MRE. 


países tem um histórico de longo serviço à mais 
alta instância da segurança internacional, tendo 
sido os que ocuparam mais vezes um assento 
não permanente no Conselho, perfazendo um 
total de vinte anos cada um. Em reunião recente, 
os Diretores-Gerais sobre Assuntos das Nações 
Unidas do G4 emitiram uma declaração conjunta 
em que reconhecem 0 momento propício à 
conclusão das conversas em torno da reforma do 
Conselho e saúdam a evolução das discussões 
para uma etapa decisiva, marcada pelas 
negociações baseadas em texto 3 * * . 

Em paralelo, os dois países são convictos 
defensores de um mundo livre de armas 
nucleares. O aprofundamento da cooperação 
bilateral em favor do desarmamento nuclear no 
marco da Parceria Estratégica Global é desejo 
do governo brasileiro, conforme expresso pelo 
Chanceler Mauro Vieira, em artigo recente 
no jornal Asahi Shimbun. O mote do texto, 
intitulado "Desarmamento nuclear, um dever 
para a humanidade”, era a reflexão sobre as 
consequências do uso de armas nucleares após 
a experiência de Hiroshima e Nagasaki, cuja 
tragédia completa setenta anos 6 . 

Há, por fim, uma pauta consular e 
econômica de relevo entre Brasil e Japão. A 


primeira está ligada aos 190 mil decasséguis em 
solo nipônico, que constituem uma expressiva 
comunidade da diáspora brasileira no exterior. 
A segunda relaciona-se ao fato de que 0 Japão 
figura, há décadas, como um parceiro comercial 
imprescindível do Brasil, sendo 0 segundo maior 
na Ásia e 0 sexto mundialmente. Além disso, 
0 Japão é uma grande fonte de investimento 
estrangeiro direto no Brasil. 

Sobre investimentos, a Coreia do Sul é 
outro importante parceiro na Ásia. As inversões 
financeiras sul-coreanas, assim como as 
japonesas, ultrapassaram a marca de US$ 1 
bilhão de dólares em 2012. No ano seguinte, 0 
estoque de investimentos sul-coreanos no Brasil 
chegou próximo aos US$ 4 bilhões, notadamente 
nas áreas de semicondutores, máquinas, 
eletroeletrônica, siderurgia e automóveis. O 
intenso fluxo comercial, que atingiu US$ 12 
bilhões em 2014, fez da República da Coreia 0 
terceiro maior parceiro comercial do Brasil na 
Ásia, depois da China e do Japão, e 0 sétimo no 
mundo. O Brasil, por seu turno, é 0 maior parceiro 
comercial da Coreia na América Latina 7 . 

Os sul-coreanos, embora tímidos nos 
contatos políticos com 0 Brasil, podem servir 
de inspiração para 0 modelo de educação e 


Reunião dos Diretores-Gerais sobre Assuntos das Nações Unidas do G-4 - Declaração Conjunta - Brasília, 10 de julho de 2015. Disponível em 

www.itamaraty.gov.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D10473:reuniao-dos-diretores-gerais-sobre-assuntos-das-nacoes- 

unidas-do-g-4-declaracao-conjunta-brasilia-10-de-julho-de-2015 

6 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10162:desarmamento-nuclear-um-dever-para-a-humanidade-asahi-shimbun- 
10-06-2015&catid= 193&lang=pt-BR&Itemid=453 

7 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=5051:republica-da-coreia&catid=155&lang=pt-BR&Itemid=478 


32 








desenvolvimento tecnológico que queremos. 
O governo brasileiro já demonstrou interesse 
e curiosidade em descobrir o segredo do 
salto educacional da Coreia do Sul. Como 
reflexo, o país foi o primeiro da Ásia do Leste 
a integrar o programa Ciência Sem Fronteiras, 
consolidando-se como o principal destino de 
estudantes brasileiros na região. Além disso, 
mais de 100 empresas coreanas, a maioria delas 
com investimentos no Brasil, têm oferecido 
estágios profissionalizantes para os bolsistas 
do programa. A aproximação estratégica 
entre os dois países levou a Presidente da 
República da Coreia, Park Geun-hye, a realizar 
visita de Estado ao Brasil em abril deste ano, 
acompanhada de delegação de alto nível e de 
missão empresarial 8 . 



A presidente da Coreia do Sul, Park Geun-hye, visitou o Brasil em 
abril de 2015. 


Nossas parcerias promissoras com 
potências médias não se limitam, contudo, às 
fronteiras do Velho Mundo. Na Oceania, temos 
a Nova Zelândia como um sócio de relevo, 
com quem fomentamos recentemente contatos 
em áreas como esportes, educação, turismo 
e agricultura. Ademais, ambos os países 


participam da "Coalizão da Nova Agenda”, 
grupo destinado a batalhar pelo desarmamento 
nuclear no plano multilateral. 

Com a Austrália, país com que celebramos 
em 2015 setenta anos do estabelecimento 
de relações diplomáticas, a parceria vem-se 
intensificando a olhos vistos: em junho de 2012, 
os países elevaram seus contatos ao nível de 
parceria estratégica, selada por importantes 
viagens bilaterais, como a visita da Presidente 
Dilma Rousseff ao país em novembro de 2014 - a 
primeira visita de um chefe de Estado brasileiro 
à Austrália - e a recente vinda da Ministra dos 
Negócios Estrangeiros australiana, Julie Bishop. 

A pauta bilateral é ampla e estende-se 
de cooperação educacional, haja vista 0 fato 
de que os brasileiros representam 0 sétimo 
maior contingente de estudantes estrangeiros 
na Austrália, até temas multilaterais como 
liberalização do comércio agrícola (ambos 
integram 0 Grupo de Cairns nas negociações 
da OMC), mudanças climáticas e, mais 
recentemente, a abolição global da pena de 
morte. Como celebração dos bons contatos, 
entre março e maio do ano que vem, será 
realizado 0 "Ano da Austrália no Brasil”, com 
atividades relacionadas a artes visuais, dança, 
música e cultura aborígene em algumas capitais 
brasileiras 9 . 

Uma das maiores vantagens do Brasil 
em seu conjunto de relações internacionais é 
portar múltiplas identidades: somos um país 
do Sul Global, mas plenamente integrado ao 
Ocidente. Temos um parque industrial maduro, 
mas também sofremos das mazelas sociais que 
caracterizam as nações em desenvolvimento. 
Pertencemos à América Latina, mas não nos 
furtamos de nutrir laços de cooperação e 
amizade com África, Ásia ou Oriente Médio. 
Por isso mesmo, podemos - e mais que isso, 
devemos - buscar, nas relações não tradicionais 
do mundo desenvolvido, oportunidades para 
a concretização do interesse nacional. O 
protagonismo brasileiro dependerá, cada vez 
mais, do êxito em se estabelecerem parcerias 
dinâmicas no esforço de um mundo mais 
próspero, pacífico e justo. 


'Visita de Estado da Presidenta da República da Coreia, Park Geun-hye - Brasília e São Fãulo, 24 e 25 de abril de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov. 
br/index.php?option=com_content&view=article&id=9187:visita-de-estado-da-presidenta-da-republica-da-coreia-park-geun-hye-brasilia-e-sao-paulo-24-e-25- 
de-abril-de-2015&catid=42&Itemid=280&lang=pt-BR 

Visita da Ministra dos Negócios Estrangeiros da Austrália, Julie Bishop - Brasília, 3 de julho de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/ 
index. php?option=com_content&view=article&id = 10409: visita-da-ministra-dos-negocios-estrangeiros-da-australia-julie-bishop&catid=42&lang=pt- 
BR&Itemid=280 
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Em um regime democrático, a formulação e 
a execução de uma política estão sempre sujeitas 
a críticas. Não é diferente em Política Externa. 
Nos últimos anos, as aspirações e o maior 
engajamento do Brasil no sistema internacional 
renderam muitas críticas à diplomacia brasileira. 
Como todo discurso tem uma lógica, ainda que 
possa não ter aprovação de um ou outro setor 
da sociedade, selecionamos algumas críticas 
recorrentes, de forma a entender o raciocínio 
que fundamenta os argumentos contra e a favor 
da Política Externa Brasileira. Tendo em vista o 
interesse do leitor pelo Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata, procurou-se dar ênfase 
às posições oficiais do governo. 

1. A ênfase na Cooperação Sul-Sul, em 
detrimento das relações com os países mais 
desenvolvidos, não gerou resultados políticos e 
econômicos satisfatórios para o Brasil 

Para Bernardo Sorj, professor de Sociologia 
da UFRJ, "a principal distinção do governo Lula 
foi a mudança no sentido de um discurso mais 
radical, denunciador do Norte” 1 . 

Discursos mais inflamados de presidentes de 
países vizinhos costumam ser confundidos com 
a posição oficial do governo brasileiro por pelo 
menos dois motivos: a relação estreita do Brasil 
com esses parceiros e a orientação ideológica do 
partido que está no poder em âmbito federal. 

A associação do Brasil com os países vizinhos, 
no entanto, é condizente com a Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 4 o . Disso decorrem 
numerosas iniciativas de integração em âmbito 
regional, entre elas o Mercosul. O lema adotado 
pelo bloco, "Nosso Norte é o Sul”, do pintor 
uruguaio Torres Garcia, denota a importância da 
região para a Política Externa Brasileira (PEB). 
Além disso, a diplomacia é uma construção lenta 
de entendimentos, justificando a continuidade da 


PEB a despeito das trocas de governos. 

Um dos argumentos do Ministério das 
Relações Exteriores contra essa crítica é que a 
diversificação de parceiros econômicos não se 
dá em detrimento das relações com os países 
desenvolvidos. As relações com parceiros 
tradicionais, como os Estados Unidos e a União 
Europeia, continuaram intensas, como apontam as 
trocas comerciais, o volume de investimentos e as 
numerosas visitas oficiais de chefes de Estado. 

Em 2007, a relação com a UE foi elevada à 
relação estratégica, denotando o reconhecimento 
mútuo da parceria. No comércio, as trocas mais 
que triplicaram entre 2003 e 2013. Tomada em 
conjunto, a UE é o maior parceiro comercial do 
Brasil. Os EUA, por sua vez, são o segundo maior 
parceiro comercial do Brasil, e a intensidade das 
relações entre os dois países se manifesta em 
mais de 30 mecanismos de diálogo sobre temas 
diversos 2 . 

Em relação à diversificação de parcerias, 
esse objetivo não é inédito na PEB. Basta lembrar a 
Política Externa Independente dos governos João 
Goulart e Jânio Quadros, no início da década de 
1960, e as Chancelarias de Mário Gibson Barbosa, 
Azeredo da Silveira e Saraiva Guerreiro, durante o 
Regime Militar. 

Além dos objetivos econômicos, a 
aproximação do Brasil com países da América 
Latina, da África, da Ásia e do Oriente Médio ocorre 
em contexto de multipolaridade e fortalecimento 
do multilateralismo. 

2. A expansão da rede de embaixadas e 
consulados durante o governo Lula jogou fora 
dinheiro do contribuinte 

A crítica é um desdobramento da 
diversificação de parcerias segundo a estratégia 
de Cooperação Sul-Sul. Segundo alguns de 
seus proponentes, a manutenção da rede de 


‘IEA/USP; Apolítica externa brasileira sob o olhar crítico de Bernardo Sorj: http://www.iea,usp.br/noticias/bemardo-sorj (última visualização em 16/07/15) 

2 Fonte: Itamaraty. Disponível no link http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3663&Itemid=112&lang=pt-BR (última 
visualização em 15/07/15) 
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embaixadas e representações é onerosa, e os 
novos postos estão em países de pouco relevo 
no sistema internacional na África, Caribe, Ásia e 
Oriente Médio, não trazendo retorno para o Brasil. 

Não devemos nos esquecer de que essa 
rede serve também para fornecer apoio aos 
cidadãos brasileiros pelo mundo, entre residentes 
no exterior, turistas e pessoas em viagens de 
negócios. Segundo dados do Itamaraty, quase 3 
milhões de brasileiros vivem em outros países 3 . 
Essa estimativa, no entanto, tende a ser maior, 
na medida em que a contagem de imigrantes 
brasileiros em situação migratória irregular é 
bastante difícil. Ademais, ao contrário do que o 
imaginário pode sugerir, não se trata de abertura 
de prédios suntuosos pelo mundo. Mais de 
duas dezenas das embaixadas brasileiras são 
cumulativas, um mesmo escritório representando 
o Brasil em mais de um país 4 . 

A rede de embaixadas, além de contribuir para 
o diálogo político e a representatividade brasileira 
em organismos internacionais, também fortalece 
o poder brando do país. A eleição do Embaixador 
brasileiro Roberto Azevêdo à direção-geral da 
OMC, por exemplo, pode ser relacionada ao 
estreitamento das relações do Brasil com parceiros 
não tradicionais, já que nessa organização o voto 
dos países tem o mesmo peso. A articulação de 
posições comuns em novos agrupamentos como 
o G20 da OMC e em órgãos tradicionais, como a 
Assembleia Geral das Nações Unidas, também 
evidencia a utilidade da rede. 

Há também ganhos econômicos. Tome-se 
como exemplo nossas representações na África. 
Em 2002, o Brasil tinha dezoito embaixadas no 
continente e um fluxo comercial de US$ 5 bilhões de 
dólares. Em 2011, na primeira visita da Presidenta 
Dilma Roussef ao continente, o Brasil era o quinto 
país com mais embaixadas africanas, totalizando 
trinta e sete. O comércio saltou para US$ 26 
bilhões em 2008 e para US$ 17 bilhões apenas 
no primeiro semestre de 2011 5 . A reciprocidade 
demonstra que o "ônus” não é apenas brasileiro, 
com dezessete novas embaixadas africanas no 
Brasil abertas no período. 

3. Brasil é anão diplomático e não tem cacife para 
lidar com questões mundiais de paz e segurança. 


A pretensão por um assento permanente no 
CSNU é um delírio da diplomacia brasileira. 

A diplomacia de Lula e Celso Amorim, mais 
engajada e atuante em questões de grande 
envergadura como aquelas relacionadas à paz 
e segurança, rendeu à PEB críticas de que um 
país como o Brasil, sem poderio militar suficiente 
e com muitas questões internas ainda pendentes, 
não estaria preparado para assumir tantas 
responsabilidades em nível externo, tampouco uma 
vaga no Conselho de Segurança da ONU (CSNU). 
Para Bernardo Sorj, "o discurso que enfatiza as 
relações Sul-Sul apresenta excessos retóricos e o 
sobreinvestimento na busca de uma vaga no CSNU 
é questionável e deveria ser mais amplamente 
discutido”. O estreitamento da parceria com países 
do Sul tem, entre seus objetivos, a conquista de 
apoio às aspirações brasileiras em órgãos de 
governança global. 

A demanda brasileira por uma vaga no CSNU 
tem sua origem na própria concepção do órgão, 
quando a presença brasileira no organismo foi 
considerada e descartada por pressão do Reino 
Unido e da então União Soviética, que temia que 
o Brasil fortalecesse as posições dos EUA no 
Conselho. Segundo o diplomata João Augusto Costa 
Vargas, o Brasil está, desde então, em "campanha 
permanente”. Antes disso, já houvera a campanha 
por um assento permanente do Conselho da Liga 
das Nações, que precedeu a ONU. A discussão, 
como vemos, é bastante antiga. 

A necessidade de reforma do CSNU é 
consenso na comunidade internacional, ideia 
que recebe apoio atual de países historicamente 
reticentes ao tema, como os EUA. O pleito brasileiro 
tem apoio, entre outros, de Japão, Alemanha, índia, 
Austrália e França, países distantes da visão de 
"periféricos” ou "ideologicamente interessados”. 
Soma para a demanda brasileira o fato de o país 
contribuir regularmente com Missões de Paz, 
além de comandar, desde 2004, uma das mais 
complexas missões, aMINUSTAH, no Haiti; o Japão 
já demonstrou interesse na experiência brasileira. 

O Brasil é tradicionalmente um país reformista, 
e não revolucionário, nas relações internacionais. 
Isso significa que o País tem como meta a 
transformação do sistema, não a sua destruição. 
A configuração de um mundo multipolar - ou 


3 Estimativa de Brasileiros no Exterior 2013. Disponível em http://www.brasüeirosnomundo.itamaratygovbr/a-comunidade/estimativas-populacionais-das- 
comunidades (última visualização em 15/07/15) 

4 Fonte: Presidência da República. Disponível no link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5073.htm 

5 BBC Brasil, Brasil tem 5a maior presença diplomática na África http://www.bbc.com/portuguese/notidas/20 11/10/111017_diplomada_africa_brJf.shtml (última 
visualização em 15/07/15) 
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seja, com mais polos de poder além de uma única 
potência hegemônica - tem-se fortalecido desde o 
fim da Guerra Fria, e os mecanismos de governança 
global, surgidos no contexto do segundo pós- 
guerra, não mais condizem com a realidade 
do mundo nos dias atuais. A campanha pela 
reforma do CSNU, assim como de outros órgãos 
multilaterais com poder de decisão sobre questões 
mundiais, é fundamental para a construção de uma 
"multipolaridade benigna” ou uma "multipolaridade 
de cooperação e inclusiva” , para usar as expressões 
do ex-Chanceler Antonio Patriota. Nesse novo 
modelo, os mecanismos de deliberação seriam 
mais representativos e legítimos, refletindo não 
apenas o poderio militar dos países, mas o peso 
econômico dos Estados e a prioridade conferida 
ao desenvolvimento dos países. De certo modo, a 
atuação diplomática brasileira tem atuado de forma 
intensa para a configuração desse novo sistema. 
A aposta no multilateralismo, apesar de bastante 
criticada, rendeu grandes conquistas, como a 
articulação dos G20 na OMC e a criação de novos 
órgãos internacionais, como o Banco dos BRICS e 
o Arranjo Contingente de Reservas, entre os países 
do mesmo agrupamento. 

A infeliz declaração do "anão diplomático”, 
apesar do seu eco na imprensa brasileira, foi 
lamentada e retirada pelo governo de Israel. 

4. O Brasil tolera abusos da Argentina e o 
Mercosul engessa o Brasil 

Segundo o deputado mineiro do PSDB, 
Eduardo Barbosa, "nos últimos tempos, tem 
se revelado a incapacidade de os membros 
do Mercosul cumprirem acordos comerciais. 
Tãl dificuldade aponta para falhas do desenho 
institucional e de decisões tomadas” * * 6 As críticas 
ao desenho institucional do bloco apresentam certo 
embasamento no que concerne à dificuldade da 
assinatura de Tratados de Livre Comércio (TLC). 
Recentemente, tais dificuldades começaram a ser 
superadas, como aponta a corrente negociação 
entre o bloco e a União Europeia para a assinatura 
de um TLC. Dois outros aspectos, entretanto, 
costumam ser erroneamente desconsiderados. 

O primeiro deles é justamente a já debatida 
expansão da influência econômica e comercial 


brasileira pelo mundo. O Mercosul continua um 
dos principais parceiros, mas deixou de ser o 
único 7 . Isso também é influenciado pelo tamanho 
e pelo crescimento da economia brasileira na 
última década, vulto que não foi acompanhado, 
por diversas razões, pelos vizinhos. Além disso, a 
Argentina, mesmo em difícil situação econômica, 
continuou importante parceiro comercial do 
Brasil. Como aponta o membro do Conselho de 
Administração da Sul América S.A. Roberto Teixeira 
da Costa: "A Argentina foi uma parceira da maior 
relevância nas relações comerciais do Brasil, 
importadora de produtos para os quais não havia 
outros mercados” 8 . 

5. A Política Externa Brasileira é ideológica e 
partidária 

Essa crítica é uma das mais comuns e 
também é uma das menos sustentáveis. Como 
visto, as relações brasileiras com a Europa 
apenas cresceram em importância nos últimos 
tempos. As recentes distensões nas relações entre 
Brasil e EUA foram motivadas por excessos do 
vizinho da América do Norte e, de acordo com 
a última visita de Dilma Rousseff, superadas. As 
relações brasileiras com a África, como também 
visto, trazem benefícios políticos e econômicos. 
O maior parceiro comercial do Brasil é um país 
dito comunista, a China, que é também o país que 
controla 17% de todo o fluxo comercial global e é 
parceiro de primeira ordem de todas as economias 
ocidentais 9 . 

Com os países árabes, incluindo a Palestina, 
a relação remonta ao período do Regime Militar, 
desempenhando papel recíproco e importante: o 
Brasil contribuiu para a condenação do sionismo 
na ONU, e os países árabes forneceram seu 
apoio à tese brasileira sobre o uso das águas, 
em litígio com a Argentina no tema de Itaipu. Os 
protestos brasileiros contra as ações israelenses 
receberam apoio de diversos outros países, como 
a Suécia, e as relações são consideradas normais, 
inclusive pela condenação brasileira dos ataques 
executados pelo Hamas. Finalmente, sobre as 
relações com os vizinhos da América do Sul, elas 
seguem tanto a Constituição Brasileira quanto o 
princípio da não intervenção. 


“Câmara dos Deputados, Sociólogo critica PEB; assessor da Presidência rebate http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/RELACOES- 

EXTERIORES/479142-SOCIOLOGO-CRITICA-POLITICA-EXTERNA-BRASILEIRA-ASSESSOR-DA-PRE SIDENCIA-REBATE.html (última visualização em 

15/07/15) 

“Portal Brasil, http://www.brasil.gov.br/govemo/2012/07/conlira-os-blocos-politicos-e-economicos-dos-quais-o-pais-participa (última visualização em 15/07/15) 

8 http://www2. camara.leg.br/camaranoticias/noticias/RELACOES-EXTERIORES/479142-SOCIOLOGO-CRITICA-POLITICA-EXTERNA-BRASILEIRA- 
ASSESSOR-DA-PRESIDENCIA-REBATE.html 

“OMC, https://www.wto.org/english/res_e/statis_e/its2013_alits2013_e.pdf (última visualização em 15/07/15) 
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6. Investimentos brasileiros no Banco de 
Desenvolvimento dos BRICS e em outros órgãos 
são desnecessários 

O BRICS criou duas novas instituições, o 
Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e o 
Acordo de Reservas de Contingência (CRA). 
Suas administrações serão rotativas, e a sede do 
secretariado em Xangai, China. No caso do NBD, 
a contribuição de cada país é igual e, no caso do 
CRA, proporcional aos tamanhos das economias, 
com a China contribuindo com um montante maior 
que os outros, e a África do Sul, com um montante 
menor. As instituições e as contribuições derivam 
da ligação direta entre os bancos centrais, com 
aporte de reservas internacionais por operações de 
swap. A crítica à participação brasileira trata como 
se o Brasil fosse utilizar moeda corrente, "dinheiro 
vivo”, quando o Brasil está no maior patamar de 
suas reservas internacionais. 

A presença brasileira em uma crescente 
institucionalização do BRICS permite a sua 
participação logo nos primeiros projetos de 
investimento. O País é um dos principais 
destinos futuros de investimentos chineses, como 
demonstrado na recente visita do Premiê do país 
asiático. Além disso, a investida garante a voz 
brasileira nos novos organismos, já que cada 
país terá o mesmo peso nas decisões do novo 
organismo. A participação brasileira em instituições 
de fomento não é nova, como o Banco Mundial, o 
BID e a Corporação Andina de Fomento. Nas novas 
organizações, entretanto, o País está associado aos 
membros da comunidade internacional que estão 
em patamar similar em suas demandas. 

7. O Brasil é condescendente com violações de 
direitos humanos em outros países. É amigo de 
Cuba, Irã e Venezuela, e seletivo no alvo de suas 
condenações. 

Em matéria de Direitos Humanos, críticos 
apontam um relativismo moral do Brasil no tocante 
a condenações de violações de direitos humanos 
em outros países. O governo brasileiro teria 
apontado o dedo para Israel, ao classificar a ação 
daquele país em Gaza como desproporcional, e ter- 
se-ia calado diante dos ataques do Hamas na Síria e 
da ação russa na Ucrânia. Além disso, as relações 
de proximidade com governos autoritários e o 
apoio explícito a candidatos em eleições de países 
vizinhos legitimariam violações nesses Estados. 


A diplomacia brasileira tem como tradição a 
busca da solução pacífica de controvérsias, por 
meio do diálogo e do Direito Internacional, na 
medida em que o recurso à intervenção armada 
muitas vezes agrava uma determinada situação 10 . 
Ademais, um dos princípios que norteia a ação 
brasileira em âmbito internacional é o respeito à 
soberania dos Estados, o que justifica a postura 
de cautela quanto a denúncias de outros países. O 
reconhecimento a esse princípio é conquista que 
remonta à atuação de Rui Barbosa em Haia, em 
1907. 

Em relação ao contexto político nos países 
vizinhos, o Brasil normalmente reconhece situações 
de crise e instabilidade. Um exemplo deu-se com 
a prisão do Deputado de oposição Leopoldo 
López na Venezuela. Esse reconhecimento levou 
o governo brasileiro a participar da construção do 
diálogo entre governo e oposição naquele país. 

Quanto à questão do enriquecimento de urânio 
pelo Irã, situação que teve ativo envolvimento 
do Brasil, devemo-nos lembrar de que o tema da 
energia nuclear é bastante importante na PEB. 
Em 1963, o Embaixador Araújo Castro já proferia 
aquele que se tornou um dos discursos mais 
importantes da diplomacia brasileira, o "Discurso 
dos 3 Ds", no qual clamava pelo desarmamento, 
pelo desenvolvimento e pela descolonização. 
Desde aquela época, o Brasil é crítico do chamado 
"congelamento do poder mundial” e da postergação 
dos países nucleares de cumprir o dispositivo 
do Tratado de Não Proliferação, que trata do 
desarmamento. Nosso país é exímio defensor do 
direito de produção de urânio para fins pacíficos. 
Negar ao Irã essa possibilidade, legitimada pelo 
TNP poderia criar um precedente e afetar os 
interesses do Brasil no futuro. 

8. A prioridade conferida ao multilateralismo 
isolou o Brasil no comércio internacional 

Em entrevista à Revista Sapientia em junho 
do ano passado, a coordenadora do Centro 
do Comércio Global e do Investimento Vera 
Thorstensen afirmou que as novas regras do 
comércio internacional estão sendo decididas fora 
da OMC, em grandes acordos preferenciais de 
comércio como o Acordo de Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento (TTIP na sigla em 
inglês), entre EUA e UE, e o Acordo de Parceria 
Transpacífica, liderada pelos EUA na região da 


l0 Recomendamos a leitura dos argumentos dados pelo ex-Ministro Celso Arnonm na entrevista principal desta edição. 
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Ásia-Pacífico. Segundo a pesquisadora, a aposta 
no multilateralismo teria deixado o Brasil de fora 
dos mega-acordos e ainda mais isolado. A mesma 
opinião é compartilhada pelo Embaixador José 
Botafogo Gonçalves, que foi Ministro da Indústria 
no governo Fernando Henrique Cardoso. Para ele, 
a lógica de integração regional mediante esquemas 
preferenciais se teria esgotado. 

É importante lembrar que o Brasil não está 
nas negociações do TTIP ou da Parceria do 
Transpacífico por uma questão geopolítica. Não é 
o tradicional parceiro e aliado dos EUA, tampouco 
está localizado na Ásia, tida como o novo eixo da 
globalização na atualidade. 

A diplomacia de resultados do Ministro Mauro 
Vieira tem colocado ênfase em acordos na área 
comercial. Em Bruxelas, onde esteve recentemente 
para a II Cúpula Celac-UE, a Presidenta Dilma 
Rousseff admitiu a possibilidade de os países 
do bloco sul-americano negociarem o acordo de 
livre-comércio com a UE em ritmos diferentes. 
Uma das grandes dificuldades de conclusão 
desse acordo, assim como outros negociados com 
grandes parceiros no passado, é a competitividade 
brasileira no agronegócio e a complexidade da 
indústria nacional 9 * * 11 . 

A questão dos subsídios à agricultura é 
sensível à política interna dos Estados Unidos e da 
União Europeia, o que levou a diplomacia brasileira 
a apostar na negociação multilateral na Rodada 
Doha da OMC. Embora a questão dos subsídios 
ainda permaneça, a articulação com países que 
compartilhavam interesses semelhantes ao Brasil 
obteve bons resultados, destacando a posição do 
Brasil como ativo negociador. 

A preocupação com a desindustrialização do 
Brasil é relevante, mas a questão de competitividade 
é uma tarefa que deve ser discutida em âmbito 
interno. 

9. A Política Externa Brasileira perdeu relevância 

no governo Dilma Rousseff 

Uma crítica recorrente no primeiro mandato 
da Presidenta Dilma Rousseff foi a falta de interesse 
e de engajamento da líder em temas de Política 
Externa. Ainda nos primeiros anos de governo, o 
argumento de que a política externa é um recurso 
para o desenvolvimento do país ganhou visibilidade 
nos discursos oficiais de autoridades do Itamaraty; 



A diplomacia de resultados do Ministro Mauro Vieira vem 
mostrando maior engajamento do governo em negociações 
comerciais em âmbito bilateral 


Em comparação ao governo predecessor, 
o número de viagens e de iniciativas no sistema 
internacional foi, de fato, menor. Isso, no entanto, 
não impediu a eleição de brasileiros para cargos 
importantes de organizações internacionais, a 
saber, Roberto Azevêdo para a Direção Geral da 
OMC; José Graziano da Silva para a Presidência 
da Organização Mundial da Saúde; Paulo Vannuchi 
para a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. Um país inexpressivo e não engajado 
no cenário internacional não teria registrado 
conquistas como essas. Além disso, é importante 
observar a existência do que o Professor Amado 
Cervo chama de "acumulado da Política Externa", 
ou seja, a manutenção de princípios que há 
décadas norteiam a atuação brasileira na esfera 
internacional, independentemente de quem ocupa 
a chefia do Executivo. Não houve qualquer ruptura 
na Política Externa do Governo Dilma. 

No primeiro semestre de 2015, a Presidenta 
tem sido mais atuante nas questões diplomáticas 
do Brasil, como mostram as recentes viagens aos 
EUA, ao México e a Bruxelas, por ocasião da II 
Cúpula CELAC-UE, assim como as intensas visitas 
de autoridades de outros países, como o Primeiro- 
Ministro chinês, a Presidenta sul-coreana, entre 
outros. A crise econômica tem forçado uma postura 
mais ativa do governo nas questões internacionais, 
sobretudo de âmbito bilateral. 


ll Rara complementação do argumento, recomendamos a leitura da seção Bate-Bola nesta edição. 
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RATF-RQ1 A 


A DIPLOMACIA DE RESULTADOS 
DO MINISTRO MAURO VIEIRA 


Por Ana Paula S. Lima 

José Luiz Pimenta Júnior é professor de 
Relações Internacionais da Escola Superior de 
Propaganda e Marketing (ESPM) e da Fundação 
Escola de Comércio Álvares Penteado (FECAP). 
Foi coordenador de Negociações Internacionais 
e Análise Econômica do Comércio Exterior na 
Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP) entre 2010 e 2015. É membro do 
Centro de Estudos e Pesquisas em Diplomacia 
Corporativa (CEDiC) da ESPM, do Grupo de 
Análise de Conjuntura Internacional da USP 
(Gacint), pesquisador do Instituto de Estudos 
Econômicos e Internacionais da UNESP (IEEI) 
e colunista do International Centre for Trade 
and Sustainable Development (ICTSD). 

Revista Sapientia: Você tem grande experiência 
em temas de comércio exterior e promoção 
comercial do ponto da iniciativa privada. Como 
entende a diplomacia de resultados do Ministro 
Mauro Vieira nesse segundo mandato da 
Presidenta Dilma Rousseff? 

José Luiz Pimenta Júnior: Acredito que algumas 
expressões-chave possam ajudar a esclarecer 
o "espírito” dessa nova fase na diplomacia 
brasileira. Busca de acesso a mercados para 
produtos brasileiros, diversificação da pauta 
exportadora e negociações de comércio menos 
ambiciosas do que acordos de livre-comércio 
são algumas delas. A Presidente sabe que, com 
o mercado interno desaquecido, a necessidade 
de impulsionar a indústria implica uma presença 
internacional mais forte. As exportações e a 
retomada da competitividade em alguns setores 
são parcialmente favorecidas com a valorização 
do dólar. 

Revista Sapientia: Do ponto de vista da 
diplomacia de resultados, quais são os pontos 
mais importantes da viagem da Presidenta 
Dilma aos Estados Unidos? 



José Luiz Pimenta Júnior 


José Luiz Pimenta Júnior: Essa visita sucede 
uma viagem do Ministro Armando Monteiro 
(Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior), ocorrida em março deste ano aos 
EUA, voltada para a promoção de iniciativas 
que visem facilitar o comércio e prover maior 
coerência regulatória em nível bilateral. De 
maneira geral, a facilitação do comércio está 
ligada a iniciativas que reduzam e simplifiquem 
exigências e burocracias aduaneiras, 
enquanto a coerência regulatória diz respeito 
à harmonização de exigências técnicas, como 
regulamentos e procedimentos de avaliação de 
conformidade, em nível bilateral. 

Revista Sapientia: Facilitação de comércio é 
um dos principais pontos do Pacote de Bali, 
resultante da 9 a Conferência Ministerial da 
Organização Mundial de Comércio (OMC), em 
dezembro de 2013. Já há algum tempo vemos 
iniciativas do governo brasileiro em relação a 
esse tema. 

José Luiz Pimenta Júnior: É verdade. Tem a ver 
com o Acordo de Facilitação de Comércio da 
OMC em nível multilateral. Os acordos com 
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os Estados Unidos estão no nível bilateral, no 
entanto. Facilitação de comércio é um tema 
amplo. Em nível interno, por exemplo, vemos 
o Portal Único do Comércio Exterior, que 
está sendo implementado aos poucos e que 
representa uma possibilidade de diminuir os 
custos de burocracia com o comércio exterior. Ao 
reduzir as burocracias, você alavanca as trocas 
comerciais e abre outras esferas de atuação. Eu 
não tenho dúvidas de que iniciativas voltadas 
para a facilitação de comércio serão um dos 
focos do Brasil nos próximos anos. Mas essa não 
é a única possibilidade. Há também os acordos 
de cooperação e facilitação de investimentos 
(ACFIs), que tratam da possibilidade de criar 
um ambiente de investimento mais previsível em 
nível bilateral. Os ACFIs assinados pelo Brasil 
com Malaui, Angola, Moçambique e México 
atendem especificamente aos interesses mais 
amplos do setor privado. 

Revista Sapientia: Você falava sobre a viagem 
da Presidenta aos Estados Unidos. Quais 
desses acordos se inserem melhor nas relações 
bilaterais com o Brasil e por quê? 

José Luiz Pimenta Júnior: Na viagem da 
Presidente Dilma Rousseff aos Estados Unidos, 
os acordos firmados são voltados às áreas de 
coerência regulatória, facilitação de comércio, 
investimentos, energia, meio ambiente, entre 
outros. Um acordo de cooperação e facilitação 
de investimento não faria muito sentido nesse 
momento, porque a regulação norte-americana 
nessa área é, em geral, bem sólida. 

Eu também vejo a visita muito mais como 
oportunidade para a captação de investimentos 
americanos aqui no Brasil e ampliação do 
acesso das exportações brasileiras ao mercado 
norte-americano. Isso faz todo sentido. Os EUA 
já são o principal destino das exportações 
brasileiras de manufaturados. Além disso, há 
várias empresas norte-americanas atuando 
aqui, e as subsidiárias brasileiras, quando 
vão para o exterior, tendem a se instalar, num 
primeiro momento, nos EUA ou em algum país 
latino-americano. 

É importante sobretudo aumentar a 
corrente de comércio bilateral e elevar o valor 
da nossa pauta exportadora, vendendo mais 
manufaturados do que somente produtos 
básicos. No caso dos EUA, esse comércio 


bilateral intrafirmas já é uma realidade. É 
necessário, todavia, ampliá-lo. 

Revista Sapientia: A diplomacia de resultados 
tem como objetivo alavancar as exportações 
do Brasil, mas há um problema interno que a 
diplomacia não consegue resolver: a questão 
da falta de competitividade e do baixo valor 
agregado de um bom número de produtos da 
pauta de exportação brasileira. Como, então, a 
diplomacia atua para vender mais via acordo? 

José Luiz Pimenta Júnior: Acordos mais pontuais, 
mais específicos, são fundamentais para isso, 
até porque você não resolve o problema da falta 
de competitividade de um dia para o outro, nem 
somente via acordos. Pelo lado do setor privado, 
não adianta uma entidade fazer pressão para 
o Brasil firmar um acordo de livre-comércio 
com os Estados Unidos no curto prazo. É algo 
muito amplo. Envolve muitos interesses. Como 
ela deve atuar, então? Sobretudo as menores? 
Em nichos de mercado, pressionando para 
acessar mercados específicos, com produtos 
específicos e reduzindo as burocracias 
(aduaneiras, regulatórias, entre outras) em 
nível setorial. Respondendo à sua pergunta 
muito pragmaticamente: o que pode fazer 
o Brasil vender mais em mercados mais 
desenvolvidos, como os Estados Unidos, no 
curto prazo, é a atuação em nicho. A questão 
da competitividade interna é uma agenda a ser 
resolvida paralelamente. 

Revista Sapientia: Então eu posso dizer que um 
dos braços dessa diplomacia de resultados, que 
é essa tentativa de promover as exportações 
brasileiras, ataca a questão da harmonização 
das regras... 

José Luiz Pimenta Júnior: Em relação aos EUA, 
sim. Mas ela deve se expandir para outros 
mercados. Regras hoje são componentes 
essenciais no acesso a qualquer mercado. A 
redução tarifária também é, porém não adianta 
nada eu ter 100% de preferência tarifária para 
um determinado produto em um país, se 
existem medidas regulatórias em excesso que, 
na prática, inviabilizam essa exportação. 

Revista Sapientia: E em relação a outros países? 
O Primeiro Ministro chinês, Li Keqiang, visitou o 
Brasil em maio deste ano. 
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José Luiz Pimenta Júnior: No caso da China, o viés 
é outro. A agenda é claramente de investimentos. 
A China, tanto em nível público quanto privado, 
tem capital abundante e totais condições de 
investir mundo afora. Vemos investidores 
chineses comprando vinícolas na França, 
por exemplo, assim como o governo chinês 
firmando convênios com a Argentina, no intuito 
de que ela reestruture seu sistema ferroviário e 
energético. No nosso caso, a agenda é ampla e 
envolve, direta e indiretamente, a agregação de 
valor da produção em solo brasileiro. 

Revista Sapientia: Em relação ao Brasil, isso 
significa que a nossa pauta de exportação para 
a China está destinada a continuar sendo de 
commoditiesl 

José Luiz Pimenta Júnior: Cerca de 98% do 
total que importamos da China são produtos 
industrializados, e praticamente 85% de tudo o 
que a gente exporta para lá é produto básico. 
Você não muda uma corrente de comércio 
como essa do dia para a noite. O que você 
pode fazer é implementar, gradualmente, um 
tipo de relação mais estratégica. E isso tem 
acontecido, desde 2012, quando as relações 
bilaterais foram elevadas ao nível de "Parceria 
Estratégica Global". Com isso, o diálogo e 
as ações bilaterais tendem a ganhar uma 
perspectiva de longo prazo. Ou seja, tudo o 
que a China vem fazendo no Brasil atualmente 
pode, sim, fomentar mudanças na pauta 
bilateral, mas mais do que isso: cria-se um 
ambiente favorável para o investimento chinês 
aqui no Brasil. Alguns exemplos: os chineses 
anunciaram recentemente a construção de um 
polo automotivo em Jacareí, uma processadora 
de soja no Mato Grosso do Sul, a compra de 40 
aviões da Embraer. Repare que são medidas 
que tendem a fugir de um escopo meramente 
mercantilista, em que eu importo produto 
industrializado e exporto matéria-prima. Aqui 
estamos criando uma relação de longo prazo, 
que não necessariamente vai refletir na pauta 
de exportações, mas que tende a agregar mais 
valor aos nossos produtos agrícolas e aos bens 
da indústria de transformação por conta de 
investimentos chineses. 

Revista Sapientia: A Presidenta esteve 
recentemente no México. Como você vê as 


relações bilaterais com esse país? O que você 
ressalta em relação à última visita em termos da 
diplomacia de resultados? 

José Luiz Pimenta Júnior: Nós temos três acordos 
com o México - os Acordos de Complementação 
Econômica (ACE) 53 , 54 e 55 - concentrados no 
comércio de automóveis e autopeças. Tanto o 
governo quanto grande parte do setor privado 
brasileiro sempre quiseram um acordo de livre- 
comércio com os mexicanos, e sempre houve 
uma percepção boa, em nível governamental, 
por parte de ambos os parceiros quanto a 
isso. Mas o problema recentemente tem sido 
o setor privado mexicano, sensível a algumas 
exportações brasileiras. 

Em alguns setores, nossas economias são 
complementares, mas em outros, concorrentes, 
e isso gera certo temor. O ponto é que o México 
ainda é um lugar excelente, do ponto de vista 
econômico, para se produzir hoje. Além disso, 
o país tem uma ampla gama de acordos 
comerciais e mais investimentos no Brasil 
do que nós no território deles. A Presidente 
Dilma Rousseff procurou fazer um protocolo 
de intenções com o Presidente Enrique Pena 
Nieto, há alguns anos, no intuito de retomar 
as negociações, mas não foi possível naquele 
momento. Todavia, a assinatura do acordo 
de cooperação e facilitação de investimentos 
(ACFI) entre ambos os países, em maio deste 
ano, parece ser um bom indicador da retomada 
de uma agenda bilateral comercial mais pujante. 

Revista Sapientia: Quais são os países 
fundamentais para o setor industrial hoje? 

José Luiz Pimenta Júnior: Em primeiro lugar, 
para a indústria como um todo, é fundamental 
preservar e ampliar o acesso que o Brasil 
ainda detém na América Latina. A razão disso 
é sofrermos de uma falta de competitividade 
muito grande. Então, boa parte de nossas 
exportações de manufaturados é direcionada, 
prioritariamente, para a América Latina. Em 
relação a países e regiões mais voltados para 
a complementaridade intraindústria e acesso 
a mercados em nichos, eu destacaria Estados 
Unidos, União Europeia e Japão. Com este 
último, o interesse ocorre por conta de iniciativas 
em inovação e transferência de tecnologia. 
Apesar de toda essa ideia de crise interna nos 
dias atuais, o Brasil ainda tem um mercado 
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consumidor extremamente interessante, e a 
atração de investimentos produtivos advindos 
desses países deve ser prioridade. 



Dilma em viagem a Bruxelas em junho deste ano 


Revista Sapientia: A Cooperação Sul-Sul recebe 
muitas críticas. Uma delas diz que a ênfase nas 
relações com parceiros não tradicionais não 
traz os mesmos resultados que um reforço nas 
relações com o Norte traria. Qual a importância 
da CSS para o incremento das exportações 
brasileiras? 

José Luiz Pimenta Júnior: Em termos comerciais, 
a estratégia de diversificação de destino das 
exportações brasileira deu resultados, porém 
de maneira incipiente. Conseguimos ampliar a 
participação de países emergentes em nossa 
pauta exportadora nos últimos anos (Venezuela, 
Coreia do Sul, Panamá, índia, Paraguai, entre 
outros). Mas esse é um processo em curso e 
temos de ser realistas: metade de tudo que 
exportamos ainda vai para China, Argentina, 
EUA, UE e Japão. Os ganhos da Cooperação 
Sul-Sul, todavia, vão além do comércio e têm sua 
importância reconhecida nas esferas política, 
econômica e social. 

Revista Sapientia: O grande argumento da 
diplomacia brasileira é de que essa promoção 
com os países do Sul não se faz em detrimento 
à relação com parceiros tradicionais. Você acha 
que isso faz sentido? 

José Luiz Pimenta Júnior: Concordo, mas 
deveríamos ter sido mais agressivos, em termos 
de acordos e parcerias, no nível bilateral, aolongo 
desses anos. O que vemos neste exato momento 
são iniciativas governamentais pragmáticas, 
ainda que tardias, dando sustentação à atuação 
do setor privado brasileiro lá fora, em mercados 
prioritários, seja em países desenvolvidos 
seja em desenvolvimento. É fundamental que 
consigamos acesso privilegiado em importantes 
mercados em médio prazo. 


Revista Sapientia: A Presidenta esteve 
recentemente em Bruxelas, para a II Cúpula 
CELAC-UE, onde considerou a possibilidade de 
os Estados membros do Mercosul negociarem o 
acordo de livre-comércio do bloco com a UE em 
ritmos próprios. Isso, de fato, é permitido pelo 
Mercosul? 

José Luiz Pimenta Júnior: Pode haver 
cronogramas e listas de produtos diferentes 
para os países dentro de um acordo "guarda- 
chuva" . A cláusula 32/00 do Conselho Mercado 
Comum diz que "é necessário que os países do 
Mercosul, ao negociar acordo de bens, o façam 
em conjunto”. Se você observar a negociação 
do Trade in Services Agreement (TiSA), em 
que 2/3 do comércio mundial de serviços estão 
presentes, você verá a participação de Paraguai 
e Uruguai, e não do Mercosul como um bloco. 
Isso acontece porque a cláusula em questão 
estabelece que a negociação em conjunto 
deve ocorrer apenas quando envolver bens. A 
negociação Mercosul-UE envolve bens, então 
necessariamente o Mercosul tem de negociar 
em conjunto, mas não há nenhuma base 
normativa sobre a forma como isso tem de ser 
negociado. Sabemos que substancialmente 
todo o comércio deve ser liberalizado (uma 
prerrogativa do artigo XXIV do GATT), porém 
não há nada que impeça o estabelecimento de 
cronogramas diferenciados entre os países. O 
acordo Mercosul-Israel, por exemplo, já contou 
com cronogramas de liberalização diferenciados 
em alguns produtos. 

Revista Sapientia: Então o acordo entre 
Mercosul-UE deve ser feito dessa maneira? 

José Luiz Pimenta Júnior: Essa decisão é mais 
política do que técnica, mas pode. Note que 
uma coisa é cronograma daquilo que vai ser 
liberalizado, outra é lista de exceção. A lista 
daquilo que não vai ser incluído no acordo torna 
a negociação bem mais complexa, pois deve 
envolver o consenso dos quatro membros do 
Mercosul (a Venezuela não está envolvida na 
negociação). São dois grandes esforços em 
nível regional. O que a Dilma fez em Bruxelas foi 
mostrar "good will", mostrar que a gente quer 
avançar com a negociação, sobretudo depois de 
todo o trabalho interno que o governo fez nos 
últimos anos, junto ao setor privado, em termos 
de consolidação de uma proposta brasileira. 
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Revista Sapientia: Um argumento bastante 
recorrente diz que o Brasil hesita em negociar 
preferenciais de comércio porque não tem 
poder de barganha, não tem como impor os 
próprios termos de negociação com países 
mais desenvolvidos. Isso faz sentido ou não? 

José Luiz Pimenta Júnior: Vou te falar o que 
eu ouvi de um diplomata muito competente e 
que levo comigo até hoje: "você só conquista 
mercado se você der mercado”. Se você não 
oferecer mercado, nunca ninguém vai chegar 
em você e dizer "você tem acesso ao meu”. O 
poder de barganha do Brasil é influenciado por 
dois fatores. O primeiro é que, historicamente, 
sempre se protegeu a indústria, às vezes 
com razão, outras com excesso. O segundo 
é o nosso nível de competitividade no 
agronegócio, fato que tende a se traduzir em 
uma postura extremamente ofensiva do Brasil 
em negociações comerciais. Isso assusta 
diversos países, já que ninguém quer ficar 
refém de importações de alimentos em grande 
escala de um outro país. A questão, então, está 
muito mais relacionada com a parceria que 
você quer estabelecer e de como encontrar 
complementaridade em nível bilateral, do que 
colocar todos os países em um só bolo e dizer 
"a gente não tem poder barganha”. A gente 
tem, sim, poder de barganha, a questão é com 
quem e em quais setores ou temas. 

Revista Sapientia: De que forma o nosso poder 
de barganha aparece nas negociações? 

José Luiz Pimenta Júnior: Em âmbito multilateral, 
é sabido que o Brasil é um grande negociador. 
Em nível bilateral, há esses dois fatores que 
eu mencionei anteriormente. Já que na área 
comercial priorizamos, nos últimos anos, 
a esfera multilateral, temos acordos muito 
pouco expressivos na área bilateral, como 
os acordos do Mercosul com índia, Israel, 
Egito, Palestina e África do Sul. Afora isso, 
temos acordos expressivos do ponto de vista 
de importância, mas muito voltados para o 
aspecto tarifário, como no caso dos Acordos 
de Complementação Econômica (ACE). o 
ideal é que aprofundemos os ACEs para além 
do escopo tarifário e que realizemos acordos 


de livre-comércio que reflitam ao máximo os 
interesses do setor privado. Eu sou totalmente 
contra essa ideia de sair fazendo acordo com 
todo mundo. Uma estratégia comercial deve ser 
fruto de uma deliberação eficaz entre governo 
e setor privado. 

Revista Sapientia: Em sua opinião, a menor 
ênfase no bilateral se deve a quê? 

José Luiz Pimenta Júnior: Eu colocaria primeiro 
a questão da economia política interna, ou 
seja, dos setores que, por diversas razões, não 
caminharam para um consenso em termos de 
negociação ao longo desses anos. E isso é, 
em certa medida, natural para um país que 
conta com uma indústria com certo nível de 
diversificação como o Brasil. 

O segundo ponto é o Mercosul e a 
necessidade de harmonizar os interesses 
econômicos e comerciais dos Estados 
membros. Em terceiro, destaco a priorização 
da esfera multilateral nos últimos anos. O 
Brasil apostou que teria mais ganhos na 
OMC, mesmo não tendo deixado de lado o 
bilateral. Foi uma estratégia até certo ponto 
correta, pois os ganhos seriam interessantes, 
e a intensidade das negociações até 2008 
demandou essa assídua posição do Brasil. No 
entanto, foi um risco que corremos, e agora, 
com a paralisação das negociações em nível 
multilateral, é preciso avançar, urgentemente e 
com responsabilidade, na agenda bilateral de 
comércio. 

Revista Sapientia: Em relação ao segundo 
ponto, essa dificuldade de atingir consenso no 
Mercosul não parece anular a importância do 
bloco, como a mídia parece colocar em muitos 
momentos. Trata-se de um trabalho de muitos 
anos. 

José Luiz Pimenta Júnior: De forma alguma. 
Cerca de 30% de tudo que exportamos em 
manufaturados vai para o bloco. São produtos 
de alto valor agregado e que precificamos, 
ao contrário de commodities. Além disso, há 
outras esferas do bloco que avançaram e que 
são fundamentais para o progresso político da 
integração do Cone-Sul. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


HAITI, NEPAL, JAPÃO E GUINÉ: A EXPERIÊNCIA 
DE DIPLOMATAS EM SITUAÇÕES DE CRISE 

Por Ana Paula S. Lima 


O relógio marcava 16h43 na Embaixada do 
Brasil em Porto Príncipe. O Secretário Guillermo 
Esnarriaga preparava-se para encerrar o 
expediente quando ouviu uma explosão e sentiu 
paredes e chão do escritório tremerem. 

A Embaixadora Maria Tbresa Pessoa visitava 
uma área turística de Katmandu, no Nepal, quando 
começou o abalo. Não entendeu de imediato o 
que se passava até ouvir um grito de alerta. 

A Secretária Marcela Braga, então funcionária 
do Consulado do Brasil em Tóquio, viajava 
a trabalho quando a van que a transportava 
começou a tremer intensamente. Instantes depois, 
na tevê do automóvel, o alerta de tsunami cedia 
espaço às primeiras imagens da água que invadia 
as cidades. 

Na Zâmbia, o Ministro Conselheiro Alírio de 
Oliveira Ramos viu um país inteiro ser destruído 
em poucos dias por chuvas torrenciais. No 
exercício da chefia interina do posto, tomou a 
iniciativa de sugerir à Secretaria de Estado de 
Relações Exteriores ajuda ao governo local. Seis 
anos depois, encontrou-se envolvido em uma 
nova situação de ajuda humanitária, desta vez na 
República da Guiné, um dos países mais afetados 
pela epidemia do Ebola em 2014. 

A imprevisibilidade é o ponto comum 
dessas experiências profissionais no exterior. 
Em momentos de grandes catástrofes naturais 
e situações de crise, muitas vezes há o trabalho 
silencioso de diplomatas, que atuam para prestar 
auxílio e garantir a segurança dos nacionais de 
seu país no território afetado. 

MARIA TERESA PESSOA 
Embaixadora do Brasil no Nepal 

Chefiava a Embaixada do Brasil em Katmandu 
quando um terremoto devastou o país no dia 25 
de abril de 2015. 

Em 25 de abril, estava em Thamel, área 
turística de Katmandu, quando começou o tremor. 
De imediato, não entendi do que se tratava até 


que alguém gritou "terremoto”. Corri, então, com 
um grupo de pessoas para o abrigo de uma loja 
de pashmina e hoje me dou conta de que não foi 
a melhor opção. O nepalês ao meu lado repetia 
"Ram, Ram”, que é o nome de Deus no hinduísmo. 
E eu só pensava "vai passar logo”. Não me dei 
conta da extensão do abalo até que saí andando 
em direção a onde meu carro estava estacionado. 
No caminho, vi vitrines quebradas, pessoas em 
estado de choque, muros desabados e postes 
caídos. Ficamos dois dias sem comunicação. As 
notícias circulavam somente por rádio FM, em 
nepalês. 

Começamos nosso plantão imediatamente 
após o terremoto quando, às 14h, conseguimos 
chegar à Chancelaria. Tivemos um derramamento 
de 49 litros de diesel do tanque onde armazenamos 
combustível para o gerador, uma vez que o 
suprimento de energia aqui é precário. Em 
consequência, ficamos também sem eletricidade 
pois não podíamos ligar o gerador por risco 
de incêndio. Por isso e por causa dos choques 
subsequentes que se estenderam por toda a 
tarde e a noite, só pudemos abrir a Chancelaria 
na manhã do dia 26 de abril, às 8h30. Contudo, 
o vice-cônsul havia conseguido recuperar os 
formulários de matrícula dos brasileiros na tarde 
do dia 25, logo após o primeiro grande choque de 
7.8 graus de magnitude, e começou a comunicar- 
se com os brasileiros residentes, em sua maioria 
funcionários de organizações não governamentais 
que aqui operam na recuperação de meninas 
vítimas de tráfico humano. 

A partir do dia 26, trabalhamos por duas 
semanas sem folga alguma, para atender e localizar 
os 262 brasileiros que aqui se encontravam, 
inclusive facilitando sua saída para a índia, país 
mais próximo e que facultou embarque dos 
cidadãos brasileiros e de outras nacionalidades 
sem visto, com concessão de visto na chegada. 

Facultamos contato de turistas brasileiros com 
suas famílias no Brasil, recebemos a imprensa 
e estendemos assistência também a cidadãos 
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argentinos e outros latino-americanos (e até 
mesmo europeus). Tãmbém organizamos plantão 
de 24 horas no aeroporto, fizemos ronda nos 
hotéis e campos de deslocados para identificar 
brasileiros que ainda não haviam contactado a 
Embaixada. Entramos em contato com linhas 
aéreas nepalesas para facilitar o embarque de 
brasileiros que se encontravam em áreas isoladas 
e monitoramos, em consulta com o Departamento 
de Imigração, os fluxos de entrada e saída de 
nossos nacionais do território nepalês. 

As redes sociais foram de grande valia nos 
contatos com familiares e até com brasileiros fora 
de Katmandu. Quando tudo estava quase voltando 
ao normal, ocorreu o segundo terremoto, em 12 
de maio. 



A Embaixadora (blusa branca) com a equipe da Embaixada em 
Katmandu, após o primeiro terremoto. 


Durante o nosso trabalho, contamos com 
a cooperação das autoridades imigratórias e 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Nepal, de grandes embaixadas, como as dos 
Estados Unidos e da índia, além da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Como mencionei 
antes, a índia facultou embarque de nacionais 
estrangeiros sem visto, um gesto de cooperação 
notável. Nossa Embaixada também contou com 
a inestimável cooperação da ONG brasileira 
Mobilização Mundial, que aqui opera com a ONG 
nepalesa Nepali Home. Além de alojar brasileiros 
nos jardins de sua escola em Buddhanilkanta, 
facilitou a concessão de lonas e tendas para 
alguns funcionários da Embaixada que tiveram 
suas casas danificadas pelo terremoto, ainda 
quando o comércio local se encontrava fechado e 
esses itens não podiam ser adquiridos. 

O que mais me marcou na experiência foi 
não somente ter testemunhado a solidariedade 
dos nepaleses, a lealdade dos funcionários 
contratados locais, que, mesmo com suas casas 
danificadas, continuaram a trabalhar (muitos 
ainda estão abrigados em tendas), mas também 
a mobilização de muitos brasileiros que aqui se 


encontravam em férias e que resolveram ficar para 
ajudar. 

MARCELA BRAGA 

Segunda Secretária. Atualmente trabalha na 
Embaixada do Brasil em Liubliana, na Eslovênia. 

A diplomata servia como Vice-Cônsul no 
Consulado do Brasil em Tóquio quando um 
terremoto seguido de um tsnumani abalou o 
Japão em 2011, provocando danos na usina 
nuclear de Fukushima, localizada no nordeste 
da ilha. 

O dia 11 de março de 2011 caiu em uma 
sexta-feira. Eu estava a caminho de uma cidade 
ao norte de Tóquio, chamada Joso, acompanhada 
de alguns funcionários, para prestar serviços 
aos brasileiros que lá residem. Chamamos esse 
trabalho de Consulado Itinerante. Após o primeiro 
sinal de trânsito, senti que o carro começou a tremer 
fortemente. Achei que fosse uma brincadeira do 
motorista. Não era. A rua inteira tremia, os prédios, 
os postes e os fios de alta tensão. Nunca havia 
experienciado algo parecido. De repente, na tevê 
da van, surgiu o alerta de tsunami para as províncias 
do norte. Ficamos todos calados olhando a tela, 
à espera de mais notícias. Subitamente, outro 
tremor forte. Estávamos tentando nos acalmar 
quando chegaram as primeiras imagens de água 
invadindo as cidades. Silêncio. Alguém segurou a 
minha mão. 

Voltamos ao Consulado. Os telefones não 
funcionavam e as pessoas haviam deixado os 
prédios e estavam nas ruas, incrédulas. Julguei 
que aquele tipo de tremor fazia parte da rotina. Os 
japoneses que trabalhavam comigo disseram que 
nunca haviam vivenciado um terremoto tão forte. 
Sem comunicações, os funcionários pediram que 
fossem liberados, para que pudessem certificar- 
se de que seus filhos e familiares mais próximos 
estavam seguros. 

A Embaixada do Brasil em Tóquio iniciou um 
regime de plantão. Apresentei-me para o trabalho 
naquela mesma tarde, auxiliando via telefone 
e por Internet as famílias no Brasil à procura de 
informações sobre os milhares de brasileiros 
residentes no arquipélago. 

Voltei para a casa somente depois de 28 
horas de trabalho. Um banho quente e quatro 
horas de sono seguidos de outro plantão de 12 
horas. No domingo, após retomado o contato com 
os funcionários do Consulado, apresentei-me para 
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missão na província de Ibaraki, norte de Tóquio, 
onde reside grande parte da comunidade. Eu e 
mais dois funcionários visitamos abrigos e uma 
igreja, ouvimos histórias, acalmamos as pessoas 
e preparamos listas com os nomes daqueles que 
estavam a salvo. 

O incidente na usina nuclear trouxe ainda 
mais pânico aos residentes do país. Durante 
aquela primeira semana, recebemos mais de 1500 
brasileiros no Consulado. A maioria precisava 
regularizar seus documentos, em caso de possível 
evacuação. Estávamos trabalhando, em média, 18 
horas por dia. Não havia água nem leite disponíveis 
para venda nas lojas. Tóquio parecia uma cidade 
fantasma. 

Na quarta-feira, enviamos a primeira 
missão às cidades de Sendai e Rikushima. 
Vinte e oito pessoas foram trazidas para o sul 
da ilha por questões de segurança. Aos poucos, 
conseguíamos estabelecer contato telefônico com 
os residentes das áreas mais fortemente atingidas. 

Não lembro em que dia da semana atendi 
à ligação de um senhor que estava fugindo da 
região de Rikushima com sua esposa e suas 
duas filhas pequenas. Eles haviam deixado sua 
residência apenas com a roupa do corpo. Até 
aquele momento, Dimitri não havia decidido se 
iria embora para o Brasil com sua família ou não. 
Sem abrigos na cidade de Tóquio, foi preciso 
hospedá-los em um hotel. Ele me procurou três 
dias depois, já com os documentos em mãos, 
para me avisar que seguiria para o sul do país. A 
imprensa alertava os residentes de Tóquio sobre a 
possibilidade de se formar uma nuvem radioativa 
e ele não queria expôr suas filhas pequenas a 
esse perigo. Cheguei em casa à noite e enchi a 
banheira. Disseram que era preciso estocar água, 
pois se a radiação chegasse mesmo a Tóquio, 
todos os reservatórios seriam fechados. 

Na quinta-feira, fomos informados de que 
seis brasileiros se encontravam seguros em 
um abrigo na vila de Onagawa. Outros dois, em 
Ishinomaki, aguardavam transporte para o sul, 
onde encontrariam a filha. Ela havia feito contato 
conosco e pedido ajuda para retirar seus pais do 
abrigo. Organizamos outra missão para o norte. 
Deixamos Tóquio no fim da tarde de sexta-feira 
e seguimos em direção ao vilarejo de Onagawa. 
A viagem, que geralmente é feita em quatro 
horas, durou quase o triplo de tempo devido à 
destruição nas estradas. Chegamos ao vilarejo de 
madrugada. 


Foto: Arquivo Pessoal 



Ishinomaki-shifoi uma das regiões mais devastadas pelo tsunami 


Três dias antes de chegarmos, Ilton, um dos 
brasileiros no abrigo, havia solicitado ajuda a um 
jornalista japonês que lá esteve. Foi esse jornalista 
que avisou a família dele no Brasil. O vilarejo onde 
residiam havia sido completamente devastado 
pela onda gigante. Dos 10 mil habitantes, apenas 5 
mil haviam sido encontrados com vida. Eu e Ilton 
nos abraçamos longamente. Choramos os dois, 
comemorando o fato de ele estar vivo. Visitamos 
mais dois abrigos no caminho para Ishinomaki. 
Uma brasileira, amiga da família do Ilton, ainda 
permanecia desaparecida. Não a encontramos 
nos abrigos. Dias depois, consegui falar com ela 
ao telefone. Emocionei-me ao saber que toda 
sua família havia sobrevivido ao tsunami. Meses 
depois, recebi uma carta dela com fotos do local 
onde residiam. Não havia mais nada lá, apenas 
destroços. 

Instalamos a família de Ilton em um hotel 
em Tóquio. No domingo, fui visitá-los. Levei 
livros e pequenas distrações para as meninas. 
Alguns dias depois, conduzi-os ao aeroporto, pois 
estavam sendo repatriados. Juntaram-se, assim, 
aos milhares de outros brasileiros que decidiram 
embarcar para a terra natal após a tragédia de 
11/03. 

Não imaginava que, ao escolher trabalhar 
no Consulado do Brasil em Tóquio, passaria por 
experiência tão extrema, trinta dias após chegar 
no posto. Nós do serviço exterior também somos 
surpreendidos pelas tragédias; partilhamos, afinal, 
da mesma condição humana, lémos, contudo, a 
missão de auxiliar e orientar nossos compatriotas 
nos mais diversos contextos, até mesmo em meio 
a tanto sofrimento. Nunca me esquecerei, de 
todo modo, da gratidão e dos sorrisos que recebi 
daqueles que pude ajudar. Isso, sim, é perene. 
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GUILLHERMO ESNARRIAGAA. BARBOSA 

Primeiro Secretário. Atualmente lotado em 
Brasília. 

Serviu na Embaixada do Brasil em Porto Príncipe 
entre março de 2008 e junho de 2010. 

Doze de janeiro de 2010. O relógio batia 
16h53. Naquele momento, eu estava na sala que 
compartilhava com a Secretária Gabriela Maria 
Resendes e com a Vice-Cônsul MarianaXimenes 
na Embaixada do Brasil em Porto Príncipe. O 
expediente ia até às 17h e nos preparávamos 
para sair quando ouvimos uma explosão. Hido 
começou a tremer. Parecia que estávamos 
surfando em uma superfície de gelatina. O chão 
fazia movimentos para cima, para o lado, para 
baixo. 

Um tempo depois (mais tarde soube que 
o tremor havia durado quase 60 segundos), 
tudo parou. A Vice-Cônsul Ivanir Carrijo, 
que anteriormente havia servido em Beirute, 
apareceu em nossa sala dizendo que haviam 
explodido um carro-bomba na frente do edifício. 
Os funcionários locais vieram em desenfreada 
carreira alertando-nos para evacuar o prédio 
pelas escadas. Somente após alcançar as ruas, 
foi possível ter uma dimensão do que realmente 
havia acontecido. 

Pétionville, comuna (bairro) de Porto 
Príncipe onde a maioria das embaixadas 
estrangeiras está localizada, situa-se a leste do 
centro da cidade, nas colinas do lado norte do 
Maciço De La Sale. Por ser uma área alta, com 
vista panorâmica da parte central da capital 
haitiana, pudemos ver uma nuvem de poeira 
subindo em direção à nossa posição. O Ministro- 
Conselheiro Cláudio Campos determinou que 
todos nos dirigíssemos ao Centro Cultural 
brasileiro, no mesmo bairro, abrigado em 
uma casa que resistiu bem aos tremores. Ali 
aguardaríamos novas instruções. 

Pelas estações de rádio locais, fomos 
acompanhando as consequências do sismo: 
Palácio do Governo, Catedral, Ministérios, 
escritório central da ONU em Porto Príncipe 
(MINUSTAH), todos destruídos. Número de 
mortos incalculável. Muro perime trai do Presídio 
Nacional colapsado - 4 mil presos livres. 

Nos dias seguintes, em meio ao caos, 
tentamos seguir o lema do Marquês de Pombal 
em resposta ao Terremoto de Lisboa de 
1755: identificar e enterrar os mortos e cuidar 


dos vivos. No total, 21 brasileiros perderam 
suas vidas em consequência ao sismo de 
12 de janeiro. Dezenove eram militares ou 
civis a serviço da MINUSTAH. Dois casos 
emblemáticos chamaram a atenção: a morte 
da Sra. Zilda Arns, que estava no Haiti em uma 
visita de cunho religioso, e a de uma cidadã 
brasileira, que havia sido adotada por um casal 
europeu quando ainda era bebê. 

Do dia do terremoto até o meu afastamento 
para "arejamento”, que ocorreu na passagem 
de fevereiro para março, após a visita oficial 
do então Presidente Lula a Porto Príncipe, 
trabalhamos todos os dias, de domingo a 
domingo, primeiramente na busca de cidadãos 
brasileiros que porventura se encontravam 
no país, e depois nos esforços de auxílio na 
procura de sobreviventes e de apoio ao governo 
haitiano. 

O Itamaraty enviou uma equipe de 
diplomatas e servidores nos primeiros dias 
após o tremor para auxiliar os membros da 
Embaixada, principalmente no árduo processo 
de identificação e lavramento do atestado 
de óbito dos cidadãos brasileiros, além de 
abastecer, a partir de São Domingos, os 
funcionários do Posto com produtos de primeira 
necessidade (água, víveres, combustível, etc.). 



Destroços do Hotel Montana após o terremoto 


Dois casos foram marcantes para mim. 

Após a identificação dos militares mortos e 
da confecção de seus certificados de óbito pelo 
setor consular da Embaixada, representantes do 
batalhão brasileiro (BRABATT) queriam prestar 
últimas homenagens aos seus camaradas 
falecidos. Com muita dificuldade, conseguiram 
adquirir localmente caixões de madeira para 
acomodar os corpos dos mortos. Faltavam-lhes, 
no entanto, coroas de flores para adornar cada 
urna no velório que seria realizado no interior 
do quartel. O responsável pela organização da 
cerimônia perguntou à Vice-Cônsul Mariana 
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Ximenes se não seria possível a Embaixada 
mandar trazer de São Domingos as coroas para 
o velório a ser realizado nos próximos dias. Ela 
me perguntou se poderia ser feito algo a respeito. 
Contactamos a Embaixada em São Domingos, 
na República Dominicana, que prontamente 
comprou as coroas e as enviou a Porto Príncipe 
no seguinte comboio de abastecimento. O 
Comandante do BRABATT nos agradeceu 
pessoalmente pelo esforço. 

O outro caso referia-se ao falecimento da 
cidadã brasileira adotada por estrangeiros (um 
francês e uma alemã). Ela estava de férias no 
Haiti e havia-se hospedado no Hôtel Montana, o 
principal da cidade. No momento do terremoto, 
conversava com o pai adotivo pelo Skype de 
seu quarto. Quando a ligação caiu, esse senhor 
achou que havia problemas com a rede de 
conexão local. Ao perceber o que ocorrera, 
apressou-se para embarcar no primeiro voo 
possível a São Domingos, chegando depois 
a Porto Príncipe por terra. Na capital haitiana, 
procurou a Embaixada francesa para que lhe 
prestasse o apoio necessário. Como sua filha 
nunca havia sido naturalizada, e portanto não 
possuía a cidadania europeia, sua solicitação 
foi negada. Ao visitar os escombros do Hôtel 
Montana, notou a presença de equipe de 
resgate do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal (em seu uniforme havia uma bandeira 
do Brasil). Apontou a bandeira no uniforme dos 
bombeiros e indicou que havia uma brasileira 
sob os escombros. 

O Secretário Bernardo Brasil, que fora 
enviado de Brasília para ajudar na assistência 
consular, estava no local e comunicou-se com o 
pai da cidadã brasileira. Ele lhe indicou o local 
onde sua filha estaria e os bombeiros brasilienses 
iniciaram o trabalho de resgate. Encontraram o 
corpo em avançado estado de decomposição. 
Os bombeiros providenciaram um bodybag e 
o corpo foi encaminhado para o BRABATT, de 
onde seria levado para a República Dominicana, 
em veículo do comboio de São Domingos, lugar 
em que seria cremado. 

Ao final do dia, quando todos nos 
preparávamos para voltar para o meu 
apartamento em Pétionville (nessa altura, já 
transformado em albergue), Bernardo puxou-me 
de lado e disse: o pai da brasileira não tem para 
onde ir. Convidei-o, então, para acompanhar- 
nos. Chegando em casa, abrimos uma garrafa 


de uísque que estava em cima da mesa da sala. 
Após tomar banho e vestir roupas limpas, o pai 
juntou-se a nós e conversamos até altas horas 
da noite. 

No dia seguinte, o pai partiu para São 
Domingos com o corpo. Em uma semana, foi 
possível vencer todos os entraves burocráticos 
dominicanos para a cremação do corpo e o 
envio da urna para a Europa. No dia seguinte, 
talvez relaxado por ter cumprido sua missão, 
ele sofreu infarto fulminante e morreu na capital 
dominicana. Nunca fiquei sabendo seu nome. 

ALÍRIO DE OLIVEIRA RAMOS 

Ministro Conselheiro 

Encarregado de Negócios "en pied" na 
República da Guiné. Atuou durante a epidemia 
de Ebola na costa ocidental da África em 2014. 
Seis anos antes, ajudou a coordenar doações 
brasileiras ao governo da Zâmbia, no contexto 
de alagamento de 34 distritos daquele país. 


Durante 39 anos a serviço do Itamaraty, 
posso destacar duas grandes experiências 
em matéria de ajuda humanitária. A primeira 
ocorreu quando estava lotado na Embaixada 
em Lusaca. Na estação chuvosa de 2008, a 
Zâmbia sofreu grande alagamento por conta 
de chuvas excessivas. As tormentas foram 
referidas à época como as piores dos últimos 
cem anos naquele país. A segunda ocorreu 
mais recentemente, na República da Guiné, 
onde estou lotado desde fevereiro de 2012, em 
decorrência da epidemia de Ebola na costa 
ocidental africana. 



O Ministro Alírio Ramos em cerimônia de entrega das doações 
brasileiras à Guiné 


Em janeiro de 2008, a situação na Zâmbia 
era de calamidade pública. Na capital, Lusaca, a 
torrente de água havia aberto enormes crateras 
nas ruas e destruído torres de transmissão de 
alta tensão. A população sofria longos períodos 
sem luz. 
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As consequências de tão cruel regime 
pluviométrico sobre a saúde pública eram 
evidentes: apesar dos esforços de prevenção, 
era crescente o número de pessoas infectadas 
pela malária, pela cólera e por outras doenças 
contagiosas. As inundações já haviam 
provocado o deslocamento de um contingente 
de mais de 70 mil pessoas de áreas alagadas 
para regiões mais elevadas no país. Àquela 
altura, já se registravam mortes de pessoas 
levadas pelas torrentes ou devoradas por 
crocodilos. Milhares de pessoas haviam 
perdido suas casas e algumas ilhas fluviais 
haviam submergido. 

A economia zambiana estava sendo 
seriamente afetada, com a perda de vastas áreas 
de plantio e de muitas colheitas. Havia regiões 
completamente isoladas devido à destruição 
de trechos das estradas, deslizamentos e 
quedas ou submersão de pontes. A circulação 
de mercadorias estava prejudicada. 

O governo da Zâmbia havia elaborado 
um plano nacional em resposta aos estragos 
e feito o que podia para mitigar os efeitos 
devastadores daquelas inundações, mas o 
número de pessoas que necessitavam de 
assistência em caráter emergencial no país 
ainda era grande, de aproximadamente 295 mil 
em meados de janeiro de 2008. 

O governo zambiano, então, solicitou ajuda 
aos países amigos, assim como os demais 
países afetados pelas enchentes. Em telegrama 
à Secretaria de Estado, indaguei se não seria 
oportuna a constituição de um grupo de 
trabalho para acompanhar os desenvolvimentos 
daquela situação de catástrofe no Sul da África e 
analisar a possibilidade de o governo brasileiro 
prestar algum tipo de ajuda às populações 
atingidas, e/ou aos governos daqueles países 
no gerenciamento daquela situação de crise. 

O Itamaraty, após realizar prontamente 
as consultas de praxe a outros órgãos 
da Administração, reagiu, por meio da 
Coordenação Geral de Ações Internacionais de 
Combate à Fome (CGFOME), favoravelmente 
ao pedido de ajuda formulado pelo governo 
zambiano. 

No dia 14 de fevereiro, um avião da Força 
Aérea Brasileira aterrissou no país, trazendo 
6,5 toneladas de alimentos (feijão e milho). 
Os alimentos, conforme destacado pelo 
Embaixador Josal Luiz Pelegrino na cerimônia 


de entrega, haviam sido comprados de 
lavradores pobres no âmbito do Programa de 
Agricultura Familiar. 

Essa ajuda humanitária registrou dois 
marcos pioneiros: foi a primeira doação 
de alimentos a flagelados de uma nação 
estrangeira feita no âmbito do Programa de 
Agricultura Familiar do governo brasileiro e a 
primeira doação de ajuda humanitária prestada 
à Zâmbia por um país não doador tradicional. 

Logo em seguida, o Brasil ofereceu 
uma segunda ajuda humanitária à Zâmbia. 
Desta vez, seriam entregues 5 toneladas de 
medicamentos. A aeronave que realizou o 
transporte das doações também passaria 
por Angola, Moçambique, Zimbábue e Guiné 
Bissau em missão humanitária. 

Aprendi muito com essa experiência 
na Embaixada em Lusaca. Primeiro que, na 
ausência de um chefe titular, um diplomata 
deve confiar em si mesmo e não temer iniciar 
o tratamento de assunto sensível durante a sua 
encarregatura. As inundações do início de 2008 
ocorreram quando eu exercia a chefia interina 
do posto. 

Aprendi também que, ao doar alimentos 
a países de menor desenvolvimento, o Brasil 
transmite ao Estado receptor sua experiência 
em organizar a compra da produção da 
agricultura familiar que posteriormente 
abastecerá creches, escolas e asilos. A ajuda 
humanitária constitui, dessa maneira, um 
instrumento de Cooperação Sul-Sul. 

Outro aprendizado foi comprovar na 
prática que a ajuda humanitária é uma 
ferramenta eficaz de promoção da boa imagem 
do Brasil nos níveis bilateral e multilateral. 
Com ela, cativamos a simpatia de governos e 
consolidamos o nosso prestígio junto aos órgãos 
do Sistema das Nações Unidas, facilitando, 
dessa maneira, o apoio internacional às 
nossas candidaturas nos órgãos multilaterais 
e fortalecendo a imagem do Brasil como país 
emergente de extraordinário soft power. 

Minha segunda grande experiência em 
matéria de ajuda humanitária é mais recente, 
na Embaixada em Conacri, cuja chefia titular 
exerço desde agosto de 2012. Em dezembro de 
2013, um surto de febre hemorrágica do tipo 
Ebola (EVD) eclodiu no extremo Sul da Guiné, 
junto à fronteira com a Libéria e Serra Leoa. 

Como os sintomas dessa enfermidade 
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são, no início, os mesmos da malária, e porque 
a Guiné jamais havia registrado um caso de 
EVD, as autoridades sanitárias guineanas só 
se deram conta da eclosão do surto de EVD 
no final do mês de março de 2014. Devido 
à inexistência de infraestrutura sanitária 
adequada, ao escasso número de médicos 
epidemiologistas, a pouca ou nenhuma 
escolaridade das populações afetadas (que 
demoraram a aceitar a existência do vírus) e 
a práticas culturais adversas nas cerimônias 
fúnebres (como a lavagem dos cadáveres 
pelos familiares), o surto rapidamente se 
transformou em epidemia, expandindo-se 
por todo o território da Guiné, da Libéria e 
de Serra Leoa. O número de vítimas fatais 
evoluiu rapidamente de dezenas (em abril) 
para centenas (em junho), tendo ultrapassado 
o primeiro milhar de óbitos em meados do 
mês de agosto. 

Em abril de 2014, depois de um encontro 
de trabalho com o Ministro da Saúde, 
transmiti à Secretaria de Estado pedido 
de ajuda humanitária por ele formulado, 
tendo relacionado os equipamentos e 
medicamentos necessários e solicitado que 
contribuíssemos com o que fosse possível. 
Poucos dias depois, solicitei a doação 
adicional de 2 mil bidões de gel germicida 
para assepsia das mãos, "arma principal na 
cruzada contra o vírus Ebola". 

Em reunião do corpo diplomático 
com autoridades sanitárias guineanas e 
internacionais que já se encontravam na Guiné 
desde o início daquele mês, o Ministro da 
Cooperação Internacional, comovido, apelou 
pela ajuda internacional, lembrando que "é 
nos momentos difíceis que conhecemos os 
nossos verdadeiros amigos". 

O Brasil reagiu como o amigo da Guiné 
que tradicionalmente tem sido ao lhe fazer as 
doações de medicamentos e insumos médicos 
diversos, como "kits-calamidade” (cada um 
composto de 48 itens capazes individualmente 
de assistir 500 pessoas durante três meses), 
além de doações em alimentos (901,7 
toneladas de arroz) e dinheiro (no total de 
US$ 9,6 milhões), entregues a programas e 
agências do Sistema das Nações Unidas. 

O trabalho não se limitou à coordenação 
das doações. No ano de 2014, transmiti à 
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Secretaria de Estado mais de 70 telegramas 
sobre a evolução da epidemia de Ebola, a 
resistência de algumas comunidades em 
aceitar a própria existência do vírus e observar 
as medidas de prevenção recomendadas, as 
providências tomadas pelo governo guineano 
para interromper a cadeia de transmissão 
do vírus, o desempenho em campo das 
diversas instituições multilaterais e de ONGs 
prestadoras de ajuda humanitária, a ajuda 
internacional recebida e outras informações 
que considerei relevantes para conhecimento 
do Itamaraty e do Ministério da Saúde. 

Com o envio de informações frequentes, 
elaboradas de maneira responsável e obtidas 
de fontes oficiais e da leitura diária do 
noticiário local e de dezenas de despachos das 
principais agências de notícias internacionais, 
até mesmo sobre as medidas de controle 
introduzidas no aeroporto internacional e 
no porto marítimo de Conacri, talvez possa 
ter contribuído para que o Itamaraty e o 
Ministério da Saúde/Anvisa se mantivessem 
atualizados sobre a evolução da epidemia e 
a campanha para erradicá-la. Isso pode ter 
contribuído para que as autoridades sanitárias 
brasileiras jamais tenham impedido a entrada 
ou discriminado viajantes provenientes da 
sub-região da África Ocidental no momento 
do seu desembarque no território brasileiro, 
conforme fizeram muitos países nos cinco 
continentes (África inclusive). 

Uma outra satisfação profissional que 
sinto é a de a Embaixada em Conacri ter 
conseguido acalmar um número relativamente 
expressivo de brasileiros residentes na Guiné 
que, de início, se aterrorizaram com a eclosão 
da epidemia de Ebola e se apressavam em 
se retirar do país, alguns dos quais diretores 
e funcionários de empresas brasileiras com 
contrato em andamento na Guiné. 

Sinto-me, por último, gratificado por ter 
sido o "ponto focal” para a resposta contra o 
Ebola tanto do Itamaraty quanto do Ministério 
da Saúde, na sub-região da África Ocidental, 
onde ocorreram 27.564 casos comprovados 1 
da enfermidade a que sucumbiram 11.251 
pessoas e colaborado para que o Brasil 
fosse, como efetivamente foi, protagonista na 
cruzada mundial contra o tristemente afamado 
vírus. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


QUER SER DIPLOMATA? O SAPIENTIA 
TEM O CURSO CERTO PARA VOCÊ! 


O Curso Sapientia é um preparatório on¬ 
line para o Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD). Se você trabalha paralelamente 
aos estudos, se mora longe dos grandes centros 
urbanos ou se não dispõe de tempo e paciência 
para arcar com as implicações do deslocamento 
até uma sala de aula, então um curso pela Internet 
certamente vai atender às suas expectativas. 

Algumas pessoas ainda acreditam que um 
curso on-line apresenta qualidade inferior ao 
presencial. Se você ainda acha isso, prepare-se 
para se surpreender com a gente! No Sapientia, 
você estuda com os melhores professores do Brasil, 
com cuja aula você não contaria se estivéssemos 
limitados ao ensino presencial. Nosso alto padrão de 
qualidade, tanto com relação ao corpo docente como 
ao método pedagógico, já garantiu a aprovação de 
muitos candidatos. 

DISTÂNCIA É SÓ A MODALIDADE DE 
TRANSMISSÃO 

Trabalhamos com ensino a distância, mas não 
nos afastaremos de você no decorrer do curso. 
Podendo acessar nossa plataforma de ensino de 
qualquer lugar em que haja conexão com a Internet, 
você pode levar o Sapientia para onde quiser! 
Estaremos ao seu lado até a sua aprovação. Nosso 
atendimento é eficaz, prestativo e sempre pronto a 
atender às demandas dos nossos alunos. 

COMO FUNCIONA 

Nosso escopo não é a venda pura e simples 
de produtos na Internet. Prova disso é que o ato 
de matrícula não segue o padrão nem linguagem 
e-commerce, com abordagens do tipo “coloque 
o curso desejado no seu carrinho, proceda ao 
pagamento e boa sorte". Após a aprovação da 
matrícula, uma pessoa da nossa equipe entrará em 
contato para confirmar sua inscrição nos cursos 
escolhidos e explicar como funcionará todo o 
processo, do início ao fim. Apartir de então, estaremos 
sempre em contato para ajudar você, conforme suas 
necessidades específicas. Conscientes de que cada 
aluno é diferente, nossa proposta é caminhar lado a 
lado, todo o tempo, com uma orientação pedagógica 
individualizada. 


SEM ESPAÇO PARA AMADORISMOS 

A prestação de serviços de qualidade pressupõe 
uma estrutura administrativa que esteja à altura. 
A contratação de um curso que se atrapalha com 
questões organizacionais e que não dá o suporte 
necessário para que o aluno possa ter o devido acesso 
ao curso certamente será uma experiência frustrante. 

O Sapientia é uma empresa séria e estruturada, 
que trabalha com a preparação de candidatos à 
carreira diplomática há anos, de forma profissional 
e respeitosa. Nossa equipe cuida de tudo para que 
você só se preocupe com o que realmente tem de se 
preocupar: estudar para o concurso. 

Contamos com um portal on-line exclusivamente 
desenvolvido para nós. Nossa Plataforma de Estudos 
está em constante evolução para que os alunos tenham 
acesso a todas as facilidades do curso a partir de 
um único lugar, com ferramentas e funcionalidades 
atualizadas com base nas necessidades dos nossos 
Sapientes. 

Os vídeos ficam disponíveis para os alunos até 
o encerramento do curso contratado. O candidato 
tem acesso aos materiais usados e sugeridos pelos 
professores; tira dúvidas on-line', faz simulados; e 
usufrui de uma série de benefícios. Além disso, a 
plataforma Sapientia é compatível com todos os 
sistemas operacionais, diversos dispositivos eletrônicos 
e não é preciso instalar nenhum software auxiliar. Basta 
acessar nosso site, fazer o login e aproveitar todas as 
vantagens de ser um aluno Sapientia. 

Não se pode esperar que a preparação para 
um concurso tão importante aconteça por meio de 
vídeo-aulas amadoras e de transmissões caseiras. 
Estudar pela Internet, por si só, exige concentração 
do aluno. Entendemos que faz parte dos desafios 
da nossa Instituição utilizar de todos os recursos 
técnicos possíveis para que você preste o máximo 
de atenção nas aulas do curso. Nossas web aulas 
são gravadas em estúdios profissionais e garantimos 
que a nossa qualidade de vídeo e de áudio ajudará 
na sua concentração ao longo de todo o período da 
preparação. 


Se você quer ser diplomata, tenha certeza de 
que estamos 100% focados no concurso dos 
seus sonhos e de que tratamos esse projeto com 
a atenção e a responsabilidade que ele merece. 
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PREPARAÇÃO ALÉM DAS AULAS 

Além do curso preparatório e da Revista, o 
Sapientia oferece outras produções de conteúdos 
diferenciados para quem quer ser diplomata. São 
várias as maneiras de ajudar você a alcançar o seu 
objetivo. 

•Hora H: A revisão geral para a I a fase do CACD 
2015 ocorreu na noite do dia 31 de julho e na 
manhã do dia 1° de agosto. Durante os dois dias, 
os professores Guilherme Casarões e Leonardo 
Rocha Bento (PI), Rodrigo Teixeira (Economia), 
Paulo Henrique Portela e Laura Delamonica 
(DIP), Daniel Falcão (Direito Interno), Claudia 
Simionato (Português), Regina Araújo (Geografia), 
Luigi Bonafé (HB e HG) e Todd Marshall (Inglês) 
deram as dicas finais para a realização do exame. 
O evento sem fins lucrativos arrecadou fundos 
para a sociedade beneficente Gota de Amor, que 
acolhe crianças com câncer de todo o Brasil para 
tratamento nos hospitais de São Paulo. 

•Sapi, o blog do Sapientia: No Sapi, você 
vai encontrar notícias importantes do cenário 
internacional, artigos, desafios e comentários dos 
professores sobre temas relacionados ao concurso. 
Acesse já: www.cursosapientia.wordpress.com 
•TV Sapientia: Nosso canal de vídeos apresenta 
produção exclusiva. A programação da TV conta 
com uma grade aberta e outra fechada, para 
assinantes do Tecla Sapi, produzida especialmente 
para o cacdista. 

•Vem por aí o TeclaSAPI: O candidato sabe o 
quanto é necessário ter disciplina e organização 
para manter um bom ritmo de estudos. Imagine um 
único espaço em que o aluno consiga: 

•Planejar detalhadamente seu cronograma de 
estudos (conforme as próprias necessidades); 
•Acompanhar a execução do seu plano de estudos, 
com índices de aproveitamento individualizados; 
•Acessar clipping de notícias comentado pelos 
melhores professores do mercado; 

•Interagir com outros candidatos; 

•Assistir a toda a programação exclusiva da TV 
SAPIENTIA; 

•Ter acesso a questões comentadas no estilo das 
provas; 

•Fichar e resumir conteúdos importantes com um 
sistema de tags sensacional. 

NÃO PRECISA IMAGINAR, ISSO JÁ EXISTE! 

O TfeclaSAPI é a ferramenta que traduz o CACD 
para a sua língua! Túdo on-line, onde quer que você 
esteja. Acesse www.teclasapi.com.br e descubra 
como otimizar seus estudos e sair na frente nessa 
corrida rumo ao Instituto Rio Branco. 


MATRÍCULAS ABERTAS PARA: 

CURSO MARATONA CACD ETAPA II: Ministrado 
pela Prof. Claudia Simionato, esse curso é 
preparatório para a 2 a fase, com aulas de 2 a a 6 a 
feira e correção das atividades propostas. Além 
das aulas de Português e Técnicas de Redação, os 
alunos terão aulas de Literatura e palestras sobre os 
conteúdos mais recorrentes da 2 a fase do CACD. O 
início do curso é no dia 6 de agosto. 

CURSO DE TERCEIRA FASE: Verdadeiro programa 
de coaching, com a correção de exercícios 
dissertativos e objetivos (no caso de Espanhol e 
Francês) que simulam a 3 a fase do CACD. Voltado 
ao atendimento individualizado do aluno. Matrículas 
a partir de 31 de agosto. 

CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE): Com 

duração prolongada e carga horária extensa, é 
indicado para candidatos que pretendem estudar 
integralmente os conteúdos abrangidos pelo edital. 
Por meio de aulas expositivas, nossos professores 
abordam todos os tópicos de cada uma das 
disciplina (exceto as de línguas estrangeiras), 
indicando leituras, dando dicas de estudo e 
propondo a resolução de exercícios - permitindo, 
assim, o aprofúndamento gradativo dos conteúdos. 
CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 
(CRQ): Com duração prolongada, é indicado para 
candidatos que pretendem revisar o conteúdo já 
estudado por meio de questões objetivas (formato 
I a fase). As questões propostas são inéditas e 
adaptadas de concursos anteriores. 

CURSO REGULAR DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
(CRLE) : Com duração prolongada, é indicado 
para candidatos que pretendem revisar o conteúdo 
estudado das línguas estrangeiras (Inglês, Francês 
e Espanhol). 

OFCHAN: O curso de revisão para o concurso de 
Oficial de Chancelaria é desenvolvido por meio 
de aulas expositivas e da resolução de questões 
objetivas. Matrículas abertas. 

Um curso para cada etapa da sua preparação. 
Todas as fichas técnicas, com detalhes sobre 
os cursos oferecidos, podem ser encontradas 
facilmente no nosso sítio eletrônico. Se você tiver 
qualquer dúvida, entre em contato conosco e 
ficaremos felizes em ajudar a escolher qual a 
melhor proposta pedagógica na sua estratégia de 
preparação. 

querosabermais@cursosapientia.com.br 

Telefone: (11)3871-2484 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


São Paulo 


A América Latina dos Economistas 

O evento integra um ciclo de encontros sobre 
as identidades latino-americanas e irá examinar 
como a região tem sido interpretada pela 
Economia ao longo da história. O professor 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) Ricardo Bielschowsky falará de temas 
como desenvolvimento, desenvolvimentismo, 
pensamento econômico, entre outros. 

Não é necessária inscrição prévia para quem 
comparecer presencialmente. O evento terá 
transmissão ao vivo pela Internet. 

Data: 19 de agosto, das 14h30 às 17h 

Local: Sala de Eventos do IEA, Rua Praça do 

Relógio, 109, bloco K, 5 o andar, Cidade Universitária 

Mais informações: http://www.iea.usp.br/ 

eventos/identidades-latino-americanas-a-america- 

latina-dos-economistas 

Programa San Tiago Dantas: Simpósio de Pós- 
Graduação em Relações Internacionais 

O tema para este ano é Governança Global: 
transformações, dilemas e perspectivas. O 
simpósio acontece em São Paulo, entre os dias 
9 e 12 de novembro, mas o prazo limite para a 
submissão on Une das propostas é no dia 3 de 
agosto. Os resumos dos trabalhos devem conter 
entre 300 e 450 palavras. 

Para participar como ouvinte, é necessário 
inscrever-se previamente até 13 de outubro. 

Data: 9 a 12 de novembro (submissão de propostas 
até 03 de agosto) 

Mais informações: http://blogaci.unesp.br/ 
santiagodantas/ 

Marília 


13 a Semana de Relações Internacionais da 
UNESP 

Este ano, o tema "Cultura e Direitos Humanos 
nas Relações Internacionais” orienta as palestras, 
minicursos e apresentações de trabalhos da 
programação do evento. Vale conferir o minicurso 
do professor da Universidade Federal do ABC 


(UFABC) Igor Riser sobre as questões energéticas 
da América Latina nos dias 25 e 26, às 8h30, e a 
mesa de debates sobre os direitos humanos nos 
novos regimes multilaterais latino-americanos 
Celac, Unasul, Alba e Aliança do Pacífico no dia 
26, às 10h. Veja a programação completa e saiba 
como participar no site oficial. 

Data: 24 a 28 de agosto 

Local: Faculdade de Filosofia e Ciências de 
Marília (SP) 

Mais informações: http://www.inscricoes.fmb.unesp. 
br/index.asp?configurar=true&codEvento=6126 

Rio de Janeiro 


Encontro Latino-Americano de Direito 
Internacional (SLADI2015) 

Voltado para pesquisadores de Direito 
Internacional e estudantes universitários, o 
Encontro tem como tema central as discussões 
sobre o Direito Internacional na América 
Latina. A região tem sido desde o período 
de independência um manancial de teses e 
posicionamentos doutrinários para a formulação 
do Direito Internacional, a exemplo do que 
ocorreu com a doutrina do asilo diplomático, a 
doutrina Drago, entre outras. As inscrições são 
realizadas mediante pagamento e a emissão de 
certificado requer cumprimento da carga horária 
(36 horas/aula). 

Data: 13 a 15 de agosto 
Local: a definir 

Mais informações: http://sladi-lasil.org/ 
Florianópolis 

3 a Semana Internacional da Paz 

O objetivo do evento é difundir as discussões 
em torno da paz por meio de palestras, debates, 
minicursos, oficinas e outros tipos de atividades. 
A submissão de trabalhos científicos sobre o tema 
Migrações e Refúgio é até às 23h59 do dia 3 de 
agosto. 

Data: 15 a 17 de setembro 

Local: Universidade Federal de Santa Catarina 

Mais informações: http://irene.ufsc.br/ 
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CHARGF. 


DE ANÃO DIPLOMÁTICO A 
POTÊNCIA GLOBAL EM UM ANO 



JP LIMA 
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MARATONA C AC D 


2015 


2 a ETAPA 


Preparação para a 2 a fase com Claudia Simionato 
Aulas de redação, literatura e temas de 
Política Internacional 
MATRÍCULAS ABERTAS! 


Início das aulas: 06/08 


3 a ETAPA 



Preparação para a 3 a fase 
Aulas expositivas e exercícios dissertativos 
Atendimento individualizado 


11 3871-2484 

querosabermais@cursosapientia.com.br 



Sapientia 































Descubra como potencializar sua preparaçõo 
e ser aprovado mais rápido. 


OCACD 

na sua língua 


tecla 

SAPI 


de R$123,90 

por apenas R$£«7j«sU/ 


mês* 


Ferramenta on-line com variados recursos que proporcionam ao candidato a possibilidade 
de um estudo muito mais eficiente. 


Planejador de estudos, com cronograma e cronômetro - Acesso à programação completa da TV SAPIENTIA 
Controle de aproveitamento (estudo planejado X executado) - Espaço para anotar e organizar cadernos de aula e fichamentos 
Resumo das noticias da semana comentado por professores * Interação com outros candidatos 


www.teclasapi.com.br 


’ Promoção valida para assinaturas efetuadas até o dia 31 de agosto de 2015. Os seis primeiros meses serão 
cobrados no valor promocional Após os seis meses Iniciais, o valor cheio será aplicado 








